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Cidadania do Conhecimento: O Sistema de Pontos Canadiano e o 
Cartão Azul da União Europeia Desvendados 
 
RESUMO 
 
Numa era marcada pela crise económica global, uma pluralidade de países veem-se 
inseridos num século que se pauta pela predominância de expressões como “corrida ao 
talento”, “talento é o novo óleo” e “migrantes altamente qualificados”. 
A crescente procura de migrantes altamente qualificados (detentores de conhecimento 
científico e tecnológico – logo o conhecimento por excelência nas sociedades hodiernas) leva 
estados como o Canadá e espaços como a União Europeia (UE), em diferentes tempos e de 
diferentes formas, a investir na melhoria dos seus sistemas de seleção de migrantes 
potencialmente relevantes para as suas economias - “os melhores cérebros”, the best and the 
brightest.  
Ora, apesar do atual enfoque sobre os migrantes altamente qualificados, pouca 
atenção é dispensada à avaliação dos sistemas de seleção que estão a montante da sua 
entrada em sociedades altamente competitivas. É assim nosso ensejo nesta dissertação 
debruçar-nos sobre a análise do sistema de pontos canadiano e do cartão azul da UE, 
enquanto instrumentos políticos legais de elevado significado político operacionalizados para a 
cativação de imigrantes altamente qualificados. No entanto, iremo-nos centrar primordialmente 
sobre o Canadá, indagando o seu sistema de pontos e o papel que este exerce na construção 
de um dado perfil de imigrante, mas também, de forma mais complexa e menos tangível numa 
primeira leitura, de um dado perfil de cidadão. Assim, iremos analisar e discutir com particular 
atenção as implicações de um sistema como o canadiano na modelagem dos processos de 
integração e da própria cidadania, desvendando a dimensão à uma inclusora e exclusora do 
conhecimento enquanto critério de acesso à legalidade e à cidadania. 
O estudo realizado conduz-nos a quatro grandes conclusões:  
(1) tanto o sistema de pontos canadiano como o cartão azul da UE contribuem para a 
estratificação de indivíduos, dividindo-os em duas categorias – (a) aqueles que o sistema 
procura atrair (os altamente qualificados) e (b) aqueles tidos como menos desejáveis (os 
menos qualificados);  
v 
 
(2) estes sistemas de seleção permitem a institucionalização da discriminação social e 
até cultural;  
(3) um número significativo de migrantes altamente qualificados enfrentam diversas 
barreiras na integração na sociedade canadiana o que põe em causa um dos objetivos 
primordiais do sistema de seleção pelo menos em relação aos indivíduos que supostamente 
deveriam dele beneficiar - os altamente qualificados; e 
 (4) o sistema de pontos tal como o sistema do cartão azul revelam-se como sistemas 
de seleção restritivos e elitistas que fomentam a exclusão e o surgimento de uma cidadania 
fundamentada no conhecimento, promovendo subsequentemente uma política de “education-
based discrimination”.   
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Knowledge-based Citizenship: The Canadian Point System and the 
European Union Blue Card Unveiled 
 
ABSTRACT 
 
In an era plagued by a global economic crisis, a plurality of countries encounter 
themselves propelled into a century where phraseologies such as, “the race for talent”, “talent 
is the new oil” and “highly qualified migrants” dominate the daily vernacular. 
The heightened pursuit of highly-skilled migrants (bearers of scientific and technological 
knowledge – who epitomize the essence of excellence in contemporary society) has prompted, 
throughout various periods in time and via diverse methods, countries such as Canada and 
communities, namely the European Union (EU), to invest in the enhancement of their selection 
systems of migrants deemed potentially relevant to their economies – “the best minds”, the 
best and the brightest.  
Notwithstanding the ample focus placed on highly qualified migrants, insufficient 
scrutiny has been assigned to the evaluation of the existing selection systems which precedes 
the entrance of these individuals into highly competitive societies. Therefore, we shall 
endeavour to concentrate our efforts on an analysis of the Canadian point system, as well as, 
the EU Blue Card, performing as legal political instruments of extensive political significance 
ultimately functioning with the purpose of captivating highly-skilled professionals. However, our 
primal focus will be centered on Canada, probing its point system and its implicit role in the 
shaping of a specific immigrant profile, while simultaneously, in a complex though less tangible 
form, ascertaining a certain citizen profile. Furthermore, we will strive to analyse and discuss 
with particular attention the implications of Canada’s point system in the configuration of the 
processes of integration and citizenship, whilst unveiling the inclusive and exclusive scope of 
knowledge that operates as criterion for legality and citizenship. 
By virtue of this in-depth study, we were able to discern the following four findings:  
(1) both the Canadian point system and the EU Blue Card are conducive to the 
stratification of individuals into two categories – (a) those sought after by the system (highly 
qualified) and (b) those considered less desirable by the system (less qualified); 
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 (2) both selection systems allow for the institutionalization of social and cultural 
discrimination;  
(3) a vast amount of highly-skilled migrants encounter a myriad of hurdles in their 
attempt to integrate into Canadian society which places in jeopardy one of the cardinal objetives 
of the selection system as it relates to these individuals that this system is supposedly intended 
to benefit – those highly-skilled; and  
(4) both systems, the Canadian and the European, are restrictive and elitist selection 
systems that foster exclusion and the emergence of a knowledge-based citizenship, 
subsequently promoting a regime of “education-based discrimination”. 
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CAPÍTULO 1 
INTRODUÇÃO 
 
“Um aspeto fulcral desta economia de conhecimento global é a emergência de uma nova tendência que se pauta 
pela intensificação da mobilização da força laboral altamente qualificada.”1 
 
(Gera & Songsakul, 2005: 1) 
 
 
A mobilização de indivíduos altamente qualificados é, incontestavelmente, uma 
característica que marca o século XXI e evidencia a crescente valorização de migrantes 
detentores de conhecimento científico. Por outras palavras, esta deslocação de trabalhadores 
altamente qualificados salienta a primazia atribuída à escolaridade, às competências e às 
aptidões que os indivíduos acarretam e que facilitam a sua entrada num país de acolhimento. 
Desta forma, a competição global para atrair trabalhadores que desfrutam de um 
elevado grau de conhecimento científico, tem vindo a intensificar-se. Países como o Canadá e 
espaços como a União Europeia (UE) têm nesse contexto apostado crescentemente em atrair 
indivíduos que contribuem para um aumento do seu capital humano (“brain gain”) (Schmidtke 
et al., 2006: 1). 
No Canadá esta preocupação em atrair indivíduos dotados de capital humano não é 
um fenómeno novo. Já em 1967 o Canadá demonstrou, através da sua política de imigração, 
uma clara consciencialização do valor que migrantes com elevado grau de escolaridade 
exercem na sua sociedade. Mais recentemente, é de destacar no quadro da política de 
imigração canadiana, o ano de 2002 que marca a entrada em vigor do Immigration and 
Refugee Protection Act (IRPA). O IRPA reflete a importância e o peso concedido ao 
conhecimento científico através da adoção de um modelo baseado no valor do capital humano 
(Alboim & The Maytree Foundation, 2009: 24) que permite ao governo selecionar trabalhadores 
altamente qualificados recorrendo a um sistema de pontos (instrumento utilizado para 
identificar as competências e as aptidões de possíveis migrantes) centrado fortemente na 
escolaridade dos indivíduos. Porém, é fundamental questionar este sistema, cujo critério 
primordial de seleção é o conhecimento científico, desde logo no que poderá na realidade 
                                                           
1 Todas as citações em língua estrangeira são tradução nossa. 
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significar quer para os processos de integração societal dos indivíduos migrantes, quer para a 
qualidade das relações interculturais no seio das sociedades de acolhimento. 
Nesta “corrida ao talento”, a UE tem procurado assumir um papel de relevo na 
competição para atrair os indivíduos altamente qualificados e enfrentar assim países 
tradicionais de imigração como o Canadá. Para tal, a UE tem levado a cabo uma miríade de 
esforços de modo a poder reter um número considerável de indivíduos altamente qualificados. 
A Estratégia de Lisboa, criada em 2000, reflete esta preocupação. Efetivamente, é no quadro 
dessa estratégia que a UE tem procurado desenvolver, por exemplo, o conceito de cartão azul 
(“EU Blue Card”) destinado a atrair possíveis migrantes, e cujo critério predominante é o grau 
de conhecimento dos indivíduos. 
É precisamente no âmbito desta competição global que vemos o emergir de políticas 
excessivamente centradas no critério da escolaridade dos potenciais migrantes, e cuja 
operacionalização tem como resultado a rejeição de candidatos com níveis de escolaridade 
mais baixos ou com possibilidades inferiores de acesso a um elevado grau de escolaridade. 
Logo, é fulcral debater estas políticas no plano político e académico porque, em boa verdade, 
estamos perante instrumentos que permitem a institucionalização da discriminação 
fundamentada no conhecimento e na educação. 
Dito isto, e dado o enfoque atribuído presentemente pelos Estados à captação de 
migrantes altamente qualificados e sendo este um objetivo politicamente almejado e 
prosseguido tanto pelo Canadá como pela UE, procuraremos nesta dissertação compreender 
que cidadania é aquela que o sistema de pontos existente no Canadá e a criação de um 
sistema de cartão azul na Europa, estão a promover.  
Que tipo de cidadania estão estes instrumentos a estimular? Estará o sistema de 
pontos a contribuir para maior inclusão, ou para maior exclusão dos migrantes na sociedade 
canadiana? Qual o papel que o critério do conhecimento joga afinal na seleção de migrantes e, 
consequentemente, na determinação do perfil de potenciais novos cidadãos?2 
É com o propósito de responder a estas inquietações, que a presente dissertação se 
desenvolve, estruturando-se em cinco momentos principais. Assim, no capítulo introdutório 
daremos especial atenção ao delinear da pergunta de investigação, a qual se configurará como 
trave-mestra deste trabalho. Da mesma forma, procuraremos também aqui dar conta das 
                                                           
2 Nesta dissertação iremo-nos centrar essencialmente no Canadá, na análise do seu sistema de pontos e na valorização da escolaridade (do 
conhecimento) e nas suas implicações na cidadania e na integração dos recém-chegados na sociedade canadiana. Saliente-se que a questão 
de integração não será abordada na parte dedicada à UE visto que esta tese se centra primordialmente sobre o Canadá. 
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nossas principais opções metodológicas, justificando a pertinência das mesmas, sem esquecer 
todavia as suas limitações.   
O segundo capítulo centra-se na história da cidadania canadiana no século XX e na 
centralidade que o conceito de multiculturalismo teve para a sua construção, buscando, ainda 
que de forma breve, providenciar um enquadramento histórico-jurídico e sociológico sobre a 
evolução da cidadania canadiana.  
O terceiro capítulo procura clarificar os conceitos-chave mencionados nesta 
dissertação, ao mesmo tempo que providencia uma explicação para a situação demográfica e 
socioeconómica que se vive atualmente no Canadá e na Europa. O terceiro capítulo é ainda 
dividido em duas subsecções. A primeira secção centra-se na identificação (a) das várias fases 
da política de imigração canadiana até ao presente, bem como (b) na análise do estatuto de 
residência permanente, na análise da cidadania canadiana e na análise da integração de 
residentes permanentes na sociedade canadiana. De seguida são fornecidas algumas 
estatísticas que consideramos podem contribuir para uma maior clareza em torno da 
proveniência destes indivíduos altamente qualificados e dos seus níveis de escolaridade. A 
segunda secção olha para a UE, nomeadamente para o seu caminho rumo ao cartão azul, sem 
esquecer a identificação dos propósitos avançados para a sua criação, os requisitos apontados 
como necessários, e o debate entretanto nascido em torno das vantagens e dos inconvenientes 
da sua eventual implementação.  
O quarto capítulo busca uma análise crítica ao sistema de pontos canadiano e ao 
cartão azul da UE, procurando desde logo identificar as vantagens e as desvantagens de ambos 
os sistemas de seleção.  
Por último, no quinto e derradeiro capítulo desta dissertação apresentaremos as 
principais conclusões deste estudo e que, esperamos, possam ir ao encontro das perguntas 
centrais que o norteiam e justificam.  
 
 
Considerações metodológicas 
De modo a levar a cabo uma dissertação é fulcral estabelecer à partida as grandes 
linhas da nossa trajetória metodológica, ou seja, nas palavras de Pardal e Correia (1995: 10) é 
fulcral estabelecer,  
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“[u]m corpo orientador da pesquisa que, obedecendo a um sistema de normas, torna 
possível a articulação de técnicas, no intuito de se poder desenvolver o processo de 
verificação empírica”.  
 
Gostaríamos assim de nesta parte darmos conta de quais as nossas opções 
metodológicas, com vista à prossecução desta dissertação.  
No que se refere ao método científico optámos por uma abordagem qualitativa e 
quantitativa, a qual nos permite “aumentar a validade de investigação, pois recorrer a uma 
variedade de métodos leva a que um método possa servir como complemento do outro” (Read 
& Marsh in Marsh & Stoker, 2002: 237). De facto, se uma abordagem qualitativa busca uma 
análise interpretativa dos dados, uma vez que o pretendido é ir ao encontro do significado das 
informações, já uma abordagem quantitativa visa identificar padrões de comportamento do 
fenómeno social que se encontra em estudo. Deste modo, a combinação de ambos só pode 
ser vantajosa para a construção do conhecimento, pese embora as eventuais dificuldades que 
naturalmente podem decorrer de uma triangulação.  
Consideramos pertinente o uso da abordagem qualitativa, pois esta facilita “a 
possibilidade de investigar assuntos e ideias inexplorados” (Morrow et al. apud Okoye, 2010: 
48) e uma vez que é atribuída pouca atenção à análise e à avaliação de sistemas de seleção de 
indivíduos altamente qualificados, em particular, ao sistema de pontos canadiano, é 
fundamental recorrer à abordagem qualitativa, já que esta permite atender a tópicos pouco 
debatidos e obter informação detalhada. Todavia, uma das desvantagens associadas a esta 
abordagem é a própria interpretação dos dados recolhidos sendo muitas vezes difícil identificar 
ou afastar os preconceitos ou ideias do investigador face à temática em questão.  
 Paralelamente à investigação qualitativa, procurámos fazer uso da abordagem 
quantitativa, por acreditar que através de dados estatísticos, nos é possível detetar 
regularidades e padrões. De facto, isso mesmo fica provado ao analisarmos por exemplo a 
tendência para o aumento de imigração asiática no Canadá e o aumento percentual de 
imigrantes no Canadá pertencentes à classe económica, na qual se revela uma preferência 
pelos altamente qualificados.  
Ao contrário da abordagem qualitativa, a investigação quantitativa parece mais 
respaldada face a eventuais interferências subjetivas e daí a utilidade que advém, a nosso ver, 
da sua conjugação com uma abordagem mais qualitativa. 
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A técnica de pesquisa escolhida é a de estudo de caso. Nas palavras de Raya Fidel 
(1984: 274),  
 
“[o] estudo de caso destina-se, por um lado, a obter uma compreensão alargada do 
fenómeno em estudo mas simultaneamente tenciona desenvolver afirmações teóricas 
gerais acerca de regularidades no fenómeno observado”.  
 
Logo, o estudo de caso permite obter uma maior clareza e compreensão do fenómeno 
a ser estudado, pelo que o avaliamos como a técnica de eleição para o presente trabalho.   
Um estudo de caso leva frequentemente um investigador a recorrer a um outro 
conjunto de técnicas, nomeadamente, a análise documental (Yin apud Johnson & Reynolds, 
2005: 85). A análise documental implica a observação indireta do fenómeno a ser estudado 
através da leitura de fontes documentais. Assim, no presente trabalho procedemos quer à 
análise de fontes primárias, quer à de fontes secundárias.  
No fundo, estas opções metodológicas irão contribuir não só para o enriquecimento 
desta dissertação, mas também para ir ao encontro de uma possível resposta para a pergunta 
de investigação. 
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CAPÍTULO 2 
CIDADANIA CANADIANA: ENQUADRAMENTO HISTÓRICO DA 
EVOLUÇÃO JURÍDICA 
 
2.1) Breve história da cidadania canadiana no século xx 
  
“Existe um leque diversificado dos motivos pelo interesse na cidadania, o que se traduz nos desenvolvimentos 
tanto na esfera política como no quadro académico. Uma possível justificação pela qual o conceito de cidadania 
exercer um interesse contínuo a nível académico, provenientes de diversas áreas científicas, prende-se pelo 
“conceito monumental” da cidadania.” 
  
(Lister, 2007: 2) 
 
“A proliferação de análises centradas na cidadania, bem como a sua permanência no tempo, induz-nos a 
considerar que estamos efetivamente perante um conceito que, nas suas reformulações, se revela profícuo para a 
análise social e política e não simplesmente perante um fenómeno ocasional.” 
 
(Viegas & Dias, 2000: 1) 
 
 
São múltiplos os debates quer políticos, quer académicos, gerados em torno do 
conceito de cidadania, cada um com os seus impactos sobre a perceção que dele temos. 
Neste sentido, o exercício de discussão e reflexão a que se tem vindo a assistir em torno da 
cidadania, permitiu não só a sua evolução enquanto conceito, como facultou igualmente a 
especialização desse exercício em torno das suas diferentes dimensões. Assim, a par das 
reflexões sobre a cidadania social, política, cultural, de género, entre outras, surge também a 
“cidadania do conhecimento”. E sendo uma designação menos conhecida quando em 
contraponto com as anteriormente listadas, urge antes de mais que aqui se avance para uma 
definição, ainda que breve e sujeita a afinações no decurso deste trabalho. Assim, ao longo 
deste trabalho invocaremos o termo “cidadania do conhecimento” para significarmos a 
cidadania vista pela perspetiva da inclusão/exclusão do indivíduo na esfera de direitos 
múltiplos, em função da sua posição face ao conhecimento, mas muito em particular face ao 
tipo de conhecimento que nas sociedades hodiernas é tido como mais relevante, diríamos: o 
conhecimento científico e tecnológico. 
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O Canadá não é exceção ao enfoque atribuído à cidadania quer por académicos, quer 
por policy-makers. Recorrendo a uma análise da evolução de diversas políticas públicas no seio 
da sociedade canadiana, é possível identificar transformações várias no conceito de cidadania e 
em particular no modo como esta é percecionada pela sociedade canadiana. Antes de 
partirmos para a consubstanciação desta afirmação, debruçando-nos em particular sobre a 
evolução da lei da cidadania no Canadá (partindo aqui da premissa de que o Direito é a um 
tempo espelho da sociedade e a outro tempo agente de transformação da praxis desta), convirá 
sublinhar que a lei da cidadania no Canadá é uma lei multifuncional, ou seja, reconhece não só 
o estatuto de cidadania, como define as qualificações necessárias para a obter, estipula os 
meios através dos quais a cidadania pode ser adquirida, revogada ou renunciada, e define os 
termos em que se opera a ligação entre a cidadania enquanto estatuto e um conjunto de 
direitos e obrigações geralmente vedados a indivíduos que não possuem o estatuto (Galloway in 
Aleinikoff & Klusmeyer, 2000: 83). 
O projeto de cidadania no Canadá pode ser analisado em três fases distintas, sendo 
cada etapa marcada pela produção ou de uma lei da cidadania (Citizenship Act) ou pelo menos 
de um anteprojeto legislativo.  
A primeira fase corresponde ao surgimento em 1947 da primeira Lei de Cidadania. A 
segunda fase associa-se ao Citizenship Act de 1977. Já a terceira fase caracteriza-se pela 
produção e deliberação de três anteprojetos legislativos de cidadania, entre o período de 1998 
a 2003 (Garcea, 2003a: 1).  
 
 
2.1.1) O Ato de 1947 
 
O dia 1 de janeiro de 1947 constitui um marco incontornável no âmbito da cidadania 
canadiana, uma vez que assinala a entrada em vigor do primeiro Citizenship Act aprovado no 
dia 27 de junho de 1946, o qual firmou o reconhecimento legal do termo “cidadão canadiano”3 
(Citizenship and Immigration Canada, 2006).  
                                                           
3 Paul Martin Sr., é considerado o “pai” do projeto que conduziu ao reconhecimento legal do termo “cidadão canadiano”. Foi essencialmente 
devido ao estado deplorável das leis de naturalização canadianas que se tornava cada vez mais claro a urgência da missão avançada por Paul 
Martin. De facto, não só não existia o que podemos considerar de “cidadão canadiano”, como se acumulavam evidentes imperfeições nos três 
documentos de legislação que lidavam com a cidadania, sendo estes o “Naturalization Act” de 1914, o “Canadian Nationals Act” de 1921 e o 
“Immigration Act” de 1910. Para além destes dois aspetos, mulheres casadas não possuíam uma autoridade total sobre o seu estatuto 
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Com a entrada em vigor do Citizenship Act em 1947, o Canadá tornou-se no primeiro 
país da Commonwealth a estabelecer uma cidadania separada do Reino Unido, procurando 
desta forma (a) promover um maior sentido de identidade nacional e (b) colocar imigrantes no 
mesmo patamar legal comparativamente àqueles nascidos no Canadá.4 No período pré-1947, 
não existia pois o que atualmente se considera ser a definição de cidadão canadiano, já que 
todos os indivíduos que nasciam no Canadá eram tidos como súbditos britânicos (Parkinson, 
2007).  
O escopo deste novo Act era pois bífido, procurando essencialmente produzir duas 
grandes mudanças: alterar o estatuto do país e o estatuto do seu povo, ou seja, o novo Act 
transformou o Canadá do domínio britânico numa nação independente, convertendo sujeitos 
britânicos em sujeitos canadianos, e levando assim à mutação de “nacionais canadianos” para 
cidadãos canadianos (Garcea, 2003a: 1-2).  
A leitura do documento “Citizenship 87: Proud to be Canadian”, produzido pelo 
Department of the Secretary of State do Canadá, permite verificar que a finalidade do Act de 
1947 era tripartida, sendo  
 
“de providenciar um estatuto de cidadania igualitário entre canadianos por nascença e 
aqueles que se naturalizaram; de facultar cidadania canadiana ao maior número de 
indivíduos que preenchem os requisitos necessários; [e] de fazer transparecer o valor 
do estatuto de cidadania, e de promover unidade nacional” (Department of the 
Secretary of State of Canada, 1987: 6).  
 
Todavia, apesar de todas as inovações do Citizenship Act de 1947, este não estava 
isento de diversas imperfeições legislativas, podendo-se considerar as mais evidentes, o 
tratamento especial atribuída a sujeitos britânicos5, o facto de a legislação não permitir dupla 
ou múltipla cidadania (Parkinson, 2007) e o facto da cidadania canadiana ser considerada em 
                                                                                                                                                                        
nacional. Isto é, não se podiam naturalizar nem controlar o seu estatuto nacional como pessoas independentes, exceto em circunstâncias 
especiais (Citizenship and Immigration Canada, 2006). 
4 O primeiro a possuir cidadania canadiana foi o Primeiro-Ministro William Lyon Mackenzie King.  
5 Os sujeitos britânicos não necessitavam de proceder ao juramento nem de participar em cerimónias formais de juramento para obter 
cidadania canadiana. Este tratamento especial configurava-se como um compromisso político tomado no sentido de apaziguar parte da opinião 
pública que considerava ser de certo modo injusto o facto de os sujeitos britânicos terem de esperar cinco anos antes que estes pudessem 
candidatar-se à cidadania canadiana. Todavia, nos anos 60, à medida que o número de imigrantes não-britânicos crescia substancialmente, 
assistiu-se a um incremento da insatisfação perante a existência de regras diferenciadas para sujeitos britânicos. Paralelamente, um outro 
desconforto se juntava ao anterior, e que residia no facto de cidadãos canadianos que quisessem tornar-se cidadãos de outro país terem então 
de renunciar à sua cidadania canadiana (Parkinson, 2007).   
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boa verdade um privilégio concedido apenas aos qualificáveis para tal (Citizenship and 
Immigration Canada, 2006).  
   
 
2.1.2) O Ato de 1977 
 
Aspirando solucionar as várias lacunas existentes, um segundo Citizenship Act entrou 
em vigor a 15 de fevereiro de 1977 (Government of Canada, 2009), tendo na sua raiz dois 
objetivos primordiais: melhorar o acesso à cidadania e criar uma maior igualdade de 
tratamento. Pretendendo ir ao encontro dos dois objetivos centrais, a legislação de 1977 
evidencia um leque de melhorias nos princípios e nos requisitos adotados. O Citizenship Act de 
1977 estipula assim o direito de possuir dupla ou múltipla cidadania e remove qualquer traço 
indicador de tratamento especial perante sujeitos britânicos, promovendo um tratamento 
igualitário entre todos os candidatos à cidadania (Garcea, 2003a: 2).  
Com esta nova legislação, verifica-se uma redução do período de tempo necessário 
para os residentes permanentes poderem candidatar-se à cidadania, sendo este período 
encurtado de cinco para três anos, e assiste-se juntamente à alteração da idade mínima de 
candidatura, passando de vinte e um para os dezoito anos de idade. A legislação passa 
igualmente a limitar as circunstâncias através das quais um indivíduo perde a cidadania 
canadiana e determina que indivíduos detentores de cidadania canadiana por naturalização 
usufruem dos mesmos direitos e obrigações que cidadãos nascidos no Canadá. Convém 
também salientar que um dos princípios fundamentais da identidade do novo Citizenship Act 
de 1977 está em conceber a cidadania canadiana como um direito e não como um privilégio 
(Parkinson, 2007). 
Apesar de todas as melhorias e progressos obtidos com o Citizenship Act de 1977, em 
1987 o governo de Brian Mulroney anunciou que iria dar início a novas reformas. A justificação 
oficial para iniciar um processo de revisão foi apresentada pelo então Secretário de Estado 
canadiano, David Crombie, que apontou três razões que no entender do Governo contribuiriam 
para compreender melhor a necessidade do Citizenship Act de 1977 ser sujeito a uma revisão. 
Primeiro, a própria globalização tornava urgente que o Citizenship Act se submetesse a uma 
miríade de alterações de modo a garantir que este não se tornaria nem obsoleto nem 
problemático ao lidar com assuntos relativos à cidadania. Segundo, era imprescindível uma 
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revisão que assegurasse a concordância entre o Citizenship Act e a Carta dos Direitos e 
Liberdades (Charter of Rights and Freedoms) incorporadas na Constituição em 1982. Por fim, o 
anseio de revisão refletia igualmente a indispensabilidade de encontrar formas de garantir a 
unidade nacional (Garcea, 2003a: 3), como bem o demonstra a seguinte citação que atesta o 
valor da cidadania canadiana na prossecução dessa unidade: 
 
“[a] cidadania canadiana permite, por um lado, promover um sentimento de lealdade e 
de compromisso ao país e, por outro lado, promove o significado de pertença plena na 
comunidade canadiana” (Department of the Secretary of State of Canada, 1987: 8). 
 
 
2.1.3) As mais recentes alterações legislativas – seus significados 
 
As alterações à cidadania canadiana não se ficaram por aqui e, mais uma vez, em 
1993, o governo canadiano advogou a urgência de renovar os esforços para rever a sua 
legislação, sendo a expressão desse esforço a divulgação do relatório “Canadian Citizenship 
Sharing the Responsibility”6, avançada pelo Senate Standing Committee on Social Affairs 
Science and Technology (Parkinson, 2007). No ano seguinte, em 1994, foi lançado um 
relatório denominado “Canadian Citizenship: A Sense of Belonging” elaborado pelo Standing 
Committee on Citizenship and Immigration. A tentativa de alteração proposta em 1993 
fracassou, tendo sido rejeitada pelo novo Ministro Liberal responsável por cidadania e 
imigração, Sergio Marchs que considerava existir um déficite de atenção concedida a assuntos-
chave e a opções relacionadas com a reforma do Citizenship Act. Por sua vez, o relatório de 
1994 agregava um conjunto de provisões-chave e de recomendações destinados a reformar o 
Citizenship Act, que foram muito influentes entre o período de 1998 a 2003, e que encontram 
a sua melhor expressão em três projetos de lei que emergiram durante esse período (Garcea, 
2003a: 7). 
Na ótica de Joseph Garcea (2003a: 8), as legislações propostas nesse período 
englobavam dois propósitos, sendo o primeiro aumentar a segurança nacional através de 
medidas de controlo para garantir, recusar e revogar a cidadania, refletindo assim os efeitos do 
11 de setembro de 2001. O segundo propósito prendia-se com o aumentar da unidade e 
                                                           
6 O relatório avançado em 1993 apenas continha uma recomendação face à questão de emendar o Citizenship Act de 1977, ao defender que o 
Parlamento divulgasse até 1995 um novo Ato de Cidadania que refletisse não só a natureza plural, bilingue e multicultural da sociedade 
canadiana mas também que providenciasse claramente os direitos e as responsabilidades de cidadania (Garcea, 2003a: 6).   
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identidade nacionais através da articulação e transmissão de um conjunto de valores e de uma 
identidade de cidadania partilhada.  
Como foi referido anteriormente, no período entre 1998 e 2003 foram criados três 
projetos de lei: o Bill C-63, o Bill C-16 e o Bill C-18 – resultando todos em três tentativas 
falhadas (Parkinson, 2007) de alteração legislativa7. Durante essa época, tomam forma porém 
dois conjuntos de objetivos que têm orientado a agenda de reforma de cidadania no Canadá. 
De um lado, um conjunto de objetivos que se refere ao regime de naturalização incorporado no 
Citizenship Act; do outro lado, um outro conjunto de objetivos referente à formação da 
identidade nacional (Garcea, 2003a: 12).8 Posteriormente a esse período, em 2004, o governo 
canadiano demonstrou mais uma vez a urgência de introduzir nova legislação de cidadania, ao 
afirmar que  
 
“[o] nosso compromisso com os direitos humanos e o respeito mútuo torna possível o 
funcionamento das nossas comunidades. Logo, o Governo zela por esses valores. O 
Governo irá modernizar o Citizenship Act de modo a reafirmar as responsabilidades e 
os direitos de cidadania canadiana, procurando ao mesmo tempo reafirmar os nossos 
valores de multiculturalismo, de igualdade de género e da dualidade linguística” (House 
of Commons, 2005: 4). 
 
Assim, na linha da necessidade em criar nova legislação de cidadania, o governo 
canadiano divulgou em 2005 o relatório do Standing Committee on Citizenship and 
Immigration, intitulado “Updating Canada’s Citizenship Laws: It’s Time”, no qual se enunciava 
uma série de recomendações sobre o que deveria ser incorporado e alterado num novo 
Citizenship Act (House of Commons, 2005: 4).9             
                                                           
7 Em dezembro de 1998 assistiu-se à primeira tentativa por parte do governo de modernizar a legislação de cidadania no Canadá através do 
Bill C-63. No ano seguinte, em novembro, emergiu o Bill C-16 e, posteriormente, em outubro de 2002, foi criado o Bill C-18. Porém, estas 
tentativas não viram a luz do dia tendo morrido no Order Paper. Na verdade, desde o Bill C-63 ao Bill C-18 pouco mudou entre as três 
propostas sendo possível identificar vários elementos comuns entre eles: todos procuram diminuir e clarificar o requisito de residência física; 
rescrever o Juramento de Cidadania; criar um novo papel para Juízes de Cidadania; alterar aspetos referentes à revogação de cidadania e 
alterar as regras internacionais para adoção (Parkinson, 2007). 
8 Por um lado, como o sublinha Garcea (2003a: 12), procura-se atender a questões como qual o “número efetivo de cidadãos canadianos entre 
os residentes no Canadá; a imparcialidade na recusa, concessão e revogação da cidadania, bem como o grau de segurança nacional e 
pessoal”. Por outro lado, procura-se atender a questões como o “grau de ligação emocional e de compromisso pessoal do indivíduo com o 
Canadá; a sua compreensão sobre o funcionamento da comunidade política e a sua avaliação aos valores políticos canadianos; a sua 
capacidade para se integrar plenamente nas esferas política, social e económica; e a sua disposição para contribuir para a unidade e harmonia 
nacionais”. 
9 O Comité estabeleceu 16 recomendações (consultar House of Commons, 2005: 21-25). 
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Ao debruçarmo-nos sobre a questão de cidadania no Canadá e a sua evolução, é 
também fundamental referir o ano de 2009, mais especificamente, o dia 17 de abril, data de 
entrada em vigor do Bill C-37. Com esta nova lei que revê o Citizenship Act, a cidadania 
canadiana sofre várias alterações. Assim, a cidadania passa a ser concedida a indivíduos que 
tenham perdido e a outros que tenham sido reconhecidos como cidadãos pela primeira vez, 
segundo determinadas circunstâncias10. Assiste-se igualmente à limitação de cidadania por 
descendência à primeira geração que nasce ou que é adotada fora do Canadá (Citizenship and 
Immigration Canada, 2009). 
Entretanto, em 2010, Jason Kenney, Ministro para a Cidadania Federal, Imigração e 
Multiculturalismo introduziu modificações ao Bill C-37 através do documento intitulado “Bill C-
37: Strengthening the Value of Canadian Citizenship Act” tendo por intuito fortalecer o valor da 
cidadania canadiana (Macklin & Crépeau, 2010). Segundo a Citizenship and Immigration 
Canada (CIC), a legislação passa agora a contemplar cinco aspetos que permitirão proteger a 
integridade da cidadania canadiana (Citizenship and Immigration Canada, 2010b), tal como de 
seguida se enuncia: 
 
“1. Aumentar a autoridade legal tendo em vista obter um maior controlo sob 
consultores de cidadania e punir aqueles que participam na obtenção de cidadania de 
forma fraudulenta (…).  
2. Intensificar as penalidades nos casos de fraude, aplicando uma coima máxima de 
100 000 dólares canadianos ou uma pena de prisão até cinco anos, sendo igualmente 
possível aplicar ambas as penalidades (…).  
3. Aprimorar os requisitos de residência necessários para a aquisição de cidadania de 
modo a que candidatos precisariam de se encontrar fisicamente presente no Canadá 
três anos nos últimos quatro anos (…).  
4. Prevenir estrangeiros criminosos (…) de se tornarem cidadãos canadianos.  
5. Assegurar que a lei apoie a implementação do limite da primeira geração à 
cidadania, permitindo evitar uma situação de rejeição, involuntário, de cidadania a 
                                                           
10 Isto é, segundo a CIC (2009), a nova lei devolvia cidadania aos indivíduos que se encontravam numa das seguintes situações: “(a) tornaram-
se cidadãos aquando o primeiro Citizenship Act entrou em vigor no dia 1 de janeiro de 1947, incluindo pessoas que nasceram no Canadá pré-
1947 e as mulheres de nacionalidade estrangeira que se casaram com militares canadianos que lutaram na segunda guerra mundial. A lei 
também se aplica a sujeitos britânicos que viveram no Canadá pelo menos cinco anos antes de 1947, que se tornaram cidadãos no dia 1 de 
janeiro de 1947, e que depois perderam a sua cidadania; (b) nasceram no Canadá ou que se tornaram cidadãos canadianos no dia 1 de 
janeiro de 1947 ou após essa data, e que depois perderam a sua cidadania; [e] (c) nasceram fora do Canadá, no dia 1 de janeiro de 1947 ou 
depois dessa data, sendo a primeira geração nascida no estrangeiro, de um cidadão canadiano”. A lei, para além de devolver cidadania aos 
indivíduos descritos acima, “também atribuiu cidadania a pessoas que nunca antes tinham sido cidadãos canadianos na seguinte situação: (a) 
nasceram fora do Canadá no dia 1 de janeiro de 1947 ou após essa data; (b) pertencem à primeira geração nascida no estrangeiro; [e] (c) o 
progenitor(a) é um cidadão canadiano” (Citizenship and Immigration Canada, 2009). 
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candidatos elegíveis e, alargar a exceção ao limite da primeira geração de modo a que 
filhos de cidadãos canadianos possam transferir cidadania aos seus filhos” (Citizenship 
and Immigration Canada, 2010i). 
 
Dito isto, é importante reter que, pese embora a evolução legislativa, o entendimento 
sobre o que é a cidadania canadiana se funda verdadeiramente no Citizenship Act, o qual 
embora não providenciando uma definição de cidadania, enfatiza todavia que tanto cidadãos 
nascidos no Canadá como cidadãos naturalizados possuem os mesmos direitos, poderes e 
privilégios, e estão sujeitos às mesmas obrigações, deveres e responsabilidades (Statistics 
Canada, 2010). A ideia do Citizenship Act ser a fonte principal da lei de cidadania canadiana 
não é contudo uma ideia isenta de debate. Para Galloway (in Aleinikoff & Klusmeyer, 2000), a 
incorporação do Canadian Charter of Rights and Freedoms como um dos pilares da 
Constituição Canadiana, levanta a possibilidade de uma conceção moral de cidadania poder 
ser a fonte-chave da cidadania e não a conceção de lei positiva encontrada no Citizenship Act.  
O entendimento da CIC sobre o que é a cidadania parece por sua vez ir ao encontro 
desta segunda leitura. Assim, a Citizenship and Immigration Canada (2010a) determina que 
cidadania significa 
 
“trabalhar coletivamente com outros canadianos tendo como intuito fortalecer o país e 
assegurar que os valores, sonhos e objetivos se encontram refletidas nas nossas 
instituições, leis e relacionamentos coletivos”. 
 
E em outubro de 2005, no relatório “Updating Canada’s Citizenship Laws: It’s Time”, o 
Standing Committee on Citizenship and Immigration apresentou a seguinte noção de cidadania:  
 
“[c]idadania é o reconhecimento pelo estado de pertença total na comunidade 
canadiana, caracterizando-se pela partilha de soberania e um contrato social entre os 
indivíduos e a sociedade como um todo. São vários os benefícios práticos resultantes 
deste estatuto, nomeadamente o direito de votar, o direito de acesso e permanência no 
país e, o direito de deter um passaporte canadiano. Porém, cidadania também é 
bastante simbólico, pois representa a ligação ao Canadá e a adoção de ideias coletivas, 
designadamente o respeito pela diversidade, pelos direitos de minorias, pelo Charter of 
Rights and Freedoms, e pelo primado da lei” (House of Commons, 2005).  
  
 
Por outras palavras, estas noções de cidadania apresentadas pela CIC permitem 
constatar a adoção de uma definição de cidadania assente numa conceção moral, 
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aproximando-se da conceção de cidadania do Canadian Charter of Rights and Freedoms focado 
nos direitos concedidos a todos os cidadãos canadianos. Ou seja, a CIC apoia e avança com 
uma definição de cidadania que se baseia numa conceção moral, pois a sua interpretação de 
cidadania centra-se, essencialmente, nos direitos11 dos cidadãos canadianos associados à ideia 
de uma pertença coletiva aos valores que estruturam a sociedade canadiana. 
Na perspetiva de Galloway (in Aleinikoff & Klusmeyer, 2000: 83-84), a lei de cidadania 
vai assim além de distinguir aqueles que pertencem a uma comunidade legal e de estipular as 
regras de pertença coletiva (membership). A lei de cidadania no Canadá acarreta também uma 
dimensão catalisadora da própria identidade coletiva, na medida em que a sociedade se 
regenera e fortalece na sua identidade também através da lei da cidadania tida como um 
mecanismo que possibilita a identificação das características daqueles que serão vistos como 
merecedores de uma atenção especial pela lei (os cidadãos).  
Ainda sobre o Citizenship Act importa frisar como aspeto central do mesmo o 
reconhecimento que este faz da importância da diversidade e na composição da identidade 
canadiana. Esta ideia é fundamental uma vez que realça um elemento basilar da sociedade 
canadiana e da política canadiana de cidadania: a sua multiculturalidade.   
 
 
2.2) Centralidade da multiculturalidade e a política de multiculturalismo na 
construção da cidadania canadiana 
  
O conceito de multiculturalidade e de multiculturalismo 
 
 
Antes mesmo de partirmos para a análise destes dois conceitos no seio da realidade 
canadiana, convirá fazer uma breve contextualização teórica dos mesmos. Interessa-nos aqui 
em particular o debate sobre as diferentes interpretações teóricas as quais como refere 
Fernandes (2006), são essencialmente duas. De um lado, a corrente “marxista-cultural/pós-
moderna” e, de outro, a corrente “liberal/cidadania diferenciada”. Associados à corrente 
“marxista-cultural” encontram-se dois grandes nomes: Iris Marion Young (“Justice and the 
                                                           
11 Para uma listagem pormenorizada dos vários direitos facultados a cidadãos canadianos, consultar o Canadian Charter of Rights and 
Freedoms. 
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Politics of Difference”) e Douglas Kellner (“Cultural Marxism and Cultural Studies”). Na ótica de 
Fernandes (2006: 8-9), o multiculturalismo é essencialmente fruto do “marxismo-cultural” 
sendo que, nas suas palavras,  
 
“nesta versão o multiculturalismo rejeita os ideais liberais de tratamento igualitário, da 
imparcialidade e do mérito, considerados uma forma de “imperialismo cultural”, 
alegando, nomeadamente, a impossibilidade de ”neutralidade” do Estado e de uma 
verdade objetiva transcultural, quer dizer, de uma verdade comum às diferentes 
culturas. Em alternativa, reclama do Estado e dos poderes públicos aquilo que 
considera ser a via mais justa e democrática que é a das políticas da identidade e/ou 
da diferença, que deverão beneficiar os “oprimidos”, ou seja, os diversos grupos 
minoritários existentes na sociedade”. 
 
Do outro lado, encontra-se o multiculturalismo na sua aceção liberal, também 
conhecido pela noção de “cidadania diferenciada” projetada pela voz do “pai” do 
multiculturalismo, Will Kymlicka.  
O termo “cidadania diferenciada” estrutura-se em torno das seguintes ideias: 
 
 “dadas as características históricas, experimentais e de perspetiva de vida social de 
cada grupo, são necessários conjuntos diferentes de direitos para cada um e sistemas 
mais compreensivas para uns do que para outros. Aos grupos dominados devem ser 
dados direitos adicionais para que seja possível uma representação específica do grupo 
a diversos níveis de governação e, portanto, na área política” (Gomes, 2007: 4).  
 
 
Por outras palavras, advoga-se um “sistema de direitos de grupo” facultando às 
minorias uma maior participação na sociedade (Simon, 2008: 38). Com isto, Kymlicka 
privilegia não só os direitos individuais, mas atribui primazia aos direitos dos grupos e realça a 
centralidade em proteger as culturas (Soutphommasane, 2005: 403; Fernandes, 2006: 9). O 
multiculturalismo destaca-se então pela valorização do reconhecimento dos “grupos 
dominados”, afastando-se da ideia de “assimilação e homogeneização” (Pogonyi, 2006: 3).  
No âmbito dos debates referentes ao multiculturalismo, ao invocar o termo 
“reconhecimento” é impossível não referir outro grande nome que, tal como Kymlicka, partilha 
da opinião sobre a importância das culturas na vida dos indivíduos e do reconhecimento das 
minorias. No seu aclamado livro “The Politics of Recognition”, de 1994, Charles Taylor aposta 
em transmitir a ideia de que o reconhecimento e a identidade são fulcrais para os indivíduos. 
Nas palavras de Fernandes (2006: 3), as quais são baseadas em ideias de Taylor, 
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“[a] tese consiste no facto de a nossa identidade ser formada, em parte, pela existência 
ou inexistência de reconhecimento e, muitas vezes, pelo reconhecimento incorreto dos 
outros, podendo uma pessoa ou grupo de pessoas serem realmente prejudiciais, 
serem alvo de uma verdadeira distorção, se aqueles que os rodeiam refletirem uma 
imagem limitativa, de inferioridade ou de desprezo por eles mesmos. O não 
reconhecimento ou o reconhecimento incorreto podem afetar negativamente, podem 
ser uma forma de agressão, reduzindo a pessoa a uma maneira de ser falsa, 
distorcida, que a restringe”.  
 
 
Daí ser essencial o “reconhecimento pela identidade” e o “respeito pelo contexto 
cultural dos indivíduos” (Taylor apud Swan, 2008: 13). 
Face ao multiculturalismo liberal emergiram inúmeras críticas por parte de um vasto 
leque de autores dos quais destaco Brian Barry, Jacob Levy e Giovannia Sartori12. Na ótica de 
Sartori (apud Joppke, 2004: 238), uma das falhas centrais do multiculturalismo é a 
inexistência de um “reconhecimento mútuo”, isto é, o reconhecimento que Taylor advoga 
apresenta afinal lacunas pois é tão-só um “reconhecimento cultural unilateral”, fixando-se 
apenas na necessidade de reconhecimento por parte do grupo minoritário. Uma outra crítica é 
avançada por Brian Barry (apud Joppke, 2004: 238), ao alertar para a 
 
“impossibilidade de reconhecer todas as culturas como sendo iguais isto porque 
culturas têm “propositional content”, ou seja, não conseguimos aceitar todos os juízos 
devido à valorização diferenciada no que toca à distinção entre verdadeiro e falso, certo 
e errado, bonito e feio, por isso, o seu reconhecimento igualitário é impossível”.  
 
 
É nesta sequência que Jacob Levy (apud Joppke, 2004: 242) avança o seu conceito de 
“multiculturalismo do medo” ao referir que “aceitação e afirmação pública de respeito e 
reconhecimento mútuo não é possível por parte de todas as culturas simultaneamente”. 
 
 
 
 
                                                           
12 De facto, existe uma panóplia de opiniões referentes ao multiculturalismo e, como tal, para mais informação acerca deste debate consulte: 
Simon, 2008; Schatz, 2007; Poginyi, 2006; Joppke, 2004; Taylor, 1992; Barry, 2001; Levy, 2000; Kymlicka, 1995; Sartori, 2000; Fernandes, 
2006; Soutphommasane, 2005; Bhabha, 2009; Young, 1990; Kellner, 2004; Bloemraad et al., 2008; Wong, 2007; Swan, 2008; Gomes, 
2007; Modood, 2000; Modood, 2005; Modood, 2007.   
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O multiculturalismo na realidade social e política canadiana 
 
O Canadá caracteriza-se por um elevado grau de diversidade étnica e cultural, o que 
exige uma cidadania concebida também ela como multicultural. A ideia de uma cidadania 
multicultural é pois fundamental, na medida em que por ela se reconhece não só o indivíduo, 
mas também o valor de culturas diferenciadas através das quais se expressa a individualidade 
(Soutphommasane, 2005: 401-402). Neste sentido, o Canadá auto-percebesse e é 
externamente percebido como um mosaico multicultural que celebra as diferenças culturais, 
protegendo e enaltecendo a diversidade da sua sociedade, a qual se constitui como um 
elemento central da sua identidade coletiva (Wong, 2007: 6; Meyerhoff, 1994: 924). 
A política de multiculturalismo adotada em 1971, constitui um marco indelével da 
história da cidadania no Canadá, ao promover oficialmente uma política multicultural que 
enfatiza e apoia de forma positiva a importância da diversidade cultural na sociedade 
canadiana (Jenson & Papillon, 2001b: 21). Foi precisamente em virtude do peso da 
diversidade humana na sua sociedade que o Canadá se tornou no primeiro país no Mundo a 
adotar o multiculturalismo enquanto política oficial, afirmando o valor de todos os cidadãos 
canadianos independentemente de origens étnicas, raça, filiação religiosa ou línguas maternas 
(Citizenship and Immigration Canada, 2008a).  
O multiculturalismo do Canadá enquanto política oficial nasce formalmente no dia 8 de 
outubro de 1971, com uma declaração do então Primeiro-Ministro Pierre Elliott Trudeau na 
Casa dos Comuns, que consagra o multiculturalismo como o princípio-chave13 da política 
canadiana. Este afirma que  
 
“[u]ma política de multiculturalismo dentro de um quadro bilingue apresenta-se ao 
governo como o meio mais adequado para assegurar as liberdades culturais de 
canadianos” (Trudeau apud Forbes in Tierney, 2007: 41).  
  
                                                           
13 Segundo Rainer Geibler (2006: 1), “viver conjuntamente com diferença”, “viver conjuntamente na diversidade”, “aceitar diversidade” é o 
princípio-chave composto por sete elementos fulcrais, sendo estes: “ 1. um compromisso perante a migração e às suas consequências (…); 2. 
o direito de minorias manterem as suas diferenças etnoculturais; 3. o princípio do respeito mútuo entre indivíduos, pois todas as culturas 
possuem o mesmo valor; 4.  a suposição multicultural (a psicologia social do multiculturalismo): apenas aqueles que se sentem seguros no 
seu passado cultural estarão recetivos e tolerantes face a outros indivíduos; 5. o princípio “unidade dentro de diversidade”: diversidade 
etnocultural não é ilimitado; o direito de ser diferente e o respeito mútuo findam quando as diferenças interferem com valores institucionais 
fundamentais, com leis, com direitos humanos e com direitos de indivíduos; 6.  inclusão social: igualdade de oportunidades e de participação 
na esfera económica, cultural social e política para todos os grupos étnicos; [e] 7. uma gestão política dinâmica: multiculturalismo não se 
desenvolve por si só, isto é, necessita de ser promovido no âmbito político”.  
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Os objetivos desta política multicultural assentam em quatro ideias essenciais:  
 
“a) auxiliar todos os grupos canadianos que demonstrem empenho em continuar o 
desenvolvimento da sua capacidade de crescer e de contribuir para o Canadá;  
b) proporcionar ajuda a todos os grupos culturais no sentido de os auxiliar a 
ultrapassar barreiras culturais que impeçam a participação plena na sociedade 
canadiana; 
c) fomentar a partilha entre todos os grupos culturais canadianos; e 
d) auxiliar os imigrantes no domínio de pelo menos uma das língua oficiais canadianas 
de modo a se integrarem totalmente na sociedade canadiana” (Trudeau apud Banting 
& Kymlicka, 2010: 49-50).  
 
 
 Desde a sua implantação, a política multicultural do Canadá sofreu diversas mutações. 
De uma maneira geral, a sua evolução pode ser descrita em três fases, cada uma pautando-se 
pela valorização de diferentes elementos. Assim, a primeira fase (“a fase incipiente”) 
corresponde ao período pré-1971, e caracteriza-se pela aceitação gradual da importância e da 
legitimidade da diversidade étnica na sociedade canadiana. Nesse período, perdurava uma 
desvalorização da heterogeneidade cultural uma vez que muitos consideravam que diferenças 
raciais e étnicas eram desfavoráveis não só para os interesses nacionais do país, mas também 
para o caráter e a integridade do Canadá. A segunda fase vigorou entre 1971 a 1981 (“a fase 
formativa”), e distingue-se pela valorização dos vários grupos étnicos enquanto contribuidores 
para o enriquecimento cultural. Essa valorização traduziu-se na publicação em 1969 de um 
relatório pela Royal Commission on Bilingualism and Biculturalism, intitulado “Book Four”, no 
qual a Comissão recomendava a integração de grupos étnicos na sociedade canadiana através 
do gozo pleno de direitos de cidadania e de igualdade de participação na estrutura institucional 
do Canadá (Dewing & Leman, 2006)14. Nos anos 70 predominou assim um multiculturalismo 
étnico que buscava incentivar os indivíduos na valorização e promoção das suas identidades 
culturais e no seu envolvimento ativo na sociedade canadiana (Government of Canada, 2008).  
O período de 1982 até o presente (“a fase da institucionalização”) é marcado por sua 
vez, por uma crescente institucionalização da política multicultural sendo possível identificar 
dois traços distintivos muito importantes. O primeiro revela a aposta progressiva dos governos 
                                                           
14 Nesse período verificaram-se outros avanços no domínio da evolução da política multicultural. Em 1972 foi criada uma Diretoria Multicultural 
no seio do Departamento do Secretário de Estado com o objetivo de assistir na implementação de programas e de políticas multiculturais. No 
ano seguinte, em 1973, presenciou-se à criação de um Ministério do Multiculturalismo, encarregue de monitorizar a implementação de 
iniciativas multiculturais dentro dos departamentos governamentais (Dewing & Leman, 2006). 
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em promover alterações legislativas visando facilitar a adaptação das instituições canadianas à 
presença de novos grupos de imigrantes no país. O segundo traço distintivo é visível na 
introdução de programas de antidiscriminação, cujo objetivo é contribuir para a remoção de 
barreiras sociais e culturais que separam grupos minoritários de grupos maioritários, facilitando 
assim uma maior aproximação e integração real (Dewing & Leman, 2006).15 
Ao longo destas três fases, outros marcos entretanto são dignos de destaque, tais 
como o ano de 1988, crucial na transformação da política multicultural no Canadá, no 
seguimento da aprovação pelo Parlamento em junho desse ano do Bill C-93, que estabelecia o 
quadro legal presente na base do Multiculturalism Act (Dewing & Leman, 2006).16 
Com o Multiculturalism Act, o governo canadiano reconhece que a multiculturalidade é 
um traço distintivo da sociedade canadiana e que o multiculturalismo enquanto abordagem de 
ação política é fundamental, comprometendo-se assim a promover e a incentivar a igualdade e 
a participação plena de todos os grupos étnicos, bem como a responsabilizar-se pela garantia 
da obediência ao estipulado através de fiscalização periódica atestada pela realização de 
relatórios anuais (Geibler, 2006: 3).  
Entre 1995 e 1997, os objetivos básicos da política multicultural consagrados no Act 
de 1988 foram sujeitos a revisão pelo governo liberal de Jean Chrétien. Embora a revisão no 
período referido tenha conduzido a uma reconfiguração da política e do programa multicultural, 
esta foi ténue e sem impactos significativos no que ficara já estipulado em 1988 (Garcea, 
2003b).  
Os três pilares que se encontram na base da reconfiguração efetuada são a identidade, 
a participação cívica e a justiça social. O pilar da identidade reflete-se no desejo do governo 
canadiano em promover uma sociedade que respeite e reflita a diversidade das culturas aí 
existentes, contribuindo para um maior sentido de pertença e ligação ao país. O pilar da 
participação cívica revela uma preocupação em estimular e desenvolver cidadãos social e 
politicamente ativos, capazes de moldar o futuro das suas comunidades e do seu país. Por fim, 
                                                           
15 Na fase da institucionalização também ocorreram outros acontecimentos importantes neste domínio, nomeadamente: em 1982 verificou-se 
uma referência ao multiculturalismo no Canadian Charter of Rights and Freedoms (secção 27); em 1984, foi publicado o relatório “Equality 
Now!” elaborado pelo Special Parliamentary Committee on Visible Minorities; no ano de 1985, assistiu-se à criação do House of Commons 
Standing Committe on Multiculturalism que em 1987 publica então um relatório apelando à ratificação de uma nova política multicultural e à 
criação do Departamento de Multiculturalismo (Dewing & Leman, 2006: 5-6). 
16 O Multiculturalism Act estabelece que multiculturalismo é um meio que permite promover a participação igualitária e total dos indivíduos e 
das comunidades de todas as origens, logo, reconhece a liberdade de todos os membros da sociedade tendo em vista preservar, promover e 
partilhar a sua herança cultural (Soutphommasane, 2005: 406). 
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o governo também procura zelar por uma sociedade assente no tratamento justo e igualitário 
de todos os indivíduos independentemente das suas origens, respeitando assim a sua 
dignidade (Garcea, 2003b). 
Em conclusão, a política multicultural no Canadá, cuja origem remonta a 1971, foi 
sujeita a múltiplas modificações, refletindo nelas o desejo e a necessidade de sintonizar o 
quadro jurídico com a evolução e as exigências da própria sociedade canadiana. Inicialmente, a 
política multicultural centrava-se na celebração das diferenças, valorizando as identidades 
culturais dos indivíduos, tendo posteriormente transitado para a importância da acomodação 
institucional da multiculturalidade e, mais recentemente, para a importância da inclusão social, 
económica, política e da participação plena dos indivíduos na sociedade canadiana 
(Government of Canada, 2008). 
Curiosamente, ao analisar a evolução da política multicultural no Canadá, constata-se 
que a cidadania multicultural implica uma rutura face às noções tradicionais de cidadania 
nacional nas quais se verifica uma ausência (deliberada, diria) do valor das identidades 
culturais e étnicas, sendo o indivíduo tido em conta apenas enquanto membro de uma 
determinada comunidade política dominante (Soutphommasone, 2006: 403). Esta ausência de 
valor atribuído aos fatores referidos, nomeadamente às identidades culturais, realça um tópico 
importante – a homogeneização tendo como propósito central a “uniformidade cultural” 
(Conversi, 2007: 372), isto é, salienta-se uma conceção assente no seguinte racionale: “uma 
etnicidade ou cultura comum é uma condição necessária (ou, por outras palavras, uma 
população homogénea é necessária) para transmitir um sentimento de lealdade mútuo 
necessário a uma democracia estável e duradoura” (Weyss, 2002: 19). Logo, predomina a 
ideia da necessidade de um “processo de homogeneização permanente na sociedade” 
(Vieytez, 2009: 88). 
Um dos defensores desta necessidade de homogeneidade é Ernest Gellner que advoga 
a sua importância por considerar que a “homogeneidade permite o melhor funcionamento da 
sociedade moderna”. Segundo Campbell e Hall (2010: 89-92), existem dois motivos essenciais 
que Gellner avança de modo a justificar a sua teoria. Em seu entender,  
 
“sociedades muito divididas culturalmente não conseguem cooperar e, por isso, não 
possuem a capacidade de coordenar políticas uma vez que as diferentes culturas na 
sociedade não desejam o mesmo. Em segundo lugar, a mobilização exigida para uma 
resposta coordenada perante situações de vulnerabilidade (…) normalmente resulta de 
um forte sentimento nacional presente entre indivíduos da mesma cultura”.  
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Na sua perspetiva, a homogeneidade é pois fulcral enquanto via pela qual será possível 
alcançar um forte sentimento de solidariedade, de lealdade e de identidade coletiva, algo 
impossível sem tal homogeneidade cultural (Weyss, 2002: 20).  
Concordando com esta visão, Charles Taylor (1999: 221), defende a posição de 
Gellner considerando-a correta e refere que lhe parece ser “uma característica inegável (…) que 
imponha a homogeneidade de uma língua e de uma cultura”. Todavia, é de destacar os efeitos 
negativos que a prossecução de políticas assentes na homogeneização cultural pode exercer 
sobre a sociedade. Como refere Kymlicka (1995: 2), esta ideia levou a que  
 
“algumas minorias fossem fisicamente eliminadas, ou por limpeza étnica, ou por 
genocídio. Outras minorias eram assimiladas de forma coerciva, sendo forçadas a 
adotar a língua, a religião, e os costumes da maioria. Noutros casos, minorias foram 
tratadas como residentes estrangeiros, sujeitas à segregação física e à discriminação 
económica, e privadas de direitos políticos”.  
 
 
A defesa da homogeneidade cultural não é pois unanimemente aceite e, segundo 
Herzfeld (apud Ibrahim in Sato, 2004: 115), esta é uma “conceção de identidade estática e 
elitista”, ou, como o sublinha Weyss (2002: 24), “a importância da identidade cultural na 
sociedade é fundamental, porém é de frisar que a cultura não é nem estática nem isolada”. 
Nesta segunda visão considera-se “insustentável para cidadania exigir homogeneidade cultural” 
(Young apud Soutphommasone, 2006: 401)17, sendo nesta aceção importante reconhecer a 
diversidade e a centralidade das várias culturas, o que é de facto tido em conta na cidadania 
multicultural. 
A cidadania multicultural afasta-se das conceções tradicionais de cidadania ao 
reconhecer a importância de contemplar a existência de diferentes culturas e a identidade 
singular dos indivíduos, ou seja, os cidadãos não devem ser percecionados simplesmente 
como indivíduos, mas também como membros de grupos culturais e étnicos, com sentimentos 
de pertença a diferentes grupos identitários (Soutphommasone, 2006: 403). Segundo a CIC 
                                                           
17 Para mais informação consulte: Conversi, 2007; Weyss, 2002; Vieytez in Zapata-Barrero, 2009; Campbell & Hall, 2010; Taylor in Beiner, 
1999; Kymlicka, 1995; Ibrahim in Sato, 2004; Soutphommasone, 2006; Baumeister, 2007; Santos, 2006; Baumeister, 2000; Brubaker, 
2001; Brubaker, 2004; Brubaker, 2010; Hann, 2001; Joppke, 2008; Tambini, 2001; Blake, 1995; Alves, 2009; Carvalho Costa, 2006; 
Hutchinson, 2000; Smolash, 2007; Greenfeld in Kriesl et al., 1999; Greenfeld, 1993; Gellner, 2006; Hobsbawm & Ranger, 2003; Hobsbawm, 
2004; Habermas, 1996. 
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(2008), o multiculturalismo permite aos cidadãos conservar as suas identidades, o que 
contribui para um sentido mais forte de segurança, e para os tornar em cidadãos mais abertos 
à aceitação de diversas culturas na sociedade.  
Na ótica da CIC, as leis e as políticas exercidas no Canadá reconhecem a diversidade 
étnica e confessional da sociedade canadiana, garantindo a todos os homens e mulheres plena 
liberdade de expressão, de consciência, de pensamento, de associação e de se congregarem 
de modo pacífico (Citizenship and Immigration Canada, 2008a). Consequentemente, o 
multiculturalismo intensifica a consciencialização do pluralismo, da democracia, da igualdade, 
levando a um aprofundar do entendimento transcultural, e tornando mais transparente a 
necessidade de partilhar valores de modo a poder construir uma sociedade coesa e unida 
(Bogorya, 2007).  
Na visão de Jenson e Papillon (2001a), numa sociedade multicultural todos os 
cidadãos podem manter as suas práticas culturais, as suas tradições e os seus valores ao 
mesmo tempo que são integrados na esfera económica, social, cultural e política do país. 
Como tal, e nas palavras de Michael Dewing (2009: 1), o multiculturalismo no Canadá significa 
 
“presença e persistência de minorias raciais e étnicas diversificadas que se definem 
pela diferença e que desejam permanecer como tal. No quadro ideológico, 
multiculturalismo resume-se a um conjunto de ideias que promovem a comemoração 
da diversidade cultural existente no Canadá. No contexto político, multiculturalismo é 
estruturado em torno da gestão de diversidade via iniciativas formais no domínio 
federal, provincial e municipal. Por fim, multiculturalismo é o processo pelo qual 
minorias raciais e étnicas competem pela obtenção de apoio por parte de autoridades 
centrais de modo a alcançar determinados objetivos e aspirações”.  
 
 
Através da citação de Dewing (2009) e indo ao encontro do texto “Multiculturalism: 
New Polity Responses to Diversity” da autoria de Christine Inglis (1996: 16), multiculturalismo 
pode ser assim entendido de diversos modos, destacando-se três formas principais: 
demográfico-descritivo; ideológico-normativo e programático-político.  
O primeiro, demográfico-descritivo, refere-se à utilização do conceito para referir a 
existência de diversos grupos étnicos e raciais na população de uma sociedade ou de um 
Estado (Inglis, 1996: 16).  
O segundo, o ideológico-normativo, refere-se à utilização do conceito de 
multiculturalismo como forma de reconhecimento da existência da diversidade étnica e da 
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importância política e societal de assegurar aos indivíduos o direito de manterem a sua cultura, 
ao mesmo tempo que estes usufruem do acesso pleno à sociedade e aderem aos princípios 
constitucionais e aos valores comuns partilhados que prevalecem na sociedade (Inglis, 1996: 
16).  
O terceiro modo, o programático-político, realça a dimensão prática do conceito, isto é, 
a sua tradução em medidas políticas e ações legislativas específicas destinadas a responder à 
diversidade étnica e a geri-la (Inglis, 1996: 16). 
A política de multiculturalismo adotada no Canadá assenta pois na noção de 
compromisso com determinados valores básicos (como liberdade, igualdade de tratamento, e 
direito à diferença cultural) e na ideia de que os indivíduos retêm a possibilidade de escolherem 
identificar-se e participar no grupo cultural de que são originários (ou em qualquer outro). Logo, 
para além desta política reconhecer e apoiar o direito de cada grupo cultural manter os traços 
que o distinguem, também reconhece o direito dos indivíduos integrarem ou não esta 
comunidade, ou seja, fica a cargo de cada um decidir se prefere ou não manter laços com a 
sua comunidade de origem. Quer isto dizer que nesta política não predomina uma visão que 
organize a cidadania com base na associação a grupos, afastando-se desta forma da conceção 
comunitarista (Jenson & Papillon, 2001a: 35-36). Assim, na perceção de Jane Jenson e Martin 
Papillon (2001a: 36), a política de multiculturalismo reflete uma abordagem democrática à 
diversidade, apoiando a participação com diferenças. Estes autores consideram que a 
participação real e a inclusão dos indivíduos apenas poderá ser conseguida se estes se 
sentirem totalmente aceites na sociedade e se se verificar um reconhecimento da sua 
identidade coletiva. Nesta linha de raciocínio, Reitz (apud Bloemraad, 2010) considera que a 
integração e a ligação dos indivíduos ao Canadá são facilitadas precisamente pela possibilidade 
dada de preservação da identidade e das ligações étnicas, sublinhando que o apoio por parte 
do governo no domínio da diversidade cultural contribui favoravelmente para uma aproximação 
ao ideal de igualdade de oportunidades para todos.  
Pese embora os aparentes aspetos positivos da política multicultural canadiana, 
existem porém muitos céticos face ao multiculturalismo, que associam o Canadá a um 
“cautionary tale” e realçam os perigos da celebração da diversidade. O aclamado defensor de 
multiculturalismo, Will Kymlicka (2010: 9), refere que muitos críticos do multiculturalismo 
argumentam que, 
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 “[a] taxa de sucesso de integração no Canadá é explicada por outros fatores como a 
tendência de imigrantes canadianos possuírem maiores níveis de escolaridade 
comparativamente a imigrantes noutros países e a existência de um mercado laboral 
relativamente acessível”. 
 
 
Quer isto dizer que para vários investigadores, a política multicultural canadiana não 
contribui afinal para a integração e inclusão dos indivíduos no Canadá (Kymlicka, 2010: 9).  
Outra visão ainda mais crítica do multiculturalismo é avançada por Yasmeen Abu-Laban 
e Christina Gabriel (apud Schatz, 2007: 18) ao defenderem que as políticas de 
multiculturalismo contribuem em primeira mão para a exclusão de imigrantes no Canadá, ou 
seja, indivíduos que possuem capital humano são recebidos na sociedade canadiana a 
expensas dos indivíduos menos desejáveis que não possuem um elevado nível de escolaridade, 
que não são altamente qualificados e nem economicamente autossuficientes.  
Após esta reflexão é fundamental reter que existe, de facto, uma relação importante 
entre o indivíduo e a sua comunidade, sendo que o governo canadiano reconhece a 
importância de uma boa integração dos indivíduos recém-chegados para o melhor 
funcionamento possível de toda a sociedade canadiana. Desta forma, e seguindo esta linha de 
pensamento, a aquisição de cidadania tende a ser avaliada como um veículo essencial para 
permitir aumentar, promover e aprofundar a inserção de indivíduos na sociedade. Logo, a 
cidadania é vista como um instrumento essencial que contribui para a integração dos 
indivíduos na sociedade canadiana (Macklin & Crépeau, 2010). No entanto, tal como 
procurámos realçar neste capítulo, a cidadania multicultural e o multiculturalismo enquanto 
ideologia que promove a ideia de coexistência harmoniosa da diversidade cultural e da relação 
da identidade individual com essa mesma diversidade, estão longe de ser alvo de leituras 
consensuais. 
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CAPÍTULO 3 
ACESSO À CIDADANIA VIA CONHECIMENTO: UM OLHAR SOB O 
CANADÁ E A UNIÃO EUROPEIA 
 
“Para ter êxito, numa economia baseada no conhecimento, um país deve deter a capacidade de produzir, atrair e 
reter um número significativo de indivíduos altamente qualificados – definidos como indivíduos que tenham um 
diploma pós-secundário ou o seu equivalente – são indispensáveis a uma economia e sociedade inovadora.” 
 
 (Government of Canada, 2002: 54) 
 
 
A intensificação da migração internacional de indivíduos altamente qualificados é uma 
realidade inegável que caracteriza o século XXI18. Como tal, a crescente mobilização da força 
laboral altamente qualificada afigura-se como um tópico de relevo que tem sido alvo de debate 
académico e político tanto a nível nacional como internacional. 
Fruto desta mobilização à escala global emergiu o fenómeno denominado como “brain 
gain”, termo cunhado num simpósio canadiano no ano de 2000 (Saha, 2009: 56). Recorre-se 
ao termo “brain gain” para designar situações em que um país de acolhimento se depara 
perante uma dilatação do seu capital humano19, através da entrada de indivíduos que dispõem 
de elevados níveis de escolaridade, amplamente interpretados como uma mais-valia 
económica, cultural e social para o país recetor (Bertule et al., 2006: 8). Ora, na sociedade 
atual, esta valorização do capital humano é indiscutível, visto que a forma como os países vão 
ao encontro das suas necessidades e das exigências de competitividade num mundo 
crescentemente globalizado, depende, em grande parte, da admissão nos seus mercados 
académicos e empresariais de indivíduos altamente qualificados.  
Contemporaneamente, tanto o Canadá como a Europa deparam-se com desafios 
similares ao nível demográfico e socioeconómico. De facto, ambos enfrentam sociedades em 
rápido envelhecimento, o que as torna altamente dependentes da imigração internacional, já 
que só esta poderá permitir, numa era de globalização, sustentar os seus sistemas de proteção 
                                                           
18 Segundo as Nações Unidas (apud Saha, 2009: 56), o número de migrantes internacionais subiu de 154 milhões para 175 milhões entre 
1990 e 2000. Em 2005 este número aumentou para 190,6 milhões verificando-se assim um crescimento (United Nations. Department of 
Economic and Social Affairs. Population Division, 2009: 1).   
19 Considera-se capital humano “as aptidões, a escolaridade, a experiência, a vontade, a iniciativa e as características pessoais inerentes como 
a personalidade de um indivíduo” (Papademotriou et al., 2008: 4).  
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social, os seus mercados laborais e a competitividade das suas economias (Schmidtke et al., 
2006: 1). 
Porém, antes de prosseguir para o desenvolvimento do tema em questão, é 
fundamental compreender, no âmbito deste estudo, o que se entende por migrantes altamente 
qualificados, isto é, quem são estes indivíduos que os governos tanto procuram atrair para 
aumentar a sua competitividade na arena internacional? 
A tentativa de desvendar uma definição consensual em torno da noção de migrantes 
altamente qualificados, revela-se problemática visto que nos deparamos perante a inexistência 
de uma noção unanimemente aceite. De facto, recorrendo à literatura da especialidade, a 
ausência de uma definição singular é notória e irrefutável20.   
A panóplia de definições relativamente a migrantes altamente qualificados realça três 
perspetivas distintas (a perspetiva educacional, a perspetiva ocupacional e a perspetiva salarial) 
que, como será explicado mais abaixo, se podem entrecruzar (Chaloff & Lemaître, 2009: 10).  
Segundo a perspetiva educacional, indivíduos altamente qualificados tanto podem ser 
detentores de um grau de escolaridade pós-secundário, ou seja, possuir um diploma a nível 
universitário, como poderão igualmente usufruir de uma qualificação profissional, técnica ou 
vocacional que exigiu uma duração mais diminuta comparativamente à obtenção de um 
diploma a nível universitário (Chaloff & Lemaître, 2009: 11).  
Por sua vez, na perspetiva ocupacional, a definição de migrantes altamente 
qualificados alicerça-se na profissão, isto é, os candidatos necessitam de exercer uma profissão 
que se encontra numa lista de profissões classificadas como altamente qualificadas21 (Chaloff & 
Lemaître, 2009: 11-12).  
Por último, na perspetiva salarial, o indicador do nível de aptidão de um indivíduo é 
refletido pelo nível salarial do emprego pretendido, logo, a remuneração deste permite 
classificá-lo como altamente qualificado (Chaloff & Lemaître, 2009: 11-12).  
Apesar destas três perspetivas divergentes, os governos convergem de um modo geral 
as perspetivas educacional e ocupacional para selecionar migrantes altamente qualificados 
(Lowell, 2005: 2). Isto verifica-se, por exemplo, no caso do Canadá onde se constata uma 
valorização não só do emprego pretendido, mas também do grau de escolaridade de que o 
                                                           
20 Micro-Economic Policy Analysis Branch et al., 2008: 7; Bertule et al., 2006: 10; Heinrich Böll Stiftung, 2010: 7; Papademetriou et al., 2008: 
5; Rüdiger, 2008: 16; Chaloff & Lemaître, 2009: 11; Gera & Songsakul, 2005: 2; Carvalhais, 2011a; Thorn & Holm-Nielsen, 2006; Jalowieck & 
Gorzelak, 2004; Gibbons et al., 1997; Favell et al. in Smith & Favell, 2006. 
21 No caso do Canadá existe uma lista indicadora de 29 ocupações de alta procura (“high-demand occupations”). 
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indivíduo é detentor. Por seu turno, no quadro europeu, há igualmente uma junção das várias 
perspetivas, prevalecendo na UE uma aglomeração das três, que determina a atribuição de 
primazia à escolaridade, à profissão e ao fator salarial22. 
Dito isto, convém salientar que, ao longo deste trabalho, ao referirmo-nos a migrantes 
altamente qualificados assumiremos um entendimento que privilegia a sua escolaridade, visto 
ser a questão da escolaridade e da importância que lhe é atribuída, aquela sobre a qual 
desejamos centrar-nos. Por isso, consideramos adequada a definição de migrantes altamente 
qualificados avançada por Lindsay Lowell (2005: 2): “indivíduos com educação terciária [nível 
superior], traduzindo-se em indivíduos em idade adulta que tenham completado dois anos 
formais ou mais de ensino superior”.   
Este esclarecimento relativamente à noção de migrantes altamente qualificados é 
essencial, pois iremo-nos debruçar sobre a seleção de imigrantes baseada no seu 
conhecimento científico e tecnológico, isto é, procuraremos refletir sobre o método de seleção 
de imigrantes que privilegia como critério de admissão o conhecimento científico e tecnológico. 
Igualmente crucial é o conceito de cidadania do conhecimento. Por cidadania do 
conhecimento entende-se, como já referido, a cidadania visionada pela perspetiva da 
inclusão/exclusão do indivíduo na esfera de direitos múltiplos, em função da sua posição face 
ao conhecimento, mas muito em particular face ao tipo de conhecimento que nas sociedades 
hodiernas é tido como mais relevante: o conhecimento científico e tecnológico. Nesta definição 
transparece a crescente valorização desse conhecimento e o peso que consequentemente 
exerce sobre as possibilidades de os migrantes acederem legalmente a um país e de, a partir 
daí, poderem se o desejarem, obter cidadania. Isto significa que se realça uma política de 
acesso à cidadania assente no grau (e do tipo, sublinhe-se) de conhecimento que um indivíduo 
possui. Logo, o nível de conhecimento dita a inclusão/exclusão da cidadania, privilegiando-se o 
acesso via conhecimento científico. Mas será este critério uma via para a construção de uma 
cidadania mais justa e democrática, ou, pelo contrário, estará a cidadania fundamentada no 
conhecimento científico a promover uma leitura elitista da mesma?  
Como poderemos constatar neste e no próximo capítulo, atualmente, o método de 
seleção de imigrantes encontra-se fortemente centrado no aliciamento de indivíduos com 
educação terciária (nível superior), servindo-se de instrumentos direcionados para promover a 
entrada de imigrantes com diplomas. Desta forma, iremos focar a nossa atenção na análise de 
                                                           
22 Os elementos valorizados pelo governo canadiano e pela União Europeia serão referidos e analisados nas próximas secções.  
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um modelo de seleção de imigrantes na qual o critério primordial de acesso é o conhecimento 
científico e tecnológico.  
 
 
3.1) O Canadá – um apontamento introdutório 
 
“Se o Canadá deseja ter êxito na economia global, o nosso país deve ser capaz de atrair e reter imigrantes com as 
aptidões necessárias de modo a poder enfrentar os desafios do futuro.” 
 
 (Kenney apud WorkPermit, 2010a) 
 
“Um sistema de imigração é um reflexo do desenvolvimento histórico, das necessidades atuais, e do aparente 
futuro do nosso país. Reúne elementos de práticas e abordagens anteriores; os interesses do governo, das 
comunidades, dos empregadores, dos trabalhadores nacionais, dos migrantes internacionais, e outros 
interessados; e perspetivas alternativas em como assegurar prosperidade, competitividade, coesão social, e outros 
objetivos coletivos.” 
 
 (Watt et al., 2008: 52) 
 
 
Refletir sobre o estatuto de residência permanente e a cidadania canadiana implica 
proceder a uma análise, ainda que breve, da política de imigração adotada no Canadá ao longo 
dos tempos, permitindo compreender o atual sistema adotado nesse país. 
No artigo “The Economic Goals of Canada’s Immigration Policy: Past and Present”, 
Alan Green e David Green (1999: 437) enunciam cinco períodos que marcam a evolução da 
política de imigração do Canadá.  
O primeiro período vigora até 1960, sendo uma fase assinalada tanto pela necessidade 
de atrair indivíduos para ocupar o território aumentando assim a sua densidade demográfica, 
como pela carência de indivíduos não-qualificados de modo a providenciar mão de obra capaz 
de desenvolver muito em particular os setores de exploração de recursos naturais. No que diz 
respeito à política de imigração do Canadá, essa fase foi marcada por políticas 
discriminatórias23 e exclusivistas (Nord, 1997: 5-6). 
                                                           
23 Residir no Canadá não deveria ser visto como um direito facultado a todos. Por exemplo, o Immigration Act de 1952 concedeu poderes 
significativos ao governo para restringir e prevenir a entrada de indivíduos com base na sua nacionalidade, cidadania, grupo étnico, classe, área 
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A segunda fase corresponde ao período entre 1960 e 1978, sendo um dos períodos 
mais importantes no âmbito da política de imigração canadiana. No ano de 1962, o governo 
canadiano abandonou a sua política de imigração discriminatória (de contornos racistas24, diga-
se) passando a sustentar a entrada legal de imigrantes em características pessoais passíveis de 
controlo individual e também eticamente, diríamos, menos censuráveis. As qualificações 
escolares e as suas aptidões profissionais são exemplo de características que dependem, pelo 
menos parcialmente, embora se saiba que nunca totalmente, do controlo individual, o que não 
acontece com as deficiências físicas ou intelectuais congénitas, a cor da pele, o género ou até 
mesmo o local onde se nasce. Por outro lado, pese embora a leitura crítica que de um ponto 
de vista ético também pode (e deve) ser feita à elevação de características como o grau de 
escolaridade à categoria de critério de seleção no acesso à legalidade, parece ainda assim 
menos censurável do que a elevação a tal condição de características sobre as quais o 
indivíduo não tem de facto qualquer domínio de vontade (Green & Green, 1999: 437). 
                                                                                                                                                                        
de origem geográfica e na sua profissão. A criação de uma lista de países de origem preferenciais é um claro exemplo das políticas de exclusão 
e de discriminação adotadas na altura (Elrick, 2007: 2). 
24 Recorrendo à leitura do Immigration Act de 1952, é possível constar esse facto. Segue-se o capítulo 42, parte I, secção 5, no qual se lê: 
“Nenhuma pessoa, a não ser a pessoa referida na subsecção dois da secção sete, será admitida no Canadá se for um membro de qualquer 
uma das seguintes classes de pessoas: 
(a) pessoas que 
(i) são idiotas, imbecis ou mentalmente débeis, 
(ii) são insanos ou, se já tenham sido insanos, 
(iii) têm personalidades psicopáticas, ou 
(iv) se sofrem de epilepsia; 
(b) pessoas que sofrem de tuberculose, tracoma ou qualquer doença contagiosa ou de qualquer doença que se poderá tornar perigoso 
para a saúde pública (…); 
(c) imigrantes mudos, cegos ou com deficiências físicas (…); 
(d) pessoas que tenham sido condenadas de ou que tenham admitido ter cometido um crime que envolve depravação moral (…); 
(e) prostitutas, homossexuais ou pessoas que vivem das receitas de prostituição ou de homossexualismo (…); 
(f) pessoas que tentam trazer para o Canadá ou tentam obter prostitutas ou outras pessoas para o efeito de prostituição, 
homossexualismo ou outros propósitos imorais; 
(g) pedintes ou vagabundos profissionais (…)” (Immigartion Act, 1952: 239-241). 
Neste ponto, considera-se igualmente relevante a leitura do capítulo 42, parte VII, secção 61, alínea (g), no qual se lê: “a proibição ou 
limitação de admissão de pessoas por motivo de 
(i) nacionalidade, cidadania, grupo étnico, profissão, classe ou área de origem geográfica,  
(ii) costumes, hábitos, modos de vida ou métodos de pose de bens que são tidos como peculiares, 
(iii) incompatibilidade no que se refere às condições de saúde e às condições climáticas, económicas, sociais, industriais, 
educacionais, laborais, ou a outras condições ou requisitos existentes (…) no Canadá ou na área ou no país do qual ou 
pelo qual tais pessoas entram no Canadá, ou 
(iv) inabilidade provável de assimilar prontamente ou de assumir os deveres e as responsabilidades de cidadania canadiana 
dentro de um prazo razoável após a sua admissão” (Immigartion Act, 1952: 262). 
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Este modelo adotado em 1962 apresentava contudo ainda várias lacunas, às quais se 
procurou responder com a criação em 1967 do sistema de pontos (“point system”) (Green & 
Green, 1999: 437). O modelo de 1962 acarretava vestígios de preferências baseadas no país 
de origem, privilegiando migrantes da Europa e das Américas. Ora, esta situação levou a um 
conflito entre o programa de imigração e o Canadian Charter of Rights and Freedoms, visto que 
o último proibia qualquer tipo de discriminação com base em critérios tais como a raça, a 
origem nacional, ou a religião (O’Shea, 2009: 4). 
O período entre 1978 e 1986 ficou por sua vez marcado por preocupações de âmbito 
humanitário, que se refletiram na conceção e operacionalização do sistema de pontos. 
Predominava, por exemplo, a importância atribuída à condição de refugiado, e não à 
valorização das aptidões (Green & Green, 1999: 437).  
Já no período de 1986 a 1989, privilegiou-se a questão demográfica no domínio da 
imigração, desvalorizando novamente as aptidões dos indivíduos (Green & Green, 1999: 437).  
Por fim, a partir dos anos 90 verificou-se um retorno à valorização das aptidões dos 
imigrantes, tendo como objetivo primordial promover o surgimento de mão de obra mais 
qualificada e flexível (Green & Green, 1999: 437; Frank, 2009: 46-48).  
Desta forma, é possível constatar a existência de várias fases na política de imigração 
canadiana, nela se reconhecendo a atribuição de primazia a aspetos diferenciados, 
dependendo de leituras políticas conjunturais sobre as necessidades do país nesta matéria.  
A inserção do sistema de pontos em 1967, constituiu no entanto um momento-chave 
na política de imigração canadiana, que viria a conhecer entretanto várias alterações 
decorrentes da necessidade de se adaptar às exigências da sociedade canadiana.  
Originariamente, o sistema de pontos foi adotado com o objetivo de maximizar a 
probabilidade dos imigrantes obterem emprego, resultando num efeito positivo em termos 
económicos, sociais, políticos e culturais (Okoye, 2010: 22) quer para imigrantes quer para a 
sociedade recetora. Atualmente, o sistema de pontos envolve seis critérios de seleção, a saber: 
a) a escolaridade; b) as aptidões na língua inglesa e/ou francesa; c) a experiência profissional; 
d) a idade; e) a pré-existência de emprego garantido no Canadá; f) a adaptabilidade do 
imigrante (Okoye, 2010: 12). Entretanto, o sistema de pontos foi sendo sujeito a várias 
remodelações25, tendo o ano de 1997 constituído um marco importante, ao colocar maior 
                                                           
25 Para mais informações, por favor consulte a tabela intitulada “The Points System Over Time” no texto “The Economic Goals of Canada’s 
Immigration Policy: Past and Present” (Green & Green, 1999: 433).   
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ênfase sobre o critério da escolaridade, em oposição ao das competências profissionais. Esta 
modificação rumo a um modelo mais centrado na ideia de capital intelectual deve-se à 
convicção política de que indivíduos com experiência e com elevados níveis de escolaridade 
seriam capazes de responder melhor às necessidades do mercado laboral e às exigências de 
competitividade da economia canadiana. Esta alteração realizou-se com a entrada em vigor do 
Immigration and Refugee Protection Act (IRPA), no dia 28 de junho de 2002, representando a 
mudança de um modelo baseado na profissão para um modelo assente no valor do capital 
humano. Assim, o IRPA introduziu um sistema de pontos revisto cujo objetivo está em 
selecionar indivíduos altamente qualificados, enfatizando fatores como a escolaridade e a 
proficiência linguística, tendo como propósito determinar a capacidade de um candidato em 
trabalhar num mercado laboral volátil e em integrar-se socialmente com sucesso no longo 
prazo, na sociedade canadiana (Alboim & The Maytree Foundation, 2009: 24). Nesse sentido, o 
IRPA lançou provisões para atualizar e melhorar a política de imigração canadiana, e criou 
instrumentos visando facilitar a entrada de indivíduos altamente qualificados no país (Brown & 
Astravas in Zavos, 2009: 50). Essencialmente, significa que nos anos 90 e no início do século 
XXI, os recém-chegados ao Canadá possuíam aptidões e níveis de escolaridade mais elevadas 
comparativamente aos seus antecessores (Wayland & Goldberg, 2010b: 4). É pois muito 
importante sublinhar que a adoção de numa determinada política pública teve desde logo como 
um dos seus efeitos objetiváveis, a alteração do perfil sócio-demográfico da imigração para o 
Canadá.  
Presentemente, a imigração para o Canadá é regulada pelo IRPA, que apresenta um 
conjunto de objetivos estipulados na sua secção 3, sendo alguns dos objetivos mais relevantes 
os seguintes:  
 
“1. permitir ao Canadá zelar pelos benefícios sociais, culturais e económicos de 
imigração; 
2. enriquecer e fortalecer a natureza social e cultural da sociedade canadiana, 
enquanto respeita o caráter federal, bilingue e multicultural do Canadá (…); 
3. promover a integração bem sucedida de residentes permanentes no Canadá, 
reconhecendo que integração implica obrigações mútuas para recém-imigrantes e para 
a sociedade canadiana; [e] 
4. auxiliar (…) na concretização de objetivos de objetivos de imigração estipulados pelo 
Governo do Canadá juntamente com as províncias (…)” (Department of Justice 
Canada, 2002: 2-3). 
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Torna-se visível, através deste breve resumo da evolução da política de imigração 
adotada no Canadá, que o sistema espelha bem a importância que atribui a indivíduos 
altamente qualificados, procurando atrair “the best and the brightest” para o país. Logo, sendo 
este um sistema que privilegia possuidores de capital intelectual de elevado valor económico, 
importa sublinhar de novo que por indivíduos altamente qualificados se entende geralmente 
indivíduos com pelo menos dois anos de estudos superiores ou mais (Lowell in Appave & 
Cholewiniski, 2008: 52) e que em virtude das suas aptidões e do seu conhecimento científico 
constituem uma mais-valia para o país. 
Ao refletir sobre o sistema canadiano de seleção de imigrantes, é fulcral estabelecer 
uma distinção entre dois tipos de sistemas de migração laboral – um sistema baseado na 
oferta e outro fundamentado na procura. Num sistema orientado pela procura (“demand-
driven”), a iniciativa de migração parte do empregador que necessita de indivíduos com 
determinadas aptidões (Chaloff & Lemaître, 2009: 17) e visto que estes indivíduos não 
possuem direito a residência, o empregador estabelece um pedido às autoridades de migração 
tendo em vista obter um visto de trabalho para o futuro funcionário (OECD, 2009: 95). Já num 
sistema orientado pela oferta (“supply-driven”), um país de acolhimento “convida” potenciais 
migrantes para se candidatarem à admissão sem necessidade de uma oferta de emprego 
prévia (OECD, 2009: 95), sendo este o sistema que o Canadá operacionaliza.  
À medida que os restantes países do mundo procuram melhorar os seus sistemas de 
seleção de imigrantes, com o intuito de responder a um conjunto de questões demográficas e 
económicas, a competição a nível internacional pela atração de indivíduos altamente 
qualificados que permitam responder às necessidades do mercado laboral a curto e a longo 
prazo, tem vindo a crescer (The Conference Board of Canada, 2006: 136). O Canadá encontra-
se inserido nesta competição global e a sua habilidade em manter-se competitivo dependerá, 
em grande parte, da eficácia do seu sistema orientado pela oferta, em desenvolver, atrair e 
manter indivíduos com as aptidões tidas como necessárias para a sua economia, num contexto 
internacional marcado pela crescente caça ao talento (Alboim & The Maytree Froundation, 
2002: 8). No Canadá esta necessidade é ainda mais premente em virtude da baixa taxa de 
natalidade e do seu progressivo envelhecimento populacional. Segundo Bloom e Grant (2001), 
em 2001 cerca de 50% da força laboral inseria-se na faixa etária entre os 37 e os 55 anos de 
idade, estimando que até 2011 metade destes indivíduos irá ter mais de 55 anos e cerca de 
18% mais de 60 anos de idade. Prevê-se igualmente que o número de imigrantes internacionais 
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para o Canadá venha a crescer de 244 600 em 2005 para 260 700 em 2015, estimando-se 
assim que haja um incremento populacional de 32,3 milhões de habitantes em 2005 para 
35,0 milhões em 2015 (Lapointe et al., 2006: 101). 
De facto, o Canadá coloca grande ênfase na captação de indivíduos altamente 
qualificados em virtude da conjugação de diversas motivações internas, tais como a existência 
de baixas taxas de natalidade, a vontade de potenciar o seu crescimento económico e o desejo 
de estimular o aumento populacional (Reitz, 2007: 8-9). Cerna (2009: 144) resume por sua 
vez as motivações como estando centradas na escassez de mão de obra no mercado laboral, 
no envelhecimento populacional, na diminuição do stock de capital humano, e na necessidade 
de acompanhar a competição internacional para a inovação, o progresso e o crescimento 
económico – fatores estes que reforçam a perceção da urgência em agir. Em particular a 
desfavorável evolução demográfica, resultante do envelhecimento populacional, torna visível a 
necessidade do país em competir na arena internacional pela atração de indivíduos altamente 
qualificados, de modo a manter o seu sucesso no que se refere à inovação e ao crescimento 
económico (Gera & Songsakul, 2005: 1).  
No Canadá, e tal como temos vindo a sublinhar neste trabalho, a qualidade dos 
imigrantes é julgada com base no capital humano que apresentam, privilegiando-se claramente 
a entrada de indivíduos altamente qualificados devido aos benefícios económicos que deles se 
esperam. Exemplo disso tem sido a posição do atual governo federal de Stephen Harper, muito 
clara na sua crença de que a imigração altamente qualificada é necessária para sustentar o 
crescimento económico do Canadá (Phythian et al., 2009: 365-366). Várias pesquisas têm 
apontado para os benefícios destes indivíduos altamente qualificados, visto que imigrantes com 
elevados níveis de escolaridade apresentam regra geral uma taxa de sucesso no mercado 
laboral superior e detêm maior capacidade para lidar com problemas relativos à sua integração 
na sociedade canadiana. Juntamente com esses motivos, estes indivíduos apresentam uma 
maior facilidade em encontrar um novo emprego em caso de perda do anterior, considerando-
se ainda que os seus filhos têm geralmente uma maior probabilidade de virem a possuir um 
elevado nível de escolaridade (Reitz, 2010: 13). 
Para o governo canadiano, o valor de indivíduos com elevados níveis de escolaridade é 
por isso evidente para a constituição da força laboral mais talentosa e mais qualificada do 
mundo (Government of Canada, 2002: 60). Tal como Watt et al. (2008: 8) afirmam, 
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 “[a] adoção de uma abordagem acertada face à integração revela-se da maior 
importância, pois as nações competidores têm vindo a melhorar os seus sistemas de 
imigração de modo a atrair ‘the best and the brightest’”.  
 
 
Neste quadro convém salientar que o sistema canadiano é altamente descentralizado e 
a responsabilidade constitucional face à imigração é partilhada entre o governo federal e as 
províncias26. Na prática, o governo federal é o ator principal no que se refere à criação de 
políticas e à administração da seleção de imigrantes27. Ao abrigo do IRPA, a CIC retém a 
responsabilidade de definir categorias de imigrantes, estabelecer níveis de imigração e fazer 
cumprir o programa do governo. O IRPA também permite a criação de acordos entre as 
províncias e o governo federal, concedendo aos anteriores mais responsabilidades, podendo 
participar na seleção de imigrantes no domínio do programa federal28 (Richardson & Lester, 
2004: 15; Birrell & McIsaac, 2006: 103).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                           
26 Esta responsabilidade partilhada entre o governo federal e os governos provinciais, no domínio da imigração, é referida no Constitution Act de 
1867 (Brown & Astravas in Zavos, 2009: 48).  
27 O Canadian Charter of Rights and Freedoms, o Canadian Human Rights Act, o Official Languages Act, o Immigration and Refugee Protection 
Act e os Regulamentos são os documentos legislativos que se encontram na base do modelo de imigração canadiano (Brown & Astravas in 
Zavos, 2009: 50). 
28 Um exemplo é o Canada-Quebec Accord, assinado no ano de 1978 e renovado em 1991, que faculta ao Quebec o poder de seleção e de 
controlo dos seus próprios serviços de estabelecimento (Richardson & Lester, 2004: 14; Brown & Astravas in Zavos, 2009: 52). Segundo o 
Acordo, “Quebec possui a autoridade de estabelecer o seu alvo anual de imigração; é responsável pela seleção de imigrantes cujo desejo é de 
se estabelecerem-se na província (com a exceção de membros da classe familiar e de refugiados cujo estatuto é determinado pelo governo 
federal); e detém total responsabilidade de providenciar os seus próprios serviços de orientação e de integração aos recém-chegados. Ao abrigo 
dos termos do acordo, a responsabilidade pelo programa é do governo de Quebec, e não do governo do Canadá” (Brown & Astravas in Zavos, 
2009: 52). 
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3.1.1) O estatuto de residência permanente  
 
“[U]m número crescente de países têm vindo a acolher imigrantes que são selecionados devido às necessidades 
dos países recetores no domínio da escolaridade e das qualificações profissionais dos indivíduos. Esta é uma boa 
política de mercado laboral e uma boa política económica a curto e a longo prazo, pois os países de acolhimento 
beneficiem-se com esta estratégia.” 
 
 (Papademetriou, 2007) 
 
 
Iniciaremos este capítulo por nos debruçar sobre o primeiro patamar de acesso legal 
dos imigrantes no Canadá: o estatuto de residência permanente no Canadá. Visto que a 
unidade de análise desta dissertação se centra essencialmente nos migrantes altamente 
qualificados, iremos atribuir maior enfoque à sua condição económica, sendo esta uma das 
três formas pelas quais os indivíduos podem adquirir residência permanente no Canadá.  
Indivíduos que desejem residir permanentemente no Canadá, podem fazê-lo através de 
três tipos ou classes (class) básicos de residência permanente (Citizenship and Immigration 
Canada, 2010d: 19), isto é, poderão adquirir o estatuto de residência permanente recorrendo a 
uma de três vias: a classe familiar (“family class”), a classe económica (“economic class”), e a 
classe de pessoas protegidas/refugiados (“protected persons class”). Para efeitos de 
esclarecimento segue-se uma breve explicação relativamente a cada classe.  
Em primeiro lugar, a classe familiar refere-se a cidadãos canadianos ou residentes 
permanentes que patrocinem o seu cônjuge (com ou sem o vínculo de matrimónio), uma 
criança dependente (incluindo uma criança adotiva), ou outro parente qualificável para se 
tornar num residente permanente. Por sua vez, a classe de pessoas protegidas destina-se a 
enquadrar indivíduos que apresentem fortes motivos para recear serem alvo de perseguição 
étnica, religiosa, política, ou de perseguição em virtude da sua pertença nacional, da sua 
filiação a um dado grupo social ou a uma dada corrente de opinião pública. Estes podem 
igualmente ser indivíduos que já se encontram no Canadá, e que corram risco de vida ou de 
tratamento cruel caso regressem ao seu país de origem (Citizenship and Immigration Canada, 
2010d: 19).  
Por fim, a classe económica diz respeito a residentes permanentes selecionados pelas 
suas qualificações e pela sua capacidade em contribuir objetivamente para a economia 
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canadiana (Citizenship and Immigration Canada. Research and Evaluation Branch, 2010a: 
113). E é precisamente nesta classe que se encontram os indivíduos altamente qualificados 
(“high-skilled workers”). De notar que a categoria de imigrantes económicos é composta por 
diversas sub-categorias: os “skilled workers”, os “business immigrants”, os “provincial and 
territorial nominees”, os “live-in caregivers” e o “Canadian Experience Class”. Ao mencionar 
cada categoria é importante compreender em que consiste cada uma. A categoria de “skilled 
workers” é indicado para imigrantes que consigam preencher os critérios de seleção que 
avaliam aspetos como a escolaridade e a experiência de trabalho, e cujo objetivo está em 
garantir a capacidade desses indivíduos em entrar no mercado laboral e de se integrarem com 
sucesso na sociedade canadiana. O “business immigrant” é aquele que tem como objetivo 
gerir o seu próprio negócio ou trabalho independente (trabalhador independente ou por conta-
própria), ou investir o seu capital num projeto empresarial. No caso dos “provincial and 
territorial nominees”, estes são residentes permanentes selecionados por uma província ou 
território, ao abrigo de acordos entre o governo federal e as províncias concebidos para facultar 
às segundas, a possibilidade de selecionar indivíduos de modo a satisfazer as necessidades 
das suas economias locais, não estando assim sujeitos aos critérios de seleção dos “skilled 
workers”. Quanto aos “live-in caregivers”, são indivíduos estrangeiros que se encontram a 
trabalhar temporariamente no Canadá sendo-lhes concedida residência permanente após a sua 
participação no “Live-in Caregiver Program”29 (Citizenship and Immigration Canada. Research 
and Evaluation Branch, 2010a: 1). Por último, o “Canadian Experience Class” refere-se a 
indivíduos que poderão tornar-se residentes permanentes atendendo à sua experiência de vida 
no Canadá (Citizenship and Immigration Canada, 2010e: 7).  
Os indivíduos altamente qualificados selecionados para contribuir economicamente 
para o Canadá, tendo como alicerces as suas aptidões, a sua escolaridade e a sua formação 
(Becklumb, 2008: 16), imigram para o país através do “Federal Skilled Worker Program” 
(Okoye, 2010: 10). Na ótica da CIC, este programa é fulcral para o país visto que permite  
                                                           
29 “Live-in caregivers são indivíduos qualificados para providenciar cuidados a crianças, a idosos, ou a indivíduos incapacitados que se 
encontram em casas privadas (particulares). Para exercer este cargo é necessário preencher os seguintes requisitos obrigatórios: (a) uma 
avaliação (Labour Market Opinion – LMO) positiva de um empregador no Canadá; (b) um contrato escrito com o futuro empregador, assinado 
por ambas as partes; (c) ter completado o equivalente ao ensino secundário canadiano; (d) ter completado pelo menos seis meses de estágio 
ou pelo menos um ano de experiência profissional (pago) a tempo inteiro como “ama” ou numa área profissional relacionada nos últimos três 
anos; (e) bons conhecimentos da língua inglesa ou francesa; e (f) um visto de trabalho antes de entrar no país” (Citizenship and Immigration 
Canada, 2011b).     
 
37 
 
 
“fortalecer a economia e o mercado laboral canadiano, manter uma mão de obra e, 
construir um país mais competitivo e fortificado (…). O Programa vai ao encontro das 
necessidades de profissionais altamente qualificados a curto e a longo prazo” 
(Citizenship and Immigration Canada. Research and Evaluation Branch, 2010a). 
 
 
No âmbito do “Federal Skilled Worker Program”, existe uma série de passos 
obrigatórios para poder adquirir o estatuto de residência permanente.  
Em primeiro lugar, é necessário enquadrar-se em duas das seguintes condições sendo 
a primeira obrigatória: (1) incluir os resultados do teste oficial de proficiência no âmbito da 
língua inglesa e francesa, e (2) possuir uma oferta de emprego garantido, ou (3) ter no mínimo 
um ano de experiência profissional a tempo inteiro numa das 29 ocupações de alta procura 
(“high-demand occupations”)30 (Okoye, 2010: 11).  
De seguida, um indivíduo deverá reunir pelo menos um ano de emprego contínuo nos 
últimos dez anos, podendo ser um emprego a tempo inteiro ou a tempo parcial que, segundo a 
lista da “Canadian National Occupational Classification” (NOC) se classifique como emprego 
com exigência de um grau de aptidão O, A, ou B31 (Okoye, 2010: 12).   
No que diz respeito ao terceiro passo, é necessário ir ao encontro de um conjunto de 
requisitos que permitam reunir pelo menos o número mínimo de pontos exigidos pelo sistema 
de pontos, sendo o número mínimo atual 67 pontos e o número máximo 100 pontos, 
fundamentado em seis critérios: escolaridade, emprego, experiência profissional, aptidões do 
inglês e/ou francês, idade e adaptabilidade. É igualmente necessário (a) facultar a 
documentação necessária para confirmar a veracidade da informação prestada; (b) proceder a 
exames médicos por um médico acreditado; e (c) submeter todos os familiares que irão 
acompanhar o candidato principal a uma verificação do cadastro criminal individual (Okoye, 
2010: 13).  
                                                           
30 Desde o dia 26 de junho de 2010, se um indivíduo se candidatar ao abrigo de uma das 29 ocupações de alta procura, um máximo de 20 
000 candidaturas do “Federal Skilled Worker Program” serão consideradas para processamento nos próximos doze meses. Dentro desses 20 
000, apenas mil candidaturas serão consideradas para processamento em cada ano. É de frisar que este limite de candidaturas não se aplica 
a candidatos que possuam uma oferta de emprego (Citizenship and Immigration Canada, 2010g). 
31 O “Canadian National Occupation Classification” (NOC) é um sistema que categoriza a ocupação de imigrantes em cinco categorias de 
aptidões. Estas caracterizam-se da seguinte forma: NOC A e O (“skilled professionals and managerial jobs requiring university education”), NOC 
B (“skilled trades jobs requiring training certificates”), NOC C e D (“low skilled jobs requiring high school education or on the Job training”). 
Salienta-se que o sistema de pontos orienta-se para atrair trabalhadores de grau NOC A e O (Clifton, 2008: 58). O NOC pode ser acedido on-
line através do seguinte endereço, http://www5.hrsdc.gc.ca/NOC/English/NOC/2006/Welcome.aspx.  
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Para além destes critérios é obrigatório pagar não só as taxas de candidatura (1 400 
dólares canadianos para uma família de quatro pessoas) e as taxas de direito a residência 
permanente (980 dólares canadianos para uma família de quatro pessoas), como é igualmente 
necessário apresentar provas de que possuem meios financeiros suficientes para sustentar a 
sua transição para o país, indo de 10 833 dólares per capita a 28 668 dólares por família32 
(Okoye, 2010: 13-14; Citizenship and Immigration Canada, 2010g). 
Em tudo isto, um dos requisitos mais importantes é, sem dúvida, a necessidade de 
obter no mínimo 67 pontos ao abrigo do sistema de pontos para que um indivíduo se possa 
qualificar. De seguida apresentam-se vários quadros demonstrando o número de pontos 
máximos atribuídos a cada um dos seis critérios avaliados pelo sistema de pontos, dependendo 
de cada caso.33  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                           
32 É de ressaltar que no dia 20 de junho de 2010, o Ministro de Cidadania e Imigração Jason Kenney, veio divulgar a decisão de limitar o 
número de candidaturas consideradas para processamento para o “Federal Skilled Worker Program” de 20 000 no total por ano. Todavia, este 
número não se aplica a candidatos que já possuem um emprego garantido (Citizenship and Immigration Canada. CIC News, 2010).  
33 Os quadros não se aplicam ao Quebec, posto que este tem o seu próprio sistema de pontos que pode ser consultado em 
http://www.immigration-quebec.gouv.qc.ca/en/immigrate-settle/permanent-workers/official-immigration-application/requirements-
programs/index.html.  
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Tabela 1 – O Critério da Escolaridade 
Escolaridade Máximo 25 
Pontos 
Mestrado ou Doutoramento e pelo menos 17 anos de estudos a tempo inteiro34 ou estudos 
equivalentes a estudos a tempo inteiro35  
 
 
      25 Pontos 
Ao nível de licenciatura, possuir dois ou mais diplomas e pelo menos 15 anos de estudos a 
tempo inteiro ou estudos equivalentes a estudos a tempo inteiro  
 
      22 Pontos 
Um diploma, certificado de escola profissional ou de estágio profissional de 3 anos e pelo menos 
15 anos de estudos a tempo inteiro ou estudos equivalentes a estudos a tempo inteiro 
 
      22 Pontos 
Um diploma universitário a nível de bacharelato de 2 anos ou mais e pelo menos 14 anos de 
estudos a tempo inteiro ou estudos equivalentes a estudos a tempo inteiro  
 
      20 Pontos 
Um diploma, certificado de escola profissional ou de estágio profissional de 2 anos e pelo menos 
14 anos de estudos a tempo inteiro ou estudos equivalentes a estudos a tempo inteiro  
 
      20 Pontos 
Um diploma universitário a nível de bacharelato de 1 ano e pelo menos 13 anos de estudos a 
tempo inteiro ou estudos equivalentes a estudos a tempo inteiro  
 
      15 Pontos 
Um diploma, certificado de escola profissional ou estágio profissional de 1 ano e pelo menos 13 
anos de estudos a tempo inteiro ou estudos equivalentes a estudos a tempo inteiro  
 
      15 Pontos 
Um diploma, certificado de escola profissional ou estágio profissional de 1 ano e pelo menos 12 
anos de estudos a tempo inteiro ou estudos equivalentes a estudos a tempo inteiro  
 
      12 Pontos 
Completou o 12º ano (Liceu)  
      5 Pontos 
[Fonte: Citizenship and Immigration Canada (2010h), “Skilled workers and professionals: Who can apply 
– Six selection factors and pass mark”. Tradução nossa]. 
 
 
 
 
 
 
                                                           
34 Considera-se estudos a tempo inteiro pelo menos 15 horas de instrução (aulas) por semana durante o ano académico, incluindo qualquer 
período de estágio num local de trabalho que se enquadra nos seus estudos (Citizenship and Immigration Canada, 2010h). 
35 Estudos equivalentes a estudos a tempo inteiro refere-se ao período de tempo que teria sido necessário para completar um programa de 
estudo a tempo inteiro, mas que foi completado na base de estudos a tempo parcial ou estudos efetuados dentro de um prazo mais diminuto 
do que o estipulado (Citizenship and Immigration Canada, 2010g). 
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Tabela 2 – O Critério da Proficiência em Inglês e/ou Francês 
Nível de Proficiência 
 
Falar Ouvir Ler Escrever 
 
Elevado – caso consiga comunicar 
eficientemente na maior parte das 
situações de trabalho e nas situações 
sociais 
Elevado 
1ª língua 
oficial36 (4 
pontos) 
2ª língua 
oficial37 (2 
pontos) 
Elevado 
1ª língua oficial 
(4 pontos) 
2ª língua oficial 
(2 pontos) 
Elevado 
1ª língua oficial 
(4 pontos) 
2ª língua oficial 
(2 pontos) 
Elevado 
1ª língua oficial 
(4 pontos) 
2ª língua oficial 
(2 pontos) 
Moderado – caso consiga comunicar 
confortavelmente em situações familiares e 
em situações de trabalho 
Moderado 
1ª língua oficial 
(2 pontos) 
2ª língua oficial 
(2 pontos) 
Moderado 
1ª língua oficial 
(2 pontos) 
2ª língua oficial 
(2 pontos) 
Moderado 
1ª língua oficial 
(2 pontos) 
2ª língua oficial 
(2 pontos) 
Moderado 
1ª língua oficial 
(2 pontos) 
2ª língua oficial 
(2 pontos) 
Básico – caso consiga comunicar em 
contextos previsíveis e sobre assuntos que 
lhe são familiares, mas com alguma 
dificuldade 
Básico 
1ª língua oficial 
(1 ponto) 
2ª língua oficial 
(1 ponto) 
Básico 
1ª língua oficial 
(1 ponto) 
2ª língua oficial 
(1 ponto) 
Básico 
1ª língua oficial 
(1 ponto) 
2ª língua oficial 
(1 ponto) 
Básico 
1ª língua oficial 
(1 ponto) 
2ª língua oficial 
(1 ponto) 
Não está de acordo com os critérios 
básicos de proficiência 
Não tem o 
nível básico (0 
pontos) 
Não tem o 
nível básico (0 
pontos) 
Não tem o 
nível básico (0 
pontos) 
Não tem o nível 
básico (0 
pontos) 
[Fonte: Citizenship and Immigration Canada (2010h), “Skilled workers and professionals: Who can apply 
– Six selection factors and pass mark”. Tradução nossa]. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                           
36 O inglês é considerado a primeira língua oficial. 
37 O francês é considerado a segunda língua oficial. 
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Tabela 3 – O Critério da Experiência Laboral  
Experiência Profissional Máximo 21 Pontos 
 
 
1 ano 
 
15 pontos 
 
2 anos 
 
17 pontos 
 
3 anos 
 
19 pontos 
 
4 anos ou mais 
 
21 pontos 
Fonte: Citizenship and Immigration Canada (2010h), “Skilled workers and professionals: Who can apply 
– Six selection factors and pass mark”. Tradução nossa]. 
 
 
Tabela 4 – O Critério da Idade                                         
Idade Máximo 10 Pontos 
 
21-49 
 
10 pontos 
 
20 ou 50 
 
8 pontos 
 
19 ou 51 
 
6 pontos 
 
18 ou 52 
 
4 pontos 
 
17 ou 53 
 
2 pontos 
 
<17 ou >53 
 
0 pontos 
[Fonte: Citizenship and Immigration Canada (2010h), “Skilled workers and professionals: Who can apply 
– Six selection factors and pass mark”. Tradução nossa]. 
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Tabela 5 – O Critério de Emprego  
Se E Pontos 
 
 
Trabalha presentemente no Canadá com um visto de 
trabalho temporário 
O seu visto de trabalho está válido na 
altura da sua candidatura ao visto de 
residência permanente e na altura da 
atribuíção do visto de residência 
E 
O seu empregador fez-lhe uma oferta 
de o empregar por um período 
indeterminado caso o visto de 
residência permanente esteja emitido 
 
 
 
 
10 
pontos 
 Trabalha presentemente no Canadá num emprego que está 
isento de confirmação pelo Human Resources and Social 
Development (HRSDC) ao abrigo de um acordo internacional 
ou se se encontra inserido numa das categorias38 que 
beneficia o país  
O seu visto de trabalho está válido na 
altura da sua candidatura ao visto de 
residência permanente e na altura da 
atribuíção do visto de residência 
E 
O seu empregador fez-lhe uma oferta 
de o empregar por um período 
indeterminado caso o visto de 
residência permanente esteja emitido 
 
 
 
 
10 
pontos 
 
Não possui, na altura, um visto de trabalho e não tenciona 
trabalhar no Canadá antes da emissão do seu visto de 
residência permanente 
Tem uma oferta de emprego que foi 
aprovada pelo HRSDC 
E 
O seu empregador fez-lhe uma oferta 
de emprego efetivo caso o seu visto de 
residência permanente esteja emitido 
E 
Se o indivíduo preenche todos os 
critérios de licenciamento e de 
regulamento associados com o trabalho 
 
 
 
 
 
10 
pontos 
[Fonte: Citizenship and Immigration Canada (2010h), “Skilled workers and professionals: Who can apply 
– Six selection factors and pass mark”. Tradução nossa]. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                           
38 Para obter uma listagem das categorias consulte o documento intitulado “Significant Benefit to Canada” em, 
http://www.canadaworkpermit.com/benefit.html.  
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Tabela 6 – O Critério da Adaptabilidade   
Adaptabilidade Máximo 10 
Pontos 
Nível de escolaridade do seu cônjuge com ou sem vínculo de matrimónio 
 
- Diploma do secundário (0 pontos) 
- Diploma, certificado de escola profissional ou de estágio profissional ou diploma universitário de 
um ano, e pelo menos 12 anos de estudos a tempo inteiro ou estudos equivalentes a estudos a 
tempo inteiro (3 pontos) 
- Diploma, certificado de escola profissional ou de estágio profissional ou diploma universitário de 
dois ou três, e pelo menos 14 anos de estudos a tempo inteiro ou estudos equivalentes a estudos 
a tempo inteiro (4 pontos) 
- Mestrado ou Doutoramento e pelo menos 17 anos de estudos a tempo inteiro ou estudos 
equivalentes a estudos a tempo inteiro  (5 pontos) 
 
 
 
 
 
 
 
3-5 pontos 
Experiência profissional no Canadá 
 
- O candidato, ou o seu cônjuge com ou sem vínculo de matrimónio, completaram o mínimo de 
um ano de trabalho a tempo inteiro no Canadá com um visto de trabalho válido 
 
 
 
5 pontos 
Estudos efetuados no Canadá 
 
- O candidato, ou o seu cônjuge com ou sem vínculo de matrimónio, completaram o programa de 
estudos a tempo inteiro com a duração de pelo menos dois anos numa instituição pós-secundária 
no Canadá, tendo-o feito após os 17 anos de idade e com um visto de estudo válido 
 
 
 
 
5 pontos 
Oferta de emprego garantido no Canadá 
 
- Um indivíduo acumula 5 pontos se já tenha encontrado emprego 
 
 
5 pontos 
Familiares no Canadá 
 
- O candidato, ou o seu cônjuge com ou sem vínculo de matrimónio, têm família a residir no 
Canadá e que são cidadãos canadianos ou residentes permanentes 
 
 
5 pontos 
[Fonte: Citizenship and Immigration Canada (2010h), “Skilled workers and professionals: Who can apply 
– Six selection factors and pass mark”. Tradução nossa]. 
 
Após a atribuição de residência permanente a um indivíduo, é-lhe concedida uma série 
de direitos, tais como o direito de residir, trabalhar e estudar de acordo com a sua preferência 
no país; direito de acesso a grande parte dos benefícios sociais de que os cidadãos canadianos 
também usufruem, abrigo da lei canadiana e do Canadian Charter of Rights and Freedoms. É 
claro que o estatuto de residência permanente39 também contempla uma panóplia de 
limitações, entre elas a impossibilidade de votar ou candidatar-se a cargos políticos (restrição 
                                                           
39 É de salientar que após a aquisição do estatuto de residência permanente, caso um residente permanente queira viajar para fora do país, 
este necessita de um cartão de residência permanente que lhe facultará a reentrada no Canadá. Consulte o documento intitulado “Applying for 
a Permanent Resident Card (PR Card)” em, http://www.cic.gc.ca. 
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do acesso a direitos políticos) e o impedimento de exercer determinados empregos que 
impliquem um elevado grau de envolvimento com questões de segurança nacional (Citizenship 
and Immigration Canada, 2007). Mas voltando aos direitos concedidos, um dos direitos de que 
os residentes permanentes podem usufruir, e que nos irá conduzir ao tópico seguinte deste 
capítulo, consiste na possibilidade de se candidatarem à cidadania canadiana. 
 
 
3.1.2) Cidadania canadiana 
 
“A aquisição de cidadania, por parte de estrangeiros, poderá ser visionada enquanto a última etapa do processo 
de migração, representando a sua inclusão no processo eleitoral e uma afirmação do seu compromisso com o 
Canadá.” 
  
(Tran et al., 2005: 8) 
 
 
A obtenção de cidadania é algo a que muitos aspiram, tendo na sua raiz diversos 
motivos que a impulsionam. Alguns indivíduos desejam naturalizar-se como símbolo de ligação 
entre o seu país de origem e o seu país de acolhimento, representando a sua integração total 
na sociedade. Como tal, é importante referir que mesmo antes da sua deslocação para o país 
recetor, muitos são os indivíduos que já aspiram a tornarem-se cidadãos no país de 
acolhimento e procuram assim nacionalizar-se logo a partir do momento em que tal lhes seja 
legalmente permitido (Tran et al., 2005: 9).  
Ao longo dos anos, o desejo de adquirir cidadania canadiana tem vindo a aumentar. 
Em 2001 cerca de 83,9% dos indivíduos nascidos no estrangeiro possuíam cidadania 
canadiana, valor que aumentou em 2006 para aproximadamente 85,1%, traduzindo-se assim 
numa maior percentagem de imigrantes que se tornaram cidadãos canadianos (Chui et al., 
2007: 23). 
Curiosamente, constata-se que indivíduos provenientes de países asiáticos ou africanos 
revelam uma maior propensão para se tornarem cidadãos canadianos comparativamente 
àqueles oriundos dos EUA ou de países europeus. No ano de 2001, sensivelmente 86% de 
residentes permanentes provenientes de países africanos, naturalizaram-se. No mesmo ano, 
38% de indivíduos vindos do Reino Unido e 48% dos EUA, que chegaram ao Canadá entre 1996 
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e 1997, naturalizaram-se, apresentando assim percentagens mais baixas face aos naturais de 
países africanos. Segundo Tran et al. (2005: 11-12), isto revela que imigrantes originários de 
países com economias em desenvolvimento e cujos sistemas políticos e sociais sejam 
dissimilares daqueles existentes no Canadá revelam uma maior tendência para se 
naturalizarem, isto porque ambicionam permanecer numa sociedade socialmente pacífica, 
economicamente próspera e politicamente estável e democrática como a canadiana. Da 
mesma forma, indivíduos de países com estruturas similares a nível económico, político e 
social apresentam uma taxa mais baixa de propensão para se tornarem cidadãos canadianos, 
o que justifica a diferença de valores nas taxas de naturalização de indivíduos provenientes de 
África e Ásia, e de indivíduos provenientes do Reino Unido, EUA (e estamos e crer, de outros 
países europeus). 
A cidadania é um importante instrumento político do Estado, pois ao definir cidadania 
através de um sistema complexo de regras que regulam a sua atribuição (Bertocchi & Strozzi, 
2004: 2), o Estado define e explicíta quer a sua leitura do que seja a pertença plena a uma 
comunidade política (membership) (Jenson & Papillon, 2001b: 2), quer os requisitos que em 
seu entendimento devem ser respeitados no acesso a tal pertença. 
No Canadá, os requisitos necessários para aceder a cidadania via naturalização 
consagram-se na secção 5(1) do Citizenship Act, aí se identificando e enumerando as 
qualificações exigidas para obter cidadania através de naturalização (Galloway in Aleinikoff & 
Klusmeyer, 2000: 86). No processo de qualificação é obrigatório preencher uma miríade de 
pré-requisitos que se incorporam em seis áreas: a idade, o estatuto de residência permanente, 
o tempo vivido no Canadá, as capacidades linguísticas, a história criminal e o conhecimento 
sobre o país a vários níveis. Em primeiro lugar, é necessário ter no mínimo 18 anos40 de idade, 
residir permanentemente no Canadá, não estar sob qualquer investigação relativa a imigração, 
nem possuir uma ordem de expulsão do país. Para além destes requisitos, é exigida uma 
presença física no país de, pelo menos, três anos (1095 dias) no decurso dos últimos quatro 
anos que precedem a data de candidatura. A tal acresce a necessidade de um conhecimento 
adequado de, no mínimo, uma das duas línguas oficiais41 e a demonstração não só de 
                                                           
40 Para as candidaturas de menores de 18 anos exige-se a reunião das seguintes condições: “(a) o candidato deverá ser o progenitor, pai/mãe 
adotivo ou tutor legal; (b) pelo menos um dos progenitores deverá possuir cidadania canadiana ou deverá estar a candidatar-se ao mesmo 
tempo da candidatura do menor que representa; e (c) o menor deverá ser residente permanente, não necessitando contudo de ter vivido no 
Canadá durante três anos” (Citizenship and Immigration Canada, 2010b).  
41 É de frisar que o conhecimento relativo às duas línguas oficiais é um aspeto avaliado pela CIC. 
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conhecimento sobre os valores, a história, os símbolos e as instituições no Canadá, mas 
também de conhecimento dos direitos e das responsabilidades que a cidadania implica. Por 
fim, indivíduos com uma história criminal42 não poderão candidatar-se (Citizenship and 
Immigration Canada, 2010b). É igualmente importante mencionar que de acordo com a secção 
3(1) do Citizenship Act, após ter preenchido todos estes requisitos acima referidos, um 
indivíduo só se tornará oficialmente um cidadão após ter prestado juramento de cidadania 
(Galloway in Aleinikoff & Klusmeyer, 2000: 86). Com esse ato de enorme simbologia, um 
indivíduo deixa então de ser oficialmente um residente permanente (Citizenship and 
Immigration Canada, 2007).43  
Com a finalização deste processo, quando um indivíduo obtém cidadania canadiana, 
pode-se considerar que atingiu o estatuto máximo de pertença ao Canadá, passando a usufruir 
de mais direitos, entre eles os direitos políticos de voto e de elegibilidade, podendo assim 
expressar-se plenamente no seio da sociedade canadiana. 
 
 
3.1.3) Integração no contexto canadiano   
 
 
No que toca à integração44 de residentes permanentes no Canadá urge questionar se o 
sistema de avaliação adotado (o sistema de pontos) contribui efetivamente (ou não) para a 
integração destes indivíduos, sendo esta uma das questões centrais do nosso trabalho. Mas 
antes de responder a esta inquietação, há ainda que analisar os mecanismos de integração 
                                                           
42 Logo, não poderá candidatar-se o indivíduo que se enquadre numa das seguintes situações: “(1) ter sido condenado pela prática de uma 
ofensa criminal ou ofensa ao abrigo do Citizenship Act  nos três anos anteriores à candidatura; (2) se presentemente está condenado por 
ofensa criminal ou por ofensa ao abrigo do Citizenship Act; (3) se se encontra na prisão ou em liberdade condicional; (4) se está sob ordem de 
expulsão do país; (5) se está sob investigação, condenado ou acusado de crimes de guerra ou de crimes contra a humanidade; [ou ainda] (6) 
se perdeu a cidadania canadiana nos últimos cinco anos que precedem a tentativa de nova candidatura” (Citizenship and Immigration Canada, 
2010b).  
43 Para obter informação sobre os emolamentos aplicados aos processos de cidadania (valor apresentado em dólares canadianos) consulte o 
documento intitulado “Fee schedule for citizenship and immigration services” em, http://www.cic.gc.ca/english/information/fees/fees.asp.  
44 O termo integração, no quadro do discurso político canadiano, diz respeito ao processo pelo qual recém-chegados se tornam membros ativos 
e produtivos que estabelecem relações próximas com a sociedade canadiana. Portanto, a integração dos indivíduos é fulcral, pois permite 
avaliar a eficácia da política de imigração e determinar a taxa de sucesso ou de fracasso da integração destes indivíduos. É importante frisar 
que integração não é considerada assimilação, podendo os imigrantes manter as suas diferenças culturais, à luz da política multicultural 
abraçada pelo país (Li, 2003: 4).  
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atualmente ao dispor dos imigrantes no Canadá (Department of Justice, Equality and Law 
Reform, 2002: 89).  
No domínio da integração, é da responsabilidade da CIC providenciar pela boa 
integração dos indivíduos na sociedade, por meio de programas adequados ao efeito 
(Department of Justice, Equality and Law Reform, 2002: 87). Nas palavras da Citizenship and 
Immigration Canada Integration Branch (2001: 7), 
 
 “[o] programa de acolhimento e de integração destina-se a garantir a adaptação, o 
acolhimento e a integração de recém-chegados na sociedade canadiana pela via mais 
rápida e adequada possível de modo a que se possam tornar membros ativos na 
sociedade canadiana”.  
 
 
O Programa de Acolhimento45 (“Settlement Program”) da CIC tem como missão 
fornecer os serviços necessários no âmbito da aprendizagem das línguas oficiais, facultar 
informação para o acolhimento dos indivíduos e prestar serviços de apoio que promovam o 
acesso a programas de acolhimento. Juntamente com estes esforços, o Programa de 
Acolhimento da CIC coloca ao dispor do imigrante serviços comunitários que facilitam a 
localização de empregos (Citizenship and Immigration Canada, 2010a: 21). Estes serviços 
transmitem aos recém-chegados a importância de estes se tornarem financeiramente 
independentes, sublinhando assim a relevância da autossubsistência, e de estarem 
capacitados para participar na sociedade canadiana. Os serviços frisam igualmente o valor de 
comunicar em uma das duas línguas oficiais, encarando-o em conjunto com os anteriores, 
como fatores-chave de uma boa integração (Citizenship and Immigration Canada. Integration 
Branch, 2001: 7).   
O Programa de Acolhimento atua em seis áreas distintas:  
 
(1) “na avaliação e recomendação, onde se determina se um recém-chegado é 
qualificável, e onde se avaliam as suas necessidades, procurando de seguida 
encaminhá-lo para serviços mais especializados;  
(2) nos serviços de informação e consciencialização, fornecendo informações 
necessárias aos indivíduos no processo de pré e pós-chegada;  
                                                           
45 Para poder usufruir destes serviços é necessário enquadrar-se numa das seguintes situações: “(a) ser um residente permanente no Canadá, 
(b) ter sido concedido permissão para permanecer no Canadá, ou (c) ter sido selecionado para imigrar para o Canadá e se a intenção do 
Departamento da CIC for de lhe conceder estatuto de residente permanente” (Citizenship and Immigration Canada. Integration Branch, 2001: 
8). 
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(3) na aprendizagem de línguas e desenvolvimento de aptidões, oferecendo formações 
relativas ao seu desenvolvimento;  
(4) nos serviços relativos a emprego, auxiliando na deteção de ofertas de trabalho e na 
identificação de oportunidades de mercado; 
(5) nas ligações com a comunidade, auxiliando na criação e fortalecimento de redes 
profissionais e sociais;  
(6) nos serviços de apoio, ajudando a aceder a serviços de acolhimento e de 
aconselhamento (ao nível jurídico, por exemplo)” (Smith, 2010). 
 
 Através destes serviços esperam-se resultados positivos no que se refere à orientação 
geral dos indivíduos, ao desenvolvimento no domínio das línguas e de aptidões, ao acesso ao 
mercado laboral e à recetividade das comunidades à presença de novos imigrantes (Smith, 
2010). 
Além dos instrumentos de integração disponíveis, muitos analistas argumentam que o 
sucesso da integração canadiana se deve também à aplicação do sistema de pontos e à 
valorização atribuída à escolaridade (Reitz, 2010: 3). Porém, será esta a realidade?  
 
 
3.1.3.1) Barreiras face à integração – dificuldades no horizonte 
 
“O Canadá apresenta um ótimo desempenho no quadro da política de imigração que se destina a atrair imigrantes 
altamente qualificados. No entanto, consta-se que o Canadá enfrenta desafios na integração desses indivíduos no 
mercado laboral.” 
 
 (Gera & Sorgsakul, 2005: 20) 
 
“A escolaridade, a língua e a experiência profissional (…) são percecionadas pelas autoridades canadianas como 
sendo requisitos essenciais para a integração na sociedade canadiana e para se tornar num membro produtivo na 
economia canadiana.” 
 
 (Wasmen & Haddal, 2007: 9) 
 
Durante as duas últimas décadas, os imigrantes têm vindo a experienciar cada vez 
mais dificuldades quanto à sua integração na sociedade canadiana, ficando tal a dever-se à 
confluência de um conjunto de fatores (RBC Financial Group, 2005: 2). Com efeito, apesar do 
sistema de pontos estar direcionado para recrutar e selecionar indivíduos que, à partida, 
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parecem dar garantias de sucesso da sua integração na sociedade e na economia canadiana, a 
sua integração tem-se revelado não raras vezes difícil (Schmidtke et al., 2006: 3). 
As aptidões comunicacionais constituem um elemento fundamental para a integração 
de recém-chegados, e uma vez que o sistema de pontos valoriza a capacidade dos imigrantes 
comunicarem em inglês e/ou em francês, esperam-se bons resultados a este nível entre os 
imigrantes fluentes em pelo menos uma destas línguas. No entanto, a capacidade real que 
estes apresentam em termos comunicacionais revela-se em geral abaixo das expectativas do 
empregador (Birrell & McIsaac, 2006: 110). Consequentemente, apesar dos elevados níveis de 
escolaridade e da experiência profissional dos recém-chegados, frequentemente os seus níveis 
salariais são baixos (Citizenship and Immigration Canada. Integration Branch, 2001: 23) devido 
à correlação feita entre aptidões comunicacionais e produtividade, não permitindo assim que os 
indivíduos cheguem a tirar total partido da sua escolaridade (Picot, 2008: 15-18). Esta situação 
é ainda mais agravada no caso de falta de experiência de trabalho no mercado laboral 
canadiano dos recém-chegados, levando a crer que 
 
“o requisito de experiência profissional no Canadá poderá ser tido como um disfarce 
para, (a) a discriminação contra indivíduos nascidos no estrangeiro e contra membros 
de grupos sujeitos a racismo ou, (b) até poderá derivar do preconceito relativamente a 
locais de trabalho [experiência profissional] fora do Canadá” (Wayland & Goldberg, 
2010a: 13). 
 
 
Uma das maiores barreiras é, sem dúvida, o reconhecimento de credenciais 
académicas e profissionais de recém-chegados, devido à rigidez e inflexibilidade das regras de 
avaliação (Birrell & McIsaac, 2006: 108). A dificuldade no reconhecimento de credenciais 
levanta vários problemas uma vez que, possuindo qualificações e experiência estrangeira, os 
recém-chegados necessitam todavia do reconhecimento das suas credenciais para (a) poder 
exercer a sua profissão, (b) obter o reconhecimento ou equivalência dos estudos efetuados e 
(c) adquirir uma licença emitida pelo respetivo corpo provincial regulador de modo a poder 
trabalhar no âmbito da sua profissão (Wayland & Goldberg, 2010a: 12). 
Em face destas barreiras, um número considerável de recém-chegados não se 
encontra a trabalhar na sua área de formação, assumindo cargos muito abaixo das suas 
aptidões e da sua escolaridade e estando, por isso, em níveis salariais também mais baixos 
(Wayland & Goldberg, 2010a: 9). Atualmente, mesmo após três anos de presença no mercado, 
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cerca de 60% dos recém-chegados exercem empregos fora da sua área profissional (Goldberg, 
2002). Esta situação deve-se, em grande parte, (1) à falta de informação no período pré-
migração relativamente à realidade laboral no Canadá; (2) à falta de experiência profissional no 
contexto das exigências e especificidades do mercado laboral do Canadá; e (3) à falta de 
reconhecimento das credenciais dos recém-chegados (Wayland & Goldberg, 2006: 12).  
A reunião destes três obstáculos tem como consequência mais grave a sua tradução 
em elevados custos económicos para o Canadá. Por outras palavras, existem inúmeras 
repercussões ao não querer-se tirar partido das aptidões e da escolaridade destes indivíduos. 
Na verdade, geram-se ineficiências produtivas e perdas de competitividade em resultado da 
necessidade dos indivíduos repetirem formações. Paralelamente à lenta libertação de mais 
mão de obra qualificada para o mercado laboral, está-se a contribuir socialmente para um 
aumento das taxas de pobreza entre os imigrantes, com a consequente sobrecarga dos 
programas de assistência social. No quadro cultural, esta exclusão apresenta custos sobre a 
qualidade das relações étnicas e culturais, sobre o respeito integral dos direitos humanos, e 
sobre, em última instância, o processo de inserção e de saúde mental de cada indivíduo 
(Wayland & Goldberg, 2006: 12). É este leque de barreiras a que os indivíduos estão sujeitos 
que acaba por corroborar afirmações como as de Persichilli (2010), quando diz que 
 
“o Canadá advoga necessitar dos serviços de imigrantes detentores de Doutoramentos 
porém, por qualquer motivo, o país impede-os de exercer as suas funções na sua 
área”.  
 
 
Perante isto, torna-se difícil sustentar a ideia de que os pontos atribuídos pelo 
Departamento da CIC a cada imigrante chegue de facto a influenciar de forma positiva a sua 
integração, e muito em particular o acesso a um emprego na sua área profissional e compatível 
com o seu grau de escolaridade (Wayland & Goldberg, 2010a: 10). Não nos parece pois 
excessivo afirmar que o sistema de pontos na verdade está longe de contribuir eficazmente, 
para a integração dos imigrantes na sociedade canadiana. 
Como sublinham Wayland e Goldberg (2010b: 2), 
 
“[a] incapacidade de colocar recém-chegados a desempenhar cargos adequados aos 
seus níveis de aptidão e de experiência representa um fracasso da política de 
imigração, uma perda para a sociedade canadiana, e um desperdício de aptidões e de 
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talentos de indivíduos que em muitos casos se abdicaram dos seus empregos no seu 
país natal para recomeçar as suas vidas no Canadá”.  
 
 
Em súmula, e recorrendo à leitura de vários estudos, observa-se que apesar dos seus 
elevados níveis de escolaridade muitos imigrantes se deparam com grandes desafios no âmbito 
da sua real integração no terreno, para os quais o sistema de pontos em vigor no Canadá não 
parece estar a gerar qualquer resposta.  
 
 
3.1.4) Estatísticas clarificantes   
 
 
Uma breve análise estatística, permite-nos constatar a valorização que o Canadá faz de 
indivíduos altamente qualificados, bem como identificar padrões no que se refere, por exemplo, 
aos países de origem dos imigrantes. 
O Canadá tem vindo a apostar cada vez mais na atração de imigrantes, com especial 
destaque para os mais qualificados, e isso espelha-se nas suas estatísticas demográficas. Nos 
anos noventa, por volta de 220 000 imigrantes deram entrada no Canadá, valor que aumentou 
para 229 009 em 2002 (Canadian Labour and Business Centre, 2004: 2). O Census de 2006, 
levado a cabo pela CIC, revela valores que apontam para um claro crescimento, identificando 
aproximadamente 6 186 950 de indivíduos (canadianos e não canadianos) nascidos no 
estrangeiro, que assim representavam cerca de 19,8% da população total do Canadá 
(Citizenship and Immigration Canada, 2009). Quer isto dizer que uma em cada cinco pessoas 
da população total nasceu no estrangeiro, traduzindo-se no valor mais elevado desde 1931, 
época em que o número de indivíduos cujo nascimento ocorrera fora do Canadá era de 22,2% 
(Chui et al., 2007: 7). Para o ano de 2011 estima-se um número total de imigrantes entre os 
240 000 (mínimo) e 265 000 (máximo) (Citizenship and Immigration Canada, 2010a: 9). 
Outro aspeto interessante com que nos deparámos prende-se com a alteração muito 
significativa no número de entrada de indivíduos provenientes de determinados países. Ao 
analisar os dados estatísticos percebe-se que, na altura do início do programa de imigração 
canadiano, o número de imigrantes oriundos de países europeus e dos EUA era bastante mais 
elevado em comparação com os valores representativos de indivíduos de países asiáticos ou 
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africanos, em resultado claro das políticas discriminatórias e racistas da altura. Esta tendência 
alterou-se e atualmente os indivíduos de países asiáticos “lideram”, apresentando os valores 
mais elevados (Citizenship and Immigration Canada, 2009). Esta alteração nos países de 
origem dos recém-chegados ocorreu principalmente a partir dos anos setenta, devido (a) a 
acontecimentos internacionais que afetaram os movimentos de migrantes e de refugiados e (b) 
às mudanças de orientação dos programas de imigração canadianos que procuraram melhorar 
os objetivos sociais, humanitários e económicos das populações imigrantes (Chui et al., 2007: 
9). Segundo a CIC (2009), existem três grandes grupos de recém-chegados. O maior grupo de 
imigrantes recém-chegados (58,3% de todos os imigrantes recém-chegados em 2006) 
corresponde a imigrantes de países asiáticos, em claro contraste com os valores de 1971 
(12,1%). O segundo maior grupo provém da Europa, com 16,1% em 2006, valor claramente 
inferior ao de 1971, altura em que representava 61,6% dos recém-chegados. Por último, o 
terceiro maior grupo (10,8% em 2006) agrega imigrantes da América do Sul, América Central, 
Caraíbas e África (Citizenship and Immigration Canada, 2009). 
Analisando a Tabela 7 e 8 confirma-se esta alteração no número de imigrantes recém-
chegados quanto ao seu país de origem. 
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Tabela 7 – Evolução da Percentagem de Imigrantes consoante o seu País de Origem 
 Período de Imigração 
 
    País de Origem                       Pré-1991      1991-1995       1996-2000      2001-2006            
 
 
Reino Unido 
 
15,1 
 
2,5 
 
2,2 
 
2,3 
 
China 
 
3,9 
 
8,5 
 
12,8 
 
14,0 
 
Índia 
 
4,6 
 
8,2 
 
10,6 
 
11,6 
 
Filipinas 
 
3,2 
 
7,9 
 
6,2 
 
7,0 
 
Itália 
 
8,5 
 
0,3 
 
0,3 
 
0,2 
 
EUA 
 
5,0 
 
2,3 
 
2,9 
 
3,5 
 [Fonte: Citizenship and Immigration Canada (2010f), “Selected trend data for Canada, 1996, 2001 and 
2006 Census”. Tabela adaptada da versão original]. 
 
 
Tabela 8 – Top 10 Países de Origem de Imigrantes que chegaram ao Canadá entre 2001 a 2006 
Posição País de Origem Número de Imigrantes 
 
1 China 155 105 
2 Índia 129 140 
3 Filipinas 77 880 
4 Paquistão 57 630 
5 EUA 38 770 
6 Coreia do Sul 35 450 
7 Irão 27 600 
8 Roménia 28 080 
9 Reino Unido 25 655 
10 Colômbia 25 305 
[Fonte: CBC News (2010), “Canadian citizenship – What it takes”. Tabela adaptada da versão original].  
 
 
O governo canadiano tem vindo a apostar e a investir cada vez mais em indivíduos que 
acedem ao país por via da categoria económica, particularmente indivíduos altamente 
qualificados, e esta ideia sustenta-se em várias estatísticas apresentadas. 
Conforme indica a Tabela 9, em 1985 a percentagem de imigrantes que se 
encontravam no país por via da categoria económica era de 31,1%, sendo de 64,1% em 2009, 
ou seja, em 2009 mais de metade dos imigrantes que chegou ao Canadá fê-lo através da 
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‘classe económica’ (já aqui definida). Face às outras categorias pode-se afirmar que a classe 
económica tem vindo a destacar-se, enquanto que, por exemplo, o impacto da classe familiar e 
da classe de pessoas protegidas tem diminuído. No plano de imigração para o ano de 2011, 
prevê-se que o valor total de imigrantes ao abrigo da classe económica se situe entre os 150 
600 (mínimo) e os 161 300 (máximo) indivíduos (Citizenship and Immigration Canada, 2010a: 
2 e 9). 
 
Tabela 9 – Percentagem de Residentes Permanentes por Categoria, 1985-2009 
Categoria 1985 1991 2000 2006 2009 
 
 
Classe Familiar 
 
41,4 
 
33,1 
 
20,7 
 
23,3 
 
22,1 
 
Classe Económica 
 
31,1 
 
36,8 
 
64,7 
 
58,9 
 
64,1 
 
Refugiados 
 
25,0 
 
28,4 
 
14,4 
 
13,7 
 
9,5 
 
Outros Imigrantes 
 
2,4 
 
1,7 
 
0,2 
 
4,7 
 
4,3 
 [Fonte: Citizenship and Immigration Canada (2010a), “Annual Report to Parliament on Immigration 
2010”. Tabela adaptada da versão original]. 
 
 
Os números crescentes de imigrantes de classe económica traduz a vontade do 
Canadá em atrair indivíduos de elevados níveis de escolaridade que possam ir ao encontro das 
necessidades do seu mercado laboral. Procedendo a uma leitura da Tabela 10, verifica-se isso 
mesmo. Desde 1994 até 2009, a percentagem de indivíduos com aptidões qualificadas pelo 
NOC como sendo de nível A e B tem vindo a aumentar, refletindo a preferência do sistema de 
pontos em atrair, essencialmente, indivíduos com aptidões de nível O e A (“professionals”) e B 
(“skilled and technical”)46 (Citizenship and Immigration Canada, 2004: 51; Citizenship and 
Immigration Canada. Research and Evaluation Branch, 2010a: 50).47 
 
 
                                                           
46 Consulte a nota de rodapé número 30 com a explicação dos vários níveis de aptidões consoante o NOC. 
47 Um estudo realizado pelo Research and Evaluation Branch da CIC revela que, entre o período de 2002 a 2008, ao abrigo do “Federal Skilled 
Worker Program”, entraram no Canadá indivíduos com os seguintes níveis de aptidões: nível O (8%), nível A (64%), nível B (23%), nível C (3%), e 
nível não referido (2%) (Citizenship and Immigration Canada. Research and Evaluation Branch, 2010a).  
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Tabela 10 – Percentagem do Nível de Aptidões Ocupacionais desde 1994 a 2009 
Nível de Aptidão Ocupacional 1994 2003 
 
2009 
 
Nível O 
 
2,3 
 
1,8 
 
13,5 
 
Nível A 
 
8,0 
 
17,0 
 
51,4 
 
Nível B 
 
8,7 
 
6,0 
 
25,6 
 
Nível C 
 
4,9 
 
2,6 
 
5,2 
 
Nível D 
 
4,4 
 
0,4 
 
0,4 
[Fonte: Citizenship and Immigration Canada (2004), “Facts and Figures 2003 – Immigration Overview 
Permanent and Temporary Residents”. Tabela adaptada da versão original]. 
 
 
Recordando as palavras da então Ministra para a Cidadania e Imigração, Diane Finley 
(apud Citizenship and Immigration Canada, 2008b), o governo canadiano “está a levar a cabo 
ações para garantir que o Canadá possua a força laboral mais flexível, com o maior nível de 
escolaridade e de aptidão no mundo”.  
Apesar da intensificação dos esforços por parte do governo canadiano para atrair 
migrantes altamente qualificados, é essencial que nos questionemos sobre os prós e contras 
de um sistema de seleção que se tem centrado excessivamente, parece-nos, na escolaridade. 
Será este o objetivo do capítulo 4, o qual se centrará na análise do sistema de pontos e nas 
inúmeras interpretações feitas relativamente ao sistema de seleção de imigrantes que o 
Canadá adota. 
 
 
3.2) A União Europeia – o caminho para o cartão azul 
 
“A imigração é um tema multifacetado, e num mundo globalizado, fronteiras tradicionais perdem a sua 
importância. Como tal, a nossa abordagem à imigração deve ser compreensiva e coordenada.” 
 
 (Frattini, 2007b: 35) 
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“Devido à inexistência de uma estratégia política comum da UE relativamente a uma regulação ativa de migração, 
a instituição não se encontra bem posicionada para enfrentar os desafios do futuro e, por conseguinte, depara-se 
perante o perigo de assumir um lugar de espectador visto que as condições necessárias para migração laboral 
necessitam de ser cultivadas ao longo do tempo.” 
 
 (Zimmermann, 2009: 17) 
 
“O sistema de pontos canadiano e os modos de recrutamento de imigrantes económicos são geralmente tidos 
como modelos ou exemplos (adotados, por exemplo, no Reino Unido e na Alemanha) e, é provável que a Europa 
se torne num competidor crescentemente atrativo para migrantes altamente qualificados.” 
 
 (Schmidtke et al., 2006: 29) 
 
 
Juntamente com os países tradicionais de imigração, a União Europeia (UE) tem 
procurado assumir um lugar de destaque na competição global pela atração de indivíduos 
altamente qualificados. Neste âmbito é fundamental referir a Agenda de Lisboa48 na medida em 
que esta demonstra precisamente o empenho da UE em se destacar na batalha global pelos 
“melhores cérebros”.  
O ano de 2000 ditou o início da Estratégia de Lisboa, estratégia destinada a fazer da 
UE “até 2010, a economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo, 
capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos e 
com maior coesão social” (Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação, s.d.). Para 
tanto, a estratégia afirma-se como tripartida, focada na competitividade, na criação de emprego 
e no reforço da investigação e do desenvolvimento científico e tecnológico, no quadro europeu. 
Para concretizar estes objetivos seria necessário levar a cabo um conjunto da ações, 
nomeadamente, 
 
“criar uma Sociedade da Informação para todos; promover um ambiente favorável à 
criação e ao desenvolvimento de empresas; reformas económicas com vista a um 
mercado interno completo e plenamente operacional; investir nas pessoas (…) para 
                                                           
48 “A Agenda de Lisboa procura essencialmente (a) tornar a economia europeia na economia mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de 
sustentar crescimento económico, com mais e melhores empregos e maior coesão social, (b) defende que políticas económicas e políticas de 
emprego devem zelar e ter como objetivo primordial aumentar a taxa de empregabilidade na UE, e (c) alcançar taxas de empregabilidade de 
70% relativo à população entre os 15 e os 65 anos de idade, e aumentar igualmente a taxa de empregabilidade para mulheres acima de 60%” 
(Constant & Zimmermann, 2005: 7). 
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impulsionar a competitividade de uma economia baseada no conhecimento; promover 
a formação ao longo da vida (…) fomentando a adaptabilidade e consequentemente 
aumento da competitividade dos trabalhadores europeus; reconhecimento mútuo das 
qualificações que visa igualmente facilitar a mobilidade geográfica dos trabalhadores no 
espaço europeu; [e] promover a inovação nas empresas, nas universidades e nos 
centros de investigação” (Cidadania Europeia e Estratégica de Lisboa, s.d.). 
 
Quatro anos após o anunciar da Estratégia de Lisboa, a UE não parecia estar no 
melhor caminho para a sua concretização, pelo que um relatório intitulado “Enfrentar o desafio: 
a Estratégia de Lisboa para o Crescimento e o Emprego”, mais conhecido por Relatório Kok49 
surgiu no sentido de estimular o “relançamento da Estratégia de Lisboa em 2005”, e que 
pretendia abarcar o período de 2005 a 2008. Três anos mais tarde, em 2008, verificou-se a 
“aprovação das orientações para o período seguinte de 2008 a 2010”. Findo esse período, em 
2010, foi aprovada uma nova estratégia intitulada “Europa 2020”50, destinada a vigorar entre 
2010 a 2020 (Plano Tecnológico, 2011).  
Não cabe aqui tecer considerandos sobre o maior ou menor sucesso da Estratégia de 
Lisboa, nem saber se os sucessivos ajustes foram ou não a forma de ir gradualmente 
reconhecendo o fracasso da estratégia à medida que se aproximava o ano de 2010. Interessa 
sim para o nosso propósito, o esforço que a UE foi desenvolvendo no âmbito da Estratégia de 
Lisboa no sentido de proporcionar as bases de criação de um cartão azul (“EU Blue Card”), 
vocacionado para atrair indivíduos que apresentam níveis de escolaridade elevados, à 
semelhança do sistema de pontos canadiano, e dos sistemas de pontos existentes também na 
Suíça, na Austrália e nos EUA (sistema do Green Card). Logo, à semelhança do Canadá, 
também a UE procura adotar um sistema de seleção assente no grau de conhecimento dos 
potenciais migrantes.  
                                                           
49 A terminologia (“Relatório Kok”) deve-se ao facto do grupo encarregue de elaborar este relatório ter sido presidido por Wim Kok, primeiro-
ministro da Holanda na altura. “Este relatório salienta essencialmente duas questões: por um lado, os resultados alcançados até então são, no 
geral, insatisfatórios (…) e, por outro lado, tendo em consideração o aumento dos desafios com que se defronta a Europa em relação aos 
[desafios] do ano 2000, é urgente acelerar o ritmo de aplicação da Estratégia de Lisboa” (Centro de Informação Europeia Jaques Delors, s.d.). 
Relatório “Facing the Challenge – The Lisbon Strategy for growth and employment” disponível em 
https://infoeuropa.eurocid.pt/registo/000021595. 
50 Esta nova estratégia (“Europa 2020”) tem como finalidade, “assegurar a saída da crise e preparar a economia da UE para a próxima década 
“apontando” três vetores fundamentais de crescimento que deverão orientar as ações concretas a nível da UE e a nível nacional: crescimento 
inteligente (promover o conhecimento, a inovação, a educação e a sociedade digital), crescimento sustentável (tornar o nosso aparelho 
produtivo mais eficiente em termos de recursos, ao mesmo tempo que se reforça a nossa competitividade) e crescimento inclusivo (aumento 
da taxa de participação no mercado de trabalho, aquisição de qualificações e luta contra a pobreza)” (European Commission,  2010b). 
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De um modo geral, os países europeus são tidos como países de imigração recentes, 
quando vistos em contraponto com países tradicionais de imigração (EUA, Canadá, Austrália, 
Brasil, para dar alguns exemplos), na medida em que a sua experiência imigratória se 
intensifica e se torna notória há relativamente pouco tempo, isto é, a partir dos anos 50-60 do 
século XX em diante. Previamente aos anos 50, os fluxos europeus eram essencialmente 
emigratórios e de caráter transatlântico, tendo sido somente após o término da II Guerra 
Mundial que a imigração intra e intereuropeia se tornou numa matéria central nos países 
europeus (Messina, 2007).  
Sensivelmente entre os anos 50 e os anos 70, vários países de Norte da Europa 
iniciaram programas de incentivo à imigração temporária (“guest worker programmes”) 
destinados a resolver a sua necessidade de mão de obra resultante ainda da escassez 
provocada pela mortandade da II Guerra Mundial. No entanto, como já referido neste trabalho, 
a crise petrolífera de 1973 veio pôr fim a esse clima de abertura ao recrutamento de imigrantes 
temporários, iniciando-se uma conjuntura marcada não só pela crise económica mas também 
pela pressão social, a que não foi alheia a intensificação do fluxo internacional de populações 
decorrente da descolonização de antigos territórios sob domínio de metrópoles europeias.51 A 
partir dessa época, na maioria dos países europeus, a migração laboral tornou-se restritiva, 
sendo mais expressivos nas últimas décadas os fenómenos de reunificação familiar e os fluxos 
de refugiados (Messina, 2007). 
Contudo, a partir de meados dos anos 90, voltamos a assistir a um recrudescimento 
da migração laboral, desta feita também formada por indivíduos altamente qualificados, 
destinados a contribuir para as economias europeias. Como exemplo dessa tendência, a UE 
apresenta-se como um ator internacional que tem vindo a intensificar os seus esforços para 
atrair indivíduos com elevados níveis de escolaridade, tendo como expressão máxima desse 
empenho a criação do cartão azul (OECD, 2009: 100; Messina, 2007: 19-46; Institute of 
Migration, 2008: 25).  
No quadro da política de imigração da UE, houve todo um conjunto de passos 
importantes que contribuíram e possibilitaram a emergência da ideia de cartão azul. As 
primeiras tentativas remontam aos anos 80, aquando da criação com o Acto Único Europeu52 
                                                           
51 Para informação adicional consulte: Geddes, 2003; Straubhaar & Zimmermann, 1992; Avato, 2009; Hollifield, 1992; Baldwin-Edwards & 
Schain, 1994; Parson & Smeeding, 2006; e Rystad, 1992. 
52 No dia 1 de julho de 1987 assistiu-se à entrada em vigor do Acto Único Europeu (AUE) visando a criação gradual de um mercado europeu 
unificado. Porém, para tal seria necessário garantir a livre circulação de bens, serviços, capitais e pessoas, logo, “foi a partir da necessidade de 
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(AUE) de uma política destinada a nacionais de países terceiros e, prosseguem posteriormente 
com os acordos de Dublin53 e de Schengen54 em 1990 (Cerna, 2010: 4). Mais tarde, no dia 1 
de novembro de 1993, com a entrada em vigor do Tratado de Maastricht55 assistiu-se ao 
começo da cooperação no domínio da imigração e do asilo na UE (Orbie, 2008: 118). Um 
marco fundamental foi também a entrada em vigor do Tratado de Amesterdão no dia 1 de maio 
de 1999 que veio tornar a imigração numa competência da UE (Vangeli et al., 2010: 3), 
criando assim a base legal para uma política de migração comum. Assim, desde 1999, a UE 
tem vindo a criar programas, com uma durabilidade de cinco anos, destinados a contribuir 
para o desenvolvimento de políticas relativas à imigração e ao asilo, sendo a Comissão 
Europeia encarregue de produzir um plano de ação que estipula o modo como os elementos de 
cada programa irão ser convertidos em política da UE (Collett, 2010).  
Nos dias 15 e 16 de outubro de 1999, na Cimeira de Tampere, foi criado o Programa 
de Tampere (1999-2004), um plano de ação para, de uma forma gradual, levar à criação de 
uma política comum harmonizada (Pennix, 2007: 91), alicerçada em quatro elementos 
centrais:  
 
                                                                                                                                                                        
criar condições para a livre circulação de pessoas, que desde esse momento se começou a discutir se abrangiam ou não os imigrantes 
legalmente residentes, que se começou a caminhar para a construção de uma política comum de imigração” (Leitão, 2001). 
53 A Convenção de Dublin foi assinada no dia 15 de junho de 1990 e é uma “convenção sobre a determinação do Estado responsável pela 
análise de um pedido de asilo apresentado num Estado-membro das Comunidades Europeias” (Vitorino, 2004).  
54 Em 1985 o Acordo de Schengen foi assinado por cinco países signatários (a França, a Alemanha, a Bélgica, o Luxemburgo e a Holanda) 
tendo como intuito aplicar o princípio da livre circulação através da abolição do controlo nas suas fronteiras comuns. Mais tarde, em 1990, foi 
redigida e assinada uma convenção (Convenção da Aplicação do acordo de Schengen) para implementar o Acordo Schengen e, nos seis anos 
que se seguiram, mais oito países (Itália, Espanha, Portugal, Grécia, Áustria, Dinamarca, Finlândia e Suécia) juntaram-se aos cinco países 
signatários originais. Todavia, foi apenas em 1999, com o Tratado de Amesterdão, que o Acordo de Schengen foi agregado no primeiro pilar da 
UE procurando estabelecer uma área de liberdade, segurança e justiça sem fronteiras.  
55 No artigo K.1.º do Tratado de Maastricht, assuntos como a imigração são tidos como matérias de interesse comum para os Estados-
membros. Segue-se a redação do artigo K.1.º no qual se lê: “Para a realização dos objectivos da União, nomeadamente o da livre circulação de 
pessoas, e sem prejuízo das atribuições e competências da Comunidade Europeia, os Estados-membros consideram questões de interesse 
comum os seguintes domínios:  
1. A política de asilo; 
2. As regras aplicáveis à passagem de pessoas nas fronteiras externas dos Estados-membros e ao exercício do controlo dessa 
passagem; 
3. A política de imigração e a política em relação aos nacionais de países terceiros:  
a) As condições de entrada e de circulação dos nacionais de países terceiros no território dos Estados-membros; 
b) As condições de residência dos nacionais de países terceiros no território dos Estados-membros, incluindo o reagrupamento 
familiar e o acesso ao emprego; 
c) A luta contra a imigração, permanência e trabalho irregulares de nacionais de países terceiros no território dos Estados-
membros (…)”. 
60 
 
“1. [t]ratamento igualitário de trabalhadores nacionais de países terceiros: garantir que 
estes indivíduos possuem “direitos comparáveis” aos nacionais de Estados-membros; 
2. [g]estão eficiente dos fluxos migratórios;  
3. [importância do desenvolvimento de] parcerias com os países de origem; e   
4. [c]riação de um regime europeu comum de asilo” (Gowan & Citron, 2005: 7). 
 
 Isto resultou na Directiva 2003/10956 que faculta o livre movimento de nacionais de 
países terceiros57 que tenham residido na UE durante cinco anos ou mais (Euractiv, 2009). 
Todavia, esta diretiva apenas entrará em vigor em 2014 isto porque, atualmente, a mobilidade 
laboral de cidadãos de novos Estados-membros está restrita até esse ano, pelo que os 
nacionais de países terceiros com estatuto de residente de longa duração não poderão usufruir 
da transferabilidade do seu estatuto até essa data (von Weizäcker apud Nielsen, 2009: 22-23).    
O segundo programa (o Programa de Haia) foi adotado em novembro de 2004 pelo 
Conselho Europeu, estabelecendo então as dez prioridades para a UE entre o período de 2004 
a 2009 na área da Liberdade, Segurança e Justiça (Fair Politics, 2008: 3), sendo a imigração 
uma das dez prioridades aí estabelecidas. Com este programa solicitou-se que a Comissão 
apresentasse um plano político relativamente à migração legal e aos procedimentos de 
admissão antes do final de 2005 (Schain, 2009: 101). Na verdade, o Programa de Haia foi 
essencial pois advogou a criação das linhas orientadoras para uma política comum de 
imigração e de asilo para os Estados-membros, realçando a necessidade de um debate aberto 
quanto à importância e necessidade da imigração económica na UE (Euractiv, 2009).58 
Como resposta ao repto lançado pelo Programa de Haia, emergiu o Green Paper “EU 
Approach to Managing Economic Migration” em 2005 tendo sido criado para, em primeiro 
lugar, lançar a discussão respeitante às regras mais apropriadas à admissão de migrantes 
económicos (nacionais de países terceiros) e, em segundo lugar, para sublinhar o valor 
acrescido que pode advir da ação da UE nesse domínio (European Commission, 2005a: 3). Em 
dezembro de 2005, a Comissão divulgou um plano de política para a migração legal, “Policy 
Plan on Legal Migration” [COM (2005) 669], enumerando nele as ações e as cinco propostas 
legislativas que a Comissão iria difundir no período entre 2007 a 2009, referente ao plano de 
ação sobre a migração legal (Guild, 2007: 2). Este Plano incluía não só uma diretiva para a 
                                                           
56 Council Directive 2003/109/EC of 25 November 2003 concerning the status of third-country nationals who are long-term residents disponível 
em http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2004:016:0044:0053:EN:PDF. 
57 Considera-se um nacional de país terceiro, “qualquer pessoa que não seja cidadão da União na acepção do n.º 1 do artigo 17.º do Tratado” 
(Jornal Oficial da União Europeia, 2009). 
58 Para obter informação adicional acerca do Programa de Haia, consulte: de Zwaan & Goudappel, 2006. 
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criação de um visto único e a uniformização dos procedimentos para a admissão de migrantes 
que procuram trabalhar na UE, mas também abarcava quatro iniciativas sectoriais, sendo elas:  
 
“1) [u]ma proposta para uma diretiva relativa às condições de entrada e residência de 
trabalhadores altamente qualificados; 2) [u]ma proposta para uma diretiva referente às 
condições de entrada e residência de trabalhadores nacionais; 3) [u]ma proposta para 
uma diretiva relativa às condições de entrada e residência para efetuar estágios 
remunerados; [e] 4) [u]ma proposta para uma diretiva sobre os procedimentos que 
regulam a entrada e residência de indivíduos transferidos pelas suas empresas” 
(Euractiv, 2009).  
 
O Conselho Europeu apoiou esta abordagem e, em dezembro de 2006, convidou a 
Comissão para apresentar as várias propostas legislativas como parte de uma política de 
migração alargada da UE (European Commission, 2007d), o que levou à proposta da Comissão 
para uma diretiva relativa à migração para a empregabilidade dos imigrantes altamente 
qualificados (Guild, 2007: 1). No dia 23 de outubro de 2007 assistiu-se assim à adoção de 
duas propostas legislativas por parte da Comissão, referidas coletivamente como o cartão azul: 
uma proposta para a criação de uma Diretiva para a criação de um único procedimento de 
candidatura para a obtenção de um visto por parte de nacionais de países terceiros 
interessados em residir e trabalhar no território de um Estado-membro, e outra proposta para a 
adoção de um conjunto de direitos comuns para trabalhadores de países terceiros que residem 
legalmente num Estado-membro (European Commission, 2007c: 1). Com isto, estas duas 
propostas legislativas visam criar condições de entrada e residência mais atrativas para 
nacionais de países terceiros altamente qualificados, de modo a que estes indivíduos consigam 
um emprego adequado às suas habilitações, num Estado-membro da UE, criando-se desta 
forma um sistema comum mas flexível em virtude das diferentes necessidades do mercado 
laboral de cada Estado-membro. Para além disso, as propostas procuram simplificar os 
procedimentos para possíveis candidatos para efeitos de residência e trabalho num Estado-
membro e pretendem criar um conjunto de direitos comuns a todos os nacionais de países 
terceiros já admitidos e que trabalham legalmente num Estado-membro (European 
Commission, 2007b: 2), tudo isto através de um sistema de “one-stop-shop” assente num 
procedimento único de candidatura que permite simplificar, e acelerar o procedimento para o 
empregador e para o migrante (European Commission, 2007c: 2).  
Portanto, em 2007 a Comissão propôs o cartão azul para acolher nacionais de países 
terceiros tendo como objetivo a criação de um sistema flexível que permitisse aumentar a 
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competitividade económica da União no plano internacional (Migration Policy Institute, 2007). 
No ano seguinte, no dia 21 de novembro de 2008, o Parlamento Europeu (PE) apoiou a 
proposta do cartão azul, adotando-a com 388 votos a favor, 56 votos contra e 124 abstenções. 
Mais tarde, no dia 25 de maio de 2009, o Conselho aprovou a Directiva 2009/50/CE que 
entrou em vigor no dia 19 de junho de 2009. De acordo com o capítulo I, artigo 2.º, alínea (c), 
da Directiva, o cartão azul da UE refere-se à “autorização com a menção «Cartão Azul UE» que 
permite ao seu titular residir e trabalhar no território de um Estado-Membro” (Jornal Oficial da 
União Europeia, 2009). 
 
 
3.2.1) Cenário contemporâneo europeu 
 
 
Atualmente, a UE depara-se com um dilema económico e demográfico produzindo um 
número escasso de nacionais altamente qualificados, e ficando assim incapacitada de competir 
globalmente (Costelloe, 2009) com países tradicionais de imigração como o Canadá.  
Segundo projeções da Eurostat (2010), estipula-se que a taxa de natalidade irá 
diminuir no período entre 2008 e 2060, e a partir do ano de 2015 o número de mortes 
ultrapassará a quantidade de nascimentos. Adicionando o fator do envelhecimento 
populacional ao problema da reduzida taxa de natalidade nos Estados-membros da UE, a 
situação agrava-se. No período entre 2004 a 2050 prevê-se um aumento no número de 
indivíduos com idade igual ou superior aos 65. Entre igual período, a população idosa irá 
aumentar de 75,3 milhões em 2004 para 134,5 milhões em 2050, ou seja, assistir-se-á a um 
aumento de 16,4% em 2004 para 29,9% em 2050 (Eurostat, 2005). Tendo em conta este 
cenário, a migração apresenta-se como uma solução para a situação referida. As projeções da 
Eurostat estipulam um crescimento populacional na UE até o ano 2025 tendo na sua base a 
migração. Logo, prevê-se que a população (da UE-25) venha a aumentar entre 2004 e 2025 
passando de 456,8 milhões de habitantes em 2004 para 470,1 milhões em 2025, graças 
porém à migração (European Commission, 2005b: 1; Eurostat, 2005). Comparativamente a 
países como o Canadá, a Austrália e os EUA, a UE apresenta percentagens pouco desejáveis 
no que se refere a força laboral altamente qualificada. As estatísticas evidenciam uma clara 
desvantagem da UE que detém apenas 0,9% de nacionais de países terceiros com altos níveis 
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de escolaridade, contra os 9,9% na Austrália, os 7,3% no Canadá e os 3,5% nos EUA (Eurostat, 
2010).  
A baixa taxa de natalidade e o envelhecimento populacional contribuem para que os 
Estados-membros da UE sintam escassez em determinados setores económicos (Der Spiegel, 
2007) mais competitivos como os tecnológicos, evidenciando assim a urgência por parte da UE 
em atuar para atrair indivíduos que lhe permitam competir a nível global no “war on talent”. 
Na ótica de Guild (2007: 3), a criação do cartão azul consolida-se em torno de três 
argumentos que visam sustentar a razão da sua necessidade. Em primeiro lugar, destaca o 
argumento empresarial, advogando a urgência do mundo empresarial em atrair migrantes 
económicos de modo a responder à escassez de mão de obra altamente qualificada. De 
seguida, o autor apresenta o motivo demográfico e o argumento da competitividade, aludindo 
ao número insuficiente de trabalhadores na UE e ao fracasso da UE em conseguir ao longo dos 
anos atrair indivíduos altamente qualificados, e que têm preferido países como o Canadá, em 
detrimento dos Estados-membros da UE. 
 No dia 23 de outubro de 2007, num discurso em conferência de imprensa, o 
Presidente da Comissão Europeia, José Manuel Barroso, destacou por sua vez três grandes 
falhas que na sua leitura estão na base dos migrantes optarem por outros países tradicionais 
de imigração que não os Estados-membros. Segundo Barroso (2007), a existência de vinte e 
sete procedimentos de admissão distintos na UE, a par da inexistência de um tratamento 
igualitário entre imigrantes legais e cidadãos da UE, e da dificuldade de mobilidade profissional 
de um Estado-membro para outro, são três razões que influenciam a escolha de potenciais 
migrantes no momento de decidir por países como o Canadá. No seu discurso, Barroso (2007: 
2-3) destacou a necessidade da entrada de mais indivíduos altamente qualificados na UE dado 
que, segundo ele, 
 
“[a]s nossas economias e o mercado interno estão dependentes de uma força laboral 
qualificada e móvel. Se queremos aumentar o crescimento, empregos e responder às 
mudanças demográficas, precisamos de atuar agora. Apenas fará sentido agir 
coletivamente a nível europeu (…). Necessitamos de uma abordagem europeia face à 
imigração legal se realmente queremo-nos tornar na sociedade mais competitiva e 
“baseada no conhecimento” do mundo”.  
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Nesta sequência, o cartão azul parece perfilar-se não só como um instrumento-chave, 
mas como a própria solução para os dilemas enfrentados pela UE, e, nas palavras do Vice-
Presidente Franco Frattini (2007a: 5), o Comissário responsável pela Liberdade, Segurança e 
Justiça,  
  
“eu acredito que isto é necessário para manter e melhorar o crescimento económico 
na UE. É essencial, por exemplo, para a Europa de se tornar num verdadeiro íman para 
imigrantes altamente qualificados. Necessitamos de insistir com a ideia de sermos o 
único ator para ultrapassar o desafio da globalização”. 
 
 
3.2.2) O cartão azul (“EU blue card”) 
 
 
“A realidade de uma população europeia em envelhecimento, uma força laboral em declínio e uma grande 
quantidade de trabalhadores que procuram emprego revela uma conclusão óbvia: a UE e os seus Estados 
Membros necessitam de um sistema racional de mobilidade laboral regulada e segura.” 
 
 (Dayton-Johnson et al., 2007: 16)  
 
 
 
“[O] cartão azul da UE é um passo no caminho de um plano de imigração arquitetado para as necessidades da 
UE, mas é apenas o primeiro passo na competição global para atrair trabalhadores altamente qualificados.” 
 
(Costelloe, 2009: 7) 
 
 
 
Considera-se, de uma forma geral, que a caça global ao talento começou a germinar 
no início dos anos 90, na qual vários países como o Canadá e os Estados-membros da UE 
procuraram atrair “the best and the brightest”, redefinir os seus instrumentos de seleção para 
melhorar as suas economias e aumentar os seus níveis de competitividade (Appave in Farinde, 
2010: 9). Logo, no cerne de competitividade encontra-se o capital humano sendo este 
percecionado como um fator que, por um lado, permite aumentar a competitividade da 
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economia de uma sociedade e, por outro, molda as oportunidades e os padrões de vida de 
trabalhadores através da economia (Porter apud Papademetriou et al., 2008: 4). 
Com a atual situação económica e o aumento do desemprego, a UE não produz um 
número suficiente de trabalhadores nacionais altamente qualificados para ir ao encontro quer 
das suas necessidades económicas, quer das suas necessidades demográficas. Por 
conseguinte, esta situação de escassez de indivíduos altamente qualificados juntamente com 
os baixos níveis de natalidade e o envelhecimento populacional são fatores que levarão à 
insustentabilidade na Europa dos sistemas sociais no século XXI. Perante esta conjuntura, 
indivíduos altamente qualificados de países terceiros são tidos como um meio para enfrentar os 
dilemas referidos permitindo aos Estados-membros da UE competir com outros países de 
destino (Costelloe, 2009). Há autores que consideram por isso fundamental que a UE aposte 
em demonstrar à sociedade a importância de atrair talento estrangeiro enquanto ingrediente 
indispensável ao desenvolvimento económico (Reiner, 2010: 459).  
Neste cenário no mínimo desafiante em que tem sido evidente a dificuldade da UE ao 
longo das décadas em competir na arena internacional pela atração de trabalhadores 
altamente qualificados, o cartão azul apresenta-se como um mecanismo que poderá contribuir 
para a resolução deste claro handicap europeu. 
O dia 25 de maio de 2009 marca a adoção pelo Conselho da UE, da diretiva do cartão 
azul (em vigor desde o dia 19 de junho de 2009) e que deverá ter sido implementada em todos 
os Estados-membros até o dia 19 de junho de 2011, com a exceção do Reino Unido, Irlanda e 
Dinamarca. Até essa data todos os Estados-membros, com exceção dos países referidos, 
deverão ter alterado e incorporado o necessário na sua legislação nacional para acomodar o 
cartão azul e permitir a sua implementação, de acordo com o capítulo VI, do artigo 23.º, da 
Directiva 2009/50/CE (Council of the European Union, 2009a: 1; WorkPermit, 2010b; 
Angenendt & Parkes, 2010b; Jornal Oficial da União Europeia, 2009).  
A diretiva adotada tem por intuito abastecer os Estados-membros da UE com 
instrumentos adicionais para (a) recrutar, (b) reter e, (c) melhorar a sua capacidade de atrair 
nacionais altamente qualificados de países terceiros para a UE, procurando assim alcançar os 
objetivos da Estratégia de Lisboa de elevar a economia europeia à condição de mais dinâmica e 
mais competitiva do mundo (Fair Politics, 2008: 3; Hailbronner, 2010: 2). Assim a diretiva cria 
um procedimento “fast-track” para emitir um cartão azul, oferecendo condições mais atrativas 
para nacionais altamente qualificados de países terceiros, facultando aos portadores do cartão 
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não só uma série de direitos socioeconómicos, mas também um conjunto de condições 
favoráveis à reunificação familiar e à mobilidade para lá da UE (Council of the European Union, 
2009a: 1). A validade máxima do cartão azul para trabalhar num Estado-membro da UE é de 
quatro anos apresentando a possibilidade de renovação (Council of the European Union, 
2009a: 2) e poderá levar a residência permanente após cinco anos59 (Angenendt & Parkes, 
2010b).  
Alguns dos aspetos mais atrativos do cartão azul são a reunificação familiar imediata, o 
acesso ao mercado laboral para cônjuges e a mobilidade facultada dentro da UE (Doomernik et 
al., 2009: 7), isto é, após um período de dezoito meses de residência legal no primeiro Estado-
membro60 enquanto detentor de um cartão azul, e de acordo com o capítulo V, artigo 18.º, da 
Directiva 2009/50/CE do Conselho, o indivíduo e a sua família podem mover-se para um 
segundo Estado-membro61 para efeitos de trabalho altamente qualificado (Council of the 
European Union, 2009a: 2; Jornal Oficial da União Europeia, 2009).  
Para ser considerado um candidato ao cartão azul, é necessário preencher um 
conjunto de critérios previamente estabelecidos. Em primeiro lugar, é necessário apresentar 
um documento comprovativo que ateste que todas as condições estabelecidas pela lei nacional 
foram preenchidas e é igualmente exigida a apresentação de documentação de viagem válida, 
um visto de entrada ou uma candidatura para obtenção de visto de entrada, e um comprovativo 
de autorização de residência válida. Para além destes critérios, os indivíduos devem possuir um 
diploma reconhecido e deter no mínimo três anos de experiência profissional para poderem ser 
considerados candidatos (European Commission, 2007a). É igualmente exigida a existência de 
uma oferta de trabalho ou de um contrato de emprego de no mínimo um ano e que não possa 
ser preenchido por um cidadão da UE62 (Angenendt & Parkes, 2010b), sendo necessário auferir 
                                                           
59 Conforme a Directiva 2009/50/CE do Conselho, capítulo IV, artigo 16.º (2): “[e]m derrogação do nº 1 do artigo 4.º da Directiva 
2003/109/CE, o titular de um Cartão Azul UE que utilize a possibilidade prevista no artigo 18.º da presente directiva é autorizado a acumular 
períodos de residência em diferentes Estados-Membros a fim de respeitar a condição relativa à duração da residência, desde que estejam 
preenchidas as seguintes condições: a) Cinco anos de residência legal e ininterrupta no território da Comunidade como titular de um Cartão 
Azul UE; e b) Dois anos de residência legal e ininterrupta, como titular de um Cartão Azul UE, no território do Estado-Membro em que é 
apresentado o pedido, imediatamente anteriores à apresentação do pedido de autorização de residência CE de longa duração” (Jornal Oficial 
da União Europeia, 2009). 
60 Considera-se o primeiro Estado-membro, “o Estado-Membro que concede em primeiro lugar um «Cartão Azul UE» ao nacional de um país 
terceiro” (Jornal Oficial da União Europeia, 2009). 
61 Considera-se o segundo Estado-membro, “qualquer Estado-Membro diferente do primeiro Estado-Membro” (Jornal Oficial da União Europeia, 
2009). 
62 Apenas se aceitará nacionais de países terceiros para efeitos de emprego altamente qualificado se o emprego pretendido não conseguir ser 
preenchido por um cidadão da UE, respeitando assim a preferência comunitária. 
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de um salário de 1,5 vezes o salário mínimo do Estado-membro acolhedor, com exceção para 
setores que experienciem uma escassez laboral grave baixando então o valor para 1,2 vezes o 
salário mínimo (Jornal Oficial da União Europeia, 2009)63.  
O cartão azul estipula ainda um período máximo de três meses de desemprego64 
(Doomernik et al., 2009: 7), o que à primeira vista permite proteger estes indivíduos de 
exclusão imediata do mercado laboral (Guild, 2007: 2-3).65 
A Diretiva realça ainda o tratamento igualitário que nacionais de países terceiros 
usufruem comparativamente aos nacionais dos Estados-membros, ou seja, os detentores de 
um cartão azul dispõem de igualdade de tratamento face aos cidadãos europeus no que se 
refere às condições de trabalho, à liberdade de associação, ao acesso a bens e a serviços e, ao 
livre acesso ao território do Estado-membro acolhedor, de acordo com o estipulado pela sua lei 
nacional. Os indivíduos nestas condições usufruem assim de igualdade de tratamento 
relativamente à segurança social e ao reconhecimento das suas qualificações, escolaridade e 
formação66 (Council of the European Union, 2009a: 2). Outra vertente central da Diretiva é o 
                                                           
63 Consulte a Directiva 2009/50/CE do Conselho, capítulo II, artigo 5.º (3) e (5). 
64 Conforme a Directiva 2009/50/CE do Conselho, capítulo IV, artigo 13.º (1): “[a] situação de desemprego não constitui por si só motivo para 
retirar um Cartão Azul UE, salvo se o período de desemprego exceder três meses consecutivos, ou se ocorrer mais de uma vez durante o 
período de validade de um Cartão Azul UE” (Jornal Oficial da União Europeia, 2009). 
65 O capítulo II, artigo 5.º (1), da Directiva 2009/50/CE do Conselho estabelece os seguintes critérios de admissão: “[s]em prejuízo do n.º 1 do 
artigo 10.º, o nacional de um país terceiro que requeira um Cartão Azul UE nos termos da presente directiva deve: a) Apresentar um contracto 
de trabalho válido ou, nos termos do direito nacional, uma oferta vinculativa de emprego altamente qualificado de pelo menos um ano no 
Estado-Membro em causa; b) Apresentar um documento comprovativo de que estão reunidas as condições a que o direito nacional subordina o 
exercício, pelos cidadãos da União, da profissão regulamentada indicada no contracto de trabalho ou na oferta de emprego vinculativa, 
previstos no direito nacional; c) Para as profissões não regulamentadas, apresentar documentos comprovativos de qualificações profissionais 
elevadas na actividade ou sector especificado no contracto de trabalho ou oferta de emprego vinculativa, nos termos no direito nacional; d) 
Apresentar um documento de viagem válido, nos termos do direito nacional, um pedido de visto ou um visto, se exigido, e o comprovativo de 
uma autorização de residência válida ou de um visto nacional de longa duração, se for caso disso. Os Estados-Membros podem exigir que o 
período de validade do documento de viagem cubra pelo menos a duração inicial da autorização de residência; e) Apresentar o comprovativo 
de que subscreveu ou, caso o direito nacional o preveja, de que requereu um seguro de doença que cubra todos os riscos contra os quais são 
normalmente cobertos os nacionais do Estado-Membro em causa, durante os períodos em que não beneficiará, ao abrigo do seu contracto de 
trabalho ou em ligação com este, de qualquer cobertura deste tipo nem de qualquer prestação correspondente; f) Não ser considerado uma 
ameaça para a ordem pública, a segurança pública ou a saúde pública” (Jornal Oficial da União Europeia, 2009).  
66 Conforme a Directiva 2009/50/CE do Conselho, capítulo IV, artigo 14.º (1): “[o]s titulares de um Cartão Azul UE beneficiam de tratamento 
igual ao dos nacionais do Estado-Membro que emitiu o Cartão Azul, no que diz respeito: a) Às condições de trabalho, incluindo a remuneração 
e o despedimento, bem como a requisitos de saúde e de segurança no trabalho; b) À liberdade de associação, filiação e adesão a uma 
organização representativa de trabalhadores ou empregadores ou a qualquer organização cujos membros se dediquem a determinada 
ocupação, incluindo as vantagens proporcionadas por esse tipo de organizações, sem prejuízo das disposições nacionais em matéria de ordem 
pública e segurança pública; c) Ao ensino e à formação profissional; d) Ao reconhecimento de diplomas, certificados e outras qualificações 
profissionais, em conformidade com os procedimentos nacionais pertinentes; e) Às disposições dos direitos nacionais relativas aos ramos da 
segurança social, tal como definidos no Regulamento (CEE) n.º 1408/71. Para o efeito, são aplicáveis as disposições especiais do anexo do 
Regulamento (CE) n.º 859/2003; f) Sem prejuízo dos acordos bilaterais em vigor, ao pagamento dos direitos à pensão legal por velhice, 
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facto de não estabelecer nenhum sistema de quotas de acesso (European Commission, 
2007a), ficando a cargo da jurisdição de cada Estado-membro respetivamente determinar as 
suas próprias quotas ajustando-as às necessidades do seu mercado laboral. Desta forma, a 
Diretiva estabelece os critérios mínimos obrigatórios, mas atribui aos Estados-membros um 
amplo grau de flexibilidade no que toca à melhor gestão possível das necessidades do seu 
mercado laboral67 (European Commission, 2007e: 7-10).  
Portanto, o cartão azul apresenta-se como um veículo adicional de entrada através de 
um novo processo comum que não substitui os vinte e sete sistemas de imigração dos Estados-
membros da UE (Nielsen, 2009: 49). Dito isto, o sistema proposto é um sistema com base na 
procura, isto é, a UE procura criar um sistema “demand-driven” (Costelloe, 2009: 3; 
WorkPermit, 2007) na qual o número de admissões depende inteiramente de cada Estado-
membro. Neste sentido, e nas palavras de José Manuel Barroso (2007: 2),  
 
“[c]om o cartão azul da UE transmitimos um sinal claro: pessoas altamente 
qualificadas de todo o mundo são bem-vindos na União Europeia. Deixa-me ser claro: 
Não estou a enunciar hoje que estamos a abrir as portas para 20 mil milhões de 
trabalhadores altamente qualificados! O cartão azul não é um “cheque em branco”. 
Não é um direito de entrada, mas uma abordagem orientada pela procura e um 
procedimento europeu comum”.  
 
Naturalmente, a adoção de um sistema com base na procura confirma a eleição de um 
sistema que estabelece uma divisão clara entre indivíduos desejados e os não desejados 
(Pennix, 2007: 88), privilegiando a seleção que permite acolher indivíduos tidos como 
necessários na sociedade recetora, privilegiando os que se apresentam como tendo mais valor. 
Ao adotar um sistema com este formato, transparece a seguinte mensagem: “Já não queremos 
a imigração que nos é imposta (…). Queremos uma imigração selecionada” (Sarkozy apud 
Samuel, 2006).  
                                                                                                                                                                        
adquiridos com base nos rendimentos, à taxa aplicável por força da legislação do ou dos Estados-Membros devedores, no caso de mudança 
para um país terceiro; g) Ao acesso a bens e serviços e ao fornecimento de bens e serviços ao público, incluindo as formalidades de obtenção 
de alojamento, bem como a informação e o aconselhamento prestados pelos serviços de emprego; h) Ao livre acesso a todo o território do 
Estado-Membro em causa, dentro dos limites previstos no direito nacional” (Jornal Oficial da União Europeia, 2009). 
67 O capítulo II, artigo 6.º, da Directiva 2009/50/CE do Conselho: “[a] presente directiva não afecta o direito do Estado-Membro de determinar 
o volume de admissão de nacionais de países terceiros que entrem no respectivo território para efeitos de emprego altamente qualificado” 
(Jornal Oficial da União Europeia, 2009). 
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 Tradicionalmente a política de imigração é considerada uma responsabilidade 
nacional, porém, devido à ineficácia das políticas nacionais dos Estados-membros, a UE tem 
procurado uma abordagem comum face a esta questão (von Weizsäcker apud Nielsen, 2009: 
2). Todavia, a imigração no quadro da UE é um assunto delicado existindo diferentes opiniões e 
alguma relutância em colocar este tópico no plano supranacional. Na visão de Wilfried Martens 
(2007: 8), é fundamental que a Europa disseque as suas políticas e que queira aprender com o 
sucesso de outros países para que possa beneficiar da imigração na sua totalidade. O Canadá 
tem experienciado grandes fluxos de imigração durante décadas e a sua população apoia a sua 
política de imigração. Contudo, na Europa não se encontra esta consensualidade. Olhando para 
os dados estatísticos de um estudo levado a cabo pelo Eurobarometer (2008), a opinião 
pública da UE não apresenta uma mentalidade tão aberta face à imigração, por oposição à 
população canadiana, preferindo assim menos interferência comunitária e maior preservação 
da soberania nacional neste domínio.  
Segundo Lahav (2004: 1177-1178), o povo europeu reconhece e compreende a 
importância, os benefícios e a necessidade de colocar questões relativas à imigração no plano 
supranacional. No entanto, apesar desta consciencialização por parte do público europeu estes 
mostram alguma relutância face à perda de soberania nacional nesse âmbito, revelando uma 
clara diferença entre atitudes e comportamentos. Num estudo levado a cabo pelo 
Eurobarometer (2008), entre novembro de 2007 e janeiro de 2008, intitulado “The role of the 
European Union in Justice, Freedom and Security policy areas”, foram feitas várias perguntas 
aos inqueridos, nomeadamente se consideravam que deveria existir um maior peso 
supranacional na tomada de decisões em várias áreas, tais como, a luta contra o crime 
organizado, a luta contra o terrorismo, a promoção da proteção dos direitos fundamentais e a 
política de imigração e de asilo (Eurobarometer, 2008: 3). A análise dos dados recolhidos 
permite afirmar que existe, de facto, um menor apoio à ideia de tomada de decisões ao nível 
europeu no quadro da política de imigração e de asilo, comparativamente a áreas como a luta 
contra o crime organizado. Nas sete áreas estudadas68 observam-se percentagens mais baixas 
no domínio da política de imigração e de asilo para a UE, persistindo uma perceção menos 
favorável, comparativamente a outras áreas, quanto a levar decisões relativas a esta área para 
o quadro da União. No entanto, é fundamental perceber que, “ao deixar os Estados Membros 
                                                           
68 As sete áreas analisadas são a luta contra crime organizado e tráfico, a luta contra o terrorismo, a troca de informação judicial e policial entre 
Estados-membros, a luta contra o abuso de drogas, a promoção e proteção de direitos fundamentais, o controlo das fronteiras externas da UE 
e, a política de imigração e de asilo. 
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levar a cabo esquemas mais restritivos paralelamente ao cartão azul, tal acaba por anular o 
propósito do cartão azul” (Nielsen, 2009: 52) e sendo a imigração um dos assuntos mais 
controversos na Europa, tal “torna o cartão azul, inevitavelmente, num instrumento contestado” 
(Nielsen, 2009: 52). 
Considerando todas as áreas abarcadas pelo estudo, a opinião pública europeia 
mostra-se dividida face a questões relativas à imigração e ao asilo, existindo uma maioria de 
indivíduos (63%) que apoiam mais tomada de decisão a nível da UE face a 24% que prefere 
menos tomada de decisão a nível europeu (Eurobarometer, 2008: 18). No que toca à tomada 
de decisão, é fulcral ter em mente que antes da entrada em vigor do Tratado de Lisboa, no dia 
1 de dezembro de 2009, as decisões eram tomadas por unanimidade na área da política de 
imigração no quadro da UE. Esta situação sofreu uma transformação com o Tratado de Lisboa, 
ao definir uma votação por maioria qualificada face a questões relativas à política de imigração, 
permitindo à UE exercer um papel mais ativo e significativo nessa área (European Commission, 
2010a). No entanto, isto não torna menos urgente a necessidade de consenso em torno destas 
questões (Collette, 2010). 
Em súmula, a União Europeia tem vindo a caminhar lentamente para uma política 
comum na área de imigração e, consequentemente, sendo esta uma temática sensível no 
âmbito da UE, o cartão azul tem suscitado um debate político e académico intenso. Mas antes 
ainda de prosseguir para o capítulo 4 que se centrará na análise desse debate, apresentamos 
uma tabela na qual se evidenciam as principais características do estatuto de residência 
permanente canadiano e do cartão azul da União Europeia, o que permite identificar as 
semelhanças e diferenças entre os dois sistemas que se destinam a atrair migrantes altamente 
qualificados. 
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Tabela 11 – As Características Dominantes do Estatuto de Residência Permanente Canadiano e do 
Cartão Azul da União Europeia 
Características Estatuto de Residência Permanente Cartão Azul 
 
Propósito  Atrair migrantes altamente qualificados com elevado grau de 
escolaridade tendo em vista enfrentar os problemas demográficos e a 
escassez laboral possibilitando ao Canadá competir à escala global 
Atrair nacionais de países 
terceiros altamente 
qualificados com elevado grau 
de escolaridade tendo em vista 
enfrentar os problemas 
demográficos e a escassez 
laboral de modo a competir à 
escala global 
Base legislativa Immigration and Refugee Protection Act 
S. C. 2001, c. 27.  Entrou em vigor no 
dia 28 de junho de 2002 
Directiva 2009/50/CE do 
Conselho, de 25 de maio de 
2009, relativa às condições de 
entrada e de residência de 
nacionais de países terceiros 
para efeitos de emprego 
qualificado. Entrou em vigor no 
dia 19 de junho de 2009 
Durabilidade Permanente Temporário. Válido entre 1 a 4 
anos, podendo ser renovado 
Uso de um sistema de 
pontos 
Sim Não 
Quotas de entrada  
Sim69 
Não, mas os Estados-
membros podem estabelecer 
quotas de entrada 
Existência de restrições no 
mercado laboral 
 
Não 
Sim, não usufruindo de acesso 
total ao mercado laboral 
Reunificação familiar 
possível 
Sim Sim 
Critérios de seleção mais 
relevantes 
Seleção através de um sistema de pontos que avalia seis áreas: a 
escolaridade, o emprego, a experiência profissional, as aptidões do 
inglês e/ou do francês, a idade e a adaptabilidade  
Um diploma reconhecido; 
Mínimo de três anos de 
experiência profissional; 
Uma oferta de trabalho ou um 
contrato de emprego de no 
mínimo um ano com um 
salário 1,5 vezes o salário 
mínimo no Estado-membro 
acolhedor 
Direitos  Possuem proteção ao abrigo da lei canadiana e do Canadian Charter of 
Rights and Freedoms. Usufruem igualmente de benefícios sociais que 
cidadãos canadianos recebem e têm o direito de viver, estudar e 
trabalhar no país. Estes indivíduos também desfrutam da possibilidade 
de se candidatarem a cidadania canadiana se forem ao encontro dos 
vários critérios estabelecidos para tal efeito 
Possuem proteção ao abrigo 
da lei nacional do Estado-
membro que emite o seu 
cartão e desfrutam de um 
tratamento igualitário em 
vários domínios em relação 
aos nacionais do Estado-
membro que emite o seu 
cartão.70 
Cidadania canadiana e 
residência permanente na 
União Europeia 
Residentes permanentes, no Canadá, poderão se candidatar a cidadania 
canadiana caso tenham vivido no Canadá nos três dos últimos quatro 
anos que precede a data da candidatura. 
À parte disso, é necessário ser um residente permanente durante pelo 
menos 2 anos (Citizenship and Immigration Canada, 2011a). 
Possibilidade de se tornar 
residente permanente após 5 
anos 
[Tabela elaborada pela autora]. 
                                                           
69 Isto refere-se ao “Federal Skilled Worker Program”. 
70 Consulte a Directiva 2009/50/CE do Conselho, capítulo IV, artigo 14.º (1) e (2). 
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CAPÍTULO 4 
“EDUCATION-BASED DISCRIMINATION”: O CASO DO SISTEMA DE 
PONTOS CANADIANO E DO CARTÃO AZUL DA UNIÃO EUROPEIA 
 
“Desde residência permanente a vistos temporários (…) estados procuram (…) melhorar as suas ofertas ao talento 
global (…) e apesar da situação económica global, estados continuam a convidar e a reter migrantes altamente 
qualificados, enquanto que recusam migração laboral menos qualificada.” 
 
 (Duncan & Waldorf,  2010) 
 
“A educação desempenha um papel primordial em estruturar hierarquias (direitos, privilégios e estatuto) (…). 
Atualmente nos países mais ricos, essa hierarquização e divisão é evidente e direto, visível nas suas políticas de 
imigração.” 
 
 (Tannock, 2007: 3) 
 
 
Hodiernamente, “talento é o novo óleo” (Heidrick & Struggles apud Brown & Tannock, 
2009: 2). De facto, a luta pelos melhores cérebros contribuiu progressivamente para a 
ascensão de sociedades meritocráticas que se focam, neste caso, na escolaridade dos 
migrantes altamente qualificados, descartando-se de preconceitos relativamente à 
nacionalidade, ao género, ao passado social e à etnicidade destes indivíduos (Brown & 
Tannock, 2009: 377).  
Todavia, em pleno século XXI, apesar da evolução antidiscriminação das políticas 
migratórias adotadas pelos governos, assiste-se em paralelo a um incremento da sua 
orientação rumo à institucionalização de discriminação com base na educação e no 
conhecimento (education-based discrimination). Por outras palavras, confrontamo-nos com a 
institucionalização de políticas que se destinam a selecionar migrantes conforme a sua 
escolaridade, rejeitando aqueles com menores níveis de escolaridade ou com menos 
possibilidades de acesso a um elevado grau de escolaridade.  
No seu artigo “The Problem of Education-Based Discrimination”, Stuart Tannock (2007: 
6) procura salientar os perigos da discriminação fundamentada no grau de escolaridade dos 
indivíduos e, para tal efeito, o autor revela os dois motivos pelos quais considera da maior 
importância enfrentar esta discriminação. Na sua ótica, “quando discriminamos pessoas com 
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base na sua falta de instrução, estamos a discriminá-las devido à sua falta de talento inato 
e/ou oportunidade de desenvolver esse talento”. De seguida refere que esta discriminação 
“mina o contrato social no qual o próprio conceito de educação pública se funda”.  
Na verdade, esta forma meritocrática71 de selecionar migrantes levanta um grave 
problema pois, nas palavras de Shamus Khan (2011), “ajuda a que a nossa tremenda 
desigualdade pareça justa”, contribuindo consequentemente para a hierarquização dos 
indivíduos na sociedade, colocando os altamente qualificados no topo da pirâmide e deixando 
os menos qualificados num patamar inferior fomentando a desigualdade entre estes grupos. 
Logo, segundo David Ellerman (2006: 30), este tipo de migração fundamentada no 
conhecimento detido pelos indivíduos facilita, num mundo transnacional, a ascensão 
meritocrática dos “melhores cérebros”. 
Na visão de Randall Collins (1979), a discriminação tendo na sua raiz a escolaridade é 
cunhada como “credencialismo”, e nas palavras de Stuart Tannock (2008: 443),  
 
“[c]redencialismo é uma ideologia e prática de promover qualificações educacionais 
formais como um meio para vencer na sociedade e para conseguir acesso a mais 
oportunidades e a posições de poder, influência e altos cargos”. 
 
 
 Portanto, um indivíduo que possui credenciais é percecionado como sendo um 
indivíduo portador de conhecimento válido, uma vez que deter “credenciais” remete para a 
ideia de aquisição de conhecimento científico (Brown, 2003: 4). Tendo em conta que a atual 
caça ao talento se fundamenta na escolaridade dos indivíduos, isto é, baseia-se nas suas 
credenciais, muitos autores criticam a promoção do “credencialismo” por este discriminar 
indivíduos que as não possuem, excluindo-os injustamente (Tannock, 2008) e legitimando esta 
forma de exclusão.72 
 
 
 
 
                                                           
71 No seu prestigiado livro, “The rise of the meritocracy”, Michael Young cunhou o termo “meritocracia” em 1958 sendo considerado um 
“engenho social. Destinado a identificar os talentos de membros da sociedade para que indivíduos possam ser selecionados para 
oportunidades adequadas” (Khan, 2011). 
72 Para obter mais informação acerca de “credentialismo” consulte: Berg, 1970; Bidner, 2007; Brown, 1995; Collins, 1979; Dore, 1976; Illich, 
1971; e Sturm & Guinier, 2000.   
 4.1) A controvérsia do sistema de pontos canadiano 
 
No seio académico e no âmbito político há um leque de opiniões diversas no que se 
refere ao sistema de pontos adotado pelo Canadá, existindo, 
destacam as vantagens e os benefícios de tal sistema e, de outro, os que procuram realçar um 
conjunto de desvantagens, apresentando inúmeras críticas a esse sistema. Como já referido no 
capítulo anterior, a grelha de atribuição de p
Program” foi sujeita a inúmeras modificações desde a sua implantação, em 1967, no Canadá. 
Um marco crucial nessa transformação foi a entrada em vigor do IRPA, em 2002, que ditou a 
transformação de um sistema de po
imigrantes para um sistema assente num modelo de capital humano. A confirmação da 
mudança no modelo adotado pelo governo canadiano pode ser verificado através do Gráfico 1, 
pois numa primeira leitura conf
escolaridade dos indivíduos e, em contrapartida, a redução de pontos concedidos à sua 
profissão.  
 
Gráfico 1 – Sistema de pontos: atribuição de pontos pré e pós
[Fonte: Boucher, Anna Katherine (2009), “Picking the Best and the Brightest: Gendering Skilled Immigration Policy 
in Australia and Canada”. Gráfico adaptado da tabela original].
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Procedendo a uma análise mais crítica, o gráfico deixa transparecer um sistema de 
seleção crescentemente restritivo, seletivo e elitista, onde acima de tudo se encontra a 
valorização de indivíduos detentores de conhecimento, procurando desse modo afastar os 
menos desejáveis e com níveis de escolaridade mais baixos.  
Vejamos o quadro do capítulo 3 referente à atribuição de pontos conforme o grau de 
escolaridade dos indivíduos ao abrigo do sistema de pontos. Dos seis critérios avaliados pelo 
sistema de pontos, a escolaridade é considerada claramente o critério primordial visto que se 
um candidato detém um diploma a nível de mestrado ou de doutoramento este habilita-se a 25 
pontos, um valor bastante significativo uma vez que em qualquer um dos restantes cinco 
critérios não existe uma atribuição de pontos tão elevada, limitando a entrada através deste 
método de seleção a candidatos com níveis de escolaridade mais baixos. É de sublinhar a 
hipocrisia do atual sistema de pontos utilizado por parte do governo canadiano, isto porque, 
como refere Harald Baulder (apud Tannock, 2007), uma considerável percentagem de 
cidadãos canadianos (18 a 26%, ou seja, cerca de um terço da população) nunca conseguiria 
entrar no seu próprio país tendo em mente o sistema de pontos e o valor atribuído à 
escolaridade. 
 Dados recolhidos por um estudo levado a cabo pelo Research and Evaluation Branch 
da CIC (2010), evidenciam exatamente a importância e o peso que o grau de escolaridade 
acarreta para entrar no Canadá. O Research and Evaluation Branch da CIC avaliou várias 
características dos indivíduos que entraram no Canadá, entre o período de 2002 a 2008, ao 
abrigo do “Federal Skilled Worker Program”. Entre o número total de indivíduos (66 612) que 
entraram no país no respetivo período, 30 000 foram selecionados como uma amostra e dessa 
amostra 1 499 foram inquiridos. Entre vários aspetos estudados, destaca-se o grau de 
escolaridade dos indivíduos a quem foi concedido acesso ao país através desse programa 
(Tabela 12). Segundo o Research and Evaluation Branch (2010), o estudo permite comparar os 
indivíduos inquiridos (1 499) à amostra (30 000) e à população (66 612).   
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Tabela 12 – Percentagem do Grau de Escolaridade 
Grau de Escolaridade Inquiridos Amostra Total População 
 
 
Nenhum 
 
5,0 
 
3,9 
 
3,7 
 
Secundário ou inferior 
 
1,0 
 
0,7 
 
0,8 
 
Certificado de escola profissional ou de estágio profissional 
 
4,2 
 
2,2 
 
2,3 
 
Diploma ou certificado, mas que não é de uma universidade 
 
8,5 
 
7,8 
 
7,9 
 
Alguma universidade, mas não foi concluída 
 
2,7 
 
1,4 
 
1,4 
 
Licenciatura 
 
1,0 
 
1,7 
 
1,6 
 
Frequentou uma Pós-Graduação, mas não foi concluída 
 
41,0 
 
37,3 
 
36,9 
 
Mestrado 
 
26,7 
 
37,1 
 
37,5 
 
Doutoramento 
 
 
9,8 
 
7,9 
 
8,1 
[Fonte: Citizenship and Immigration Canada. Research and Evaluation Branch (2010b), “Evaluation of 
the Federal Skilled Worker Program”. Tradução da autora]. 
  
 
Considerando os dados fornecidos pelo Research and Evaluation Branch (2010b), a 
percentagem de indivíduos com diplomas a nível universitário, mais especificamente, com o 
grau de pós-graduação, de mestrado, ou de doutoramento é significativo perante aqueles sem 
um destes graus de escolaridade. Entre o ano de 2002 a 2008, cerca de 41% dos inquiridos 
que entraram no Canadá através do “Federal Skilled Worker Program” possuíam uma pós-
graduação ou tinham frequentado um programa de pós-graduação e, a percentagem de 
migrantes com um certificado de habilitações a nível de mestrado era de aproximadamente 
26,7% e cerca de 9,8% dos inquiridos detinham um doutoramento. De facto, a Tabela 12 revela 
que a percentagem dos inquiridos com um grau abaixo de pós-graduação é bastante diminuta, 
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revelando uma grande dificuldade por parte de indivíduos com menor instrução em entrar ao 
abrigo do atual sistema de pontos utilizado pelo governo canadiano.  
Numa linha de avaliação totalmente diferente, vários autores salientam as vantagens 
do sistema. Assim, na visão de Lindsay Lowell (in Appave & Cholewiniski, 2008), as vantagens 
do sistema de pontos são notórias isto porque tanto a profissão como a experiência que um 
indivíduo possui são elementos essenciais no processo de seleção, permitindo criar uma 
espécie de filtro em relação a indivíduos com baixos níveis de escolaridade indo ao encontro de 
imigrantes com os níveis de escolaridade e as aptidões necessários ao país de acolhimento. 
Um estudo australiano permite sustentar a ideia apresentada anteriormente, advogando 
vantagens como a consistência, a transparência e a eficiência na seleção de imigrantes, 
beneficiando o país (Chaloft & Lemaître, 2009: 65). Logo, esta transparência possibilita ao 
migrante proceder à sua própria avaliação permitindo-lhe ter noção se possui ou não as 
condições necessárias. Permite igualmente aos decisores políticos e aos eleitores compreender 
o processo e os critérios de seleção aplicados aos imigrantes (Department of Justice, Equality 
and Law Reform, 2002: 112). Na perspetiva de Papademetriou (2007), os sistemas de pontos 
facilitam a concretização de objetivos políticos dos governos, justificando-se com quatro 
argumentos. Este modelo transmite não só uma ação proactiva por parte do governo de um 
país, permitindo-lhe antecipar as suas necessidades, mas acalma igualmente os nacionais de 
um país visto que o governo adota critérios de seleção objetivos facilitando alcançar os seus 
objetivos económicos e os seus objetivos do mercado laboral. Além destes dois argumentos, os 
sistemas de pontos diminuem as preocupações de trabalhadores nacionais, uma vez que 
constituem uma mais-valia para a economia, incrementando a competitividade nacional. Logo, 
a opinião pública fica mais satisfeita ao compreender que os imigrantes foram selecionados 
consoante critérios que permitem responder aos interesses económicos do país.  
Para além de todas as vantagens mencionadas acima, existe uma característica do 
sistema de pontos que vários autores louvam sendo esta a sua flexibilidade, isto é, o sistema 
permite adaptar os mecanismos de seleção e os pontos que são atribuídos a cada critério e 
possibilita também a modificação da nota mínima de passagem exigida, refletindo a 
adaptabilidade do sistema (Shachar, 2006: 174; Watt et al., 2008: 53; Martinez-Herrera, 2008: 
4). 
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Em claro contraste com estas avaliações positivas, encontramos os críticos deste 
modelo, que trazem à luz as inúmeras desvantagens e limitações do sistema de pontos, sendo 
os mais referidos a complexidade, a inflexibilidade e o caráter discriminatório do sistema. 
Ao apelar aos “best and the brightest”, a ideia transmitida é a de que se busca apenas 
uma “elite relativamente pequena” (OECD, 2009: 97; Chaloff & Lemaître, 2009: 10), revelando 
o preconceito face à questão da escolaridade e, por consequência, à exclusão de indivíduos 
com níveis de escolaridade mais baixos (Manson & Preston, 2007). Esta ideia pode ser 
reafirmada através da seguinte citação:  
 
“[o] sistema de seleção (…) coloca um grande peso na escolaridade formal e no 
conhecimento aprofundado de uma das nossas línguas oficiais. Sem conseguir 
elevados pontos nestas áreas, é difícil passar o teste. Como resultado, o sistema de 
pontos excluí muitos indivíduos que precisamos no Canadá porque encontra-se 
arquitetado para limitar aqueles que passam em vez de selecionar aqueles que 
necessitamos” (Vineberg, 2008). 
 
 
Isto revela, de facto, um grau de preconceito elevado e muitos críticos vão mais longe 
ao defender que o atual sistema de pontos no Canadá favorece os cidadãos europeus em 
virtude das suas credenciais (Vernet, 2006), tornando visível o problema do reconhecimento de 
credenciais estrangeiras não-europeias no mercado laboral canadiano (Beach et al., 2006: 4).  
Apresentando uma visão diferenciada, Jack Jedwab (diretor executivo da “Association 
for Canadian Studies”) advoga que o sistema não é eurocêntrico sendo que as recentes 
estatísticas no que diz respeito ao país de origem dos indivíduos evidenciam percentagens cada 
vez mais elevadas de imigrantes provenientes de países asiáticos (Jedwab apud Vernet, 2006). 
Na verdade, olhando para as estatísticas apresentadas anteriormente no capítulo 3, esta ideia 
de Jedwab confirma-se. No entanto, quando estes indivíduos de origem não-europeia se 
encontram na sociedade canadiana, deparam-se com grandes obstáculos quanto ao 
reconhecimento das suas credenciais e, consequentemente, muitos acabam por trabalhar em 
áreas muito abaixo das suas qualificações.  
No quadro deste debate, Morton Weinfeld (apud Vernet, 2006) salienta as imperfeições 
e o preconceito racial que perdura no sistema, defendendo que 
  
“candidatos americanos e europeus – especialmente aqueles do Reino Unido – 
pontuam mais nas avaliações do que pessoas da Ásia ou África. As credenciais de 
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europeus e americanos tendem a ser mais facilmente aceites. Existem tentativas de 
estabelecer equivalências, mas inevitavelmente, existe um preconceito”. 
  
 
Nesta sequência, a afirmação da então Ministra de Cidadania e Imigração, Diane Finely 
(apud CBC News, 2008: 25), face ao sistema de imigração canadiano sintetiza as críticas 
referidas acima: “vir para o Canadá não é um direito. É um privilégio”.  
Confrontando-se com este cenário Finlayson e Peacock (2004: 4) sugerem um 
ajustamento dos critérios de seleção, apresentando a possibilidade de valorizar mais a 
adaptabilidade de possíveis imigrantes, e retirando alguns pontos noutras componentes de 
avaliação. Outra opção é fornecida por Joseph Schaafsma e Arthur Sweetman (apud Finlay & 
Peacock, 2004: 4) propondo que se realce a atração de população mais jovem para o país, 
permitindo-lhe desta feita usufruir de mais tempo para o acumular de experiência profissional 
no Canadá, e contribuindo assim para um melhor desempenho no mercado laboral.  
Por fim, uma recomendação é proporcionada por Vien Huynh (2004: 4-5) que advoga a 
necessidade de avaliar se as credenciais e a experiência profissional estrangeira de possíveis 
imigrantes serão reconhecidos no Canadá, procurando desta forma, evitar um dos maiores 
problemas do sistema de pontos – a falta de reconhecimento das credenciais e da experiência 
profissional estrangeira de potenciais imigrantes.  
Porém, apesar das várias recomendações, a realidade continua a ser outra. Enquanto 
não forem executadas alterações ao presente sistema de pontos, invocando as palavras de 
Charles M. Beach et al. (2009), “futuros imigrantes necessitarão de se encaixar numa 
economia mais complexa e orientada para o conhecimento, os serviços e as aptidões”.  
Ao exigir trabalhadores altamente qualificados, o sistema de pontos discrimina 
claramente indivíduos cujas qualificações sejam inferiores, e por conseguinte, imigrantes com 
menos qualificações ou com menos possibilidades de acesso à educação, ficam bastante 
limitados quanto às suas perspetivas de vida.  
Esta situação leva a que Yasmeen Abu-Laban e Christina Gabriel (2002: 167) 
argumentem que a política de imigração é a fonte primordial da exclusão de imigrantes no 
Canadá, isto porque ao valorizar um modelo de capital humano, indivíduos com elevados graus 
de escolaridade são aceites, desfavorecendo e afastando os menos desejáveis. Estes fatores 
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demonstram que ao longo dos anos a exclusão coletiva74 deu lugar à exclusão individual75 
(Joppke, 2005: 46).  
No Canadá é possível identificar esta evolução de uma exclusão coletiva para uma 
exclusão individual. Previamente aos anos sessenta, assistia-se à exclusão coletiva na qual 
imigrantes eram discriminados por questões raciais. Contudo, após a inserção do sistema de 
pontos em 1967, assistiu-se a uma mudança no tipo de exclusão a que estes indivíduos 
estavam sujeitos. Assim, no Canadá no período pós-1967, os imigrantes passam a deparar-se 
com uma exclusão individual que conta com o sistema de pontos como o principal veículo da 
sua operacionalização, visto que passam a enfrentar um sistema altamente elitista que 
privilegia elevados níveis de escolaridade, e que exclui desta forma os que não possuem 
qualificações. Neste seguimento, visto que, por definição, é necessário possuir o estatuto de 
residência permanente no Canadá para poder candidatar-se à cidadania canadiana, e uma vez 
que o estatuto de residência permanente espelha a deliberada construção de uma espécie de 
elite social, podemos então cunhar a cidadania no Canadá como sendo uma cidadania de elite. 
Uma cidadania de elite do conhecimento, acrescentariamos.  
 
 
4.2) Debate político e académico: o cartão azul – concordância e contestação 
 
“Num mercado onde existe uma competição internacional crescente para estes trabalhadores [os altamente 
qualificados], a Europa só pode competir se falar com uma única voz.” 
 
 (European Commission, 2007a: 3) 
 
“[O] propósito central da União é de moldar e responder à globalização – no interesse europeu e para o benefício 
dos nossos cidadãos e das nossas sociedades. A imigração é uma faceta da globalização que exige uma resposta 
europeia e não nacional para ser eficaz.” 
 
 (Barroso, 2007: 2) 
 
                                                           
74 Exclusão coletiva refere-se a uma exclusão fundamentada na raça, na etnicidade e/ou na origem nacional (Joppke, 2005: 46).  
75 Exclusão individual diz respeito a uma exclusão baseada em fatores característicos de um indivíduo, ou seja, remete para fatores relativos a  
aptidões como a escolaridade (Joppke, 2005: 46). 
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“[A] proposta do cartão azul da UE aparenta ser demasiado indefinido (principalmente no que se refere a 
possibilidades de renovação e de transferabilidade nos países da UE) e não suficientemente generoso para alterar 
significativamente a atratividade do mercado laboral europeu para cientistas e trabalhadores qualificados.” 
 
 (Docquier & Rapoport, 2009 : 26) 
 
 
É inegável que a União Europeia se depara perante uma realidade cruel com a 
diminuição da taxa de natalidade e o envelhecimento populacional. Simultaneamente, e pese 
embora a recessão económica a que se assiste, verifica-se uma enorme escassez laboral de 
indivíduos altamente qualificados na Europa com cerca de 4 milhões de empregos por 
preencher em 2010 (WorkPermit, 2011b). É neste contexto que o cartão azul é visionado como 
uma solução para os problemas europeus, procurando tornar o mercado laboral mais atrativo 
para os altamente qualificados tendo em vista manter a posição europeia no mercado global 
(WorkPermit, 2010c), e fazer assim face aos sistemas adotados nos grandes países recetores 
de indivíduos altamente qualificados. O cartão azul é por conseguinte avaliado por muitos 
policy-makers como sendo portador de uma panóplia de vantagens que beneficiam os Estados-
membros. Ao facilitar a reunificação familiar, conferindo a possibilidade dos cônjuges 
trabalharem de modo legal (Parlamento Europeu, 2008); ao tornar o processo de obtenção de 
um visto de trabalho menos moroso; e ao permitir aos seus detentores acumular cinco anos de 
residência em Estados-membros diferentes, período exigido para adquirir “Long-Term Resident 
Status” (Melander, 2008b; Collett, 2009: 36), o cartão azul afirma-se com um veículo de 
atração da imigração altamente qualificada. Como o sublinha o eurodeputado Carlos Coelho 
(2008), a criação do cartão azul apresenta grandes vantagens para os potenciais candidatos ao 
instituir processos menos burocráticos e ao conferir um conjunto de direitos sociais aos 
indivíduos que dele sejam detentores. Para além destes aspetos, a Comissão Europeia (2007a) 
salienta a importância deste cartão para os Estados-membros menos atrativos e das aptidões 
destes imigrantes (European Commission, 2007a: 3) que contribuem de forma positiva para as 
economias os Estados-membros.  
Seguindo esta ideia dos benefícios, von Weizäcker (2007: 125) refere que o cartão azul 
permitirá aos Estados-membros mais pequenos beneficiarem de um sistema que, à partida, é 
muito mais vantajoso do que um sistema puramente nacional sem vantagens de mobilidade, e 
facultará igualmente maior visibilidade e atratividade aos grandes Estados-membros 
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comparativamente a países como o Canadá. O cartão azul ajudará ainda empregadores da UE 
no recrutamento de indivíduos altamente qualificados necessários para responder à escassez 
laboral (WorkPermit, 2011a), e nas palavras de Maria Senius (apud WorkPermit, 2011a), 
“[e]stá no nosso interesse [dar] acessibilidade (…) aos trabalhadores necessários com as 
devidas aptidões no momento certo”.  
Desta forma, o cartão azul poderá assim funcionar como um íman capaz de atrair 
nacionais altamente qualificados de países terceiros, beneficiando assim as economias dos 
Estados-membros da União. É esse o entendimento da própria Diretiva do cartão azul que o 
define como “um primeiro passo no campo da migração legal e rumo a uma política de 
imigração comum que permite a nacionais altamente qualificados de países terceiros trabalhar 
e residir na UE” (Klamt apud Gentili, 2008), apresentando a UE como um ator importante no 
“war for talent” (Cerna, 2010: 29).  
Contudo, sendo o cartão azul um assunto sensível, visto que se insere no domínio da 
imigração a nível da União Europeia, são muitas as visões quanto ao real significado da 
implementação de um sistema de atração de nacionais altamente qualificados de países 
terceiros com as características e as implicações que o cartão azul apresenta. 
Consequentemente, esta temática suscita um debate fervoroso onde se encontram, de um 
lado, aqueles a favor da sua criação, e que identificam por isso as vantagens da sua 
implementação e, de outro lado, aqueles que procuram salientar as desvantagens e lacunas do 
sistema, enunciando fatores como a discriminação.  
Na verdade, não obstante as inúmeras vantagens do cartão azul, muitos Estados-
membros demonstraram a sua preocupação face a este novo sistema, revelando uma certa 
relutância em admitir que o cartão azul possa realmente ajudá-los a tornarem-se mais 
competitivos.  
No caso particular do Reino Unido, este fez saber que não necessitava de um cartão 
azul, uma vez que o seu sistema interno de pontos elaborado também ele para atrair indivíduos 
altamente qualificados, já consegue atrair eficazmente o talento necessário, e salientou que, 
por esse motivo, a adoção do cartão azul não iria fazer grande diferença. Juntamente ao Reino 
Unido encontram-se dois outros países – a Irlanda e a Dinamarca – que também se 
demonstraram satisfeitos com os seus sistemas nacionais de seleção – o “Irish Green Card” 
na Irlanda e o “Danish Green Card” na Dinamarca – recusando a necessidade do cartão azul e, 
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por isso, estes três países optaram por recorrer ao seu direito de “opt-out”76 (Zwick, 2008: 3; 
Collett, 2009). Isto revela que Estados-membros bem sucedidos em atrair os altamente 
qualificados se mostram menos interessados no cartão azul (BBC, 2007) não vendo grandes 
vantagens nem benefícios na sua adoção.  
Outros países, como a República Checa, demonstram a sua preocupação mediante a 
criação do cartão azul e criticam um sistema de migração comum para atrair nacionais 
altamente qualificados de países terceiros justificando ser inapropriado, uma vez que alguns 
cidadãos da UE ainda se deparam com limitações de mobilidade laboral devido aos períodos 
de adaptação que lhes foram impostos no seguimento da sua integração na União (Collett, 
2009). De facto, a livre circulação laboral de cidadãos europeus ainda não está plenamente 
concluída, isto porque trabalhadores dos últimos países (Bulgária e Roménia) que aderiram à 
UE em 2007, ainda enfrentam barreiras quanto à sua mobilidade e encontram-se sujeitos a 
restrições transicionais até 2014. Esta situação é aliás motivo de alguma indignação nestes 
países, visto que, nacionais altamente qualificados de países terceiros podem desfrutar de uma 
migração laboral para países como a Alemanha, enquanto que, os países limitados por 
arranjos transnacionais não têm ainda essa possibilidade (Guild, 2007: 2).  
A Alemanha por seu turno deu nota de alguma hesitação ao advogar que, tendo em 
conta os elevados níveis de desemprego no seu país tal seria indicativo de que as aptidões 
necessárias que a economia buscava poderiam ser encontradas dentro do seu mercado 
nacional (Collett, 2009). Como tal, Manfred Weber (apud Euractiv, 2009), eurodeputado 
alemão, enfatizou esta ideia ao referir que, “[a]s novas regras devem evitar colocar pressão 
adicional nos desempregados dos Estados-membros da UE”. Como consequência desta 
preocupação, na Directiva 2009/50/CE do Conselho, capítulo III, artigo 8.º (2) cita-se que, 
“[o]s Estados-Membros podem verificar se a vaga em questão não pode ser preenchida pela 
mão-de-obra nacional ou comunitária (…)” (Jornal Oficial da União Europeia, 2009). 
Na proposta inicial para a criação do cartão azul, estipulou-se a livre circulação de 
nacionais altamente qualificados de países terceiros dentro da UE, evitando assim que estes 
tivessem de enfrentar vinte e sete sistemas nacionais de admissão distintos, sendo este 
                                                           
76 Isto confirma-se no ponto 28 e 29 da Directiva 2009/50/CE do Conselho. Conforme o ponto 28, “[n]os termos dos artigos 1.º e 2.º do 
Protocolo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade 
Europeia, estes Estados-Membros não participam na aprovação da presente directiva, sem prejuízo do artigo 4.º do protocolo acima referido, e 
não ficam a ela vinculados nem sujeitos à sua aplicação”. Consoante o ponto 29, “[n]os termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo relativo à 
posição da Dinamarca, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia, a Dinamarca não participa na 
adopção da presente directiva, não ficando por ela vinculada nem sujeita à respetiva aplicação” (Jornal Oficial da União Europeia, 2009). 
84 
 
elemento considerado uma das maiores vantagens do cartão azul. Numa entrevista, Ewa Klamt 
(apud Gentili, 2008), eurodeputada alemã, afirmou que  
 
“os 27 regimes de admissão distintos na UE são a razão principal do seu baixo nível de 
atratividade como destino de imigração. Como consequência, torna-se mais difícil para 
potenciais trabalhadores de países terceiros circularem facilmente de um Estado-
Membro para outro”.  
 
 
Ultrapassar essa barreira, permitindo a livre circulação de nacionais altamente 
qualificados de países terceiros na União era portanto fundamental. Todavia, devido à 
delicadeza da questão da livre circulação na União Europeia, em virtude das suas implicações 
diretas sobre o conceito de soberania nacional, esse benefício inicial do cartão azul foi retirado 
em resultado do receio dos Estados-membros perante a possibilidade de uma total liberdade de 
circulação poder levar a um surto de caça aos melhores empregos e ofertas salariais, 
“inundando” assim alguns países com vagas de imigração. 
A mobilidade destes indivíduos na UE é fulcral, no entanto, o cartão azul oferece um 
acesso limitado ao mercado laboral europeu permitindo aceder apenas a um Estado de cada 
vez, criando uma barreira de mobilidade no seio da União (Melander, 2008b). Assim, a 
vantagem patente num sistema alargado destinado a nacionais altamente qualificados 
esvanece-se quando se autoriza apenas um acesso parcial em vez de um acesso total ao 
mercado laboral (von Weizsacker apud Melander, 2008b). É precisamente esta situação de 
mobilidade que é considerada um dos fatores que evidencia uma insuficiência de incentivos 
para atrair indivíduos altamente qualificados (Collett, 2009), pois o portador de um cartão azul 
fica limitado ao mercado laboral do Estado-membro que emite o seu cartão (Bertoli et al., 
2009: 11) durante um período de dezoito meses e, após esse tempo, se optar por se 
movimentar para outro Estado-membro, o indivíduo e a sua família terão de enfrentar mais 
uma barreira obrigando-os a encarar mais um sistema de admissão distinto (Nielsen, 2009: 
35). Por isso, após um período de dezoito meses, apesar destes indivíduos disporem da 
possibilidade de se movimentarem juntamente com as suas famílias para um segundo Estado-
membro da União, terão de se candidatar novamente a outro cartão azul, desaparecendo 
assim grande parte da atratividade deste instrumento (Melander, 2008a). Para além disso, a 
validade do cartão azul é vista como sendo insuficiente para uma boa integração (Euractiv, 
2009). Segundo Kostadinova (2010: 173-174), a ausência de referências à questão de os 
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nacionais altamente qualificados de países terceiros não deverem enfrentar barreiras internas, 
“é um silêncio importante no discurso da Comissão, o que impede a criação de uma zona 
comum de livre movimento de indivíduos e, por conseguinte, contribui para a reconstrução de 
fronteiras internas na UE". Como refere Cláudio Fava (apud Euractiv, 2009), tal abordagem 
limitada traduzir-se-á numa “abordagem míope” que tem na sua raiz interesses nacionais, que 
realçam a preocupação dos Estados-membros no controlo da soberania nacional. 
De facto, os Estados-membros privilegiam a manutenção da sua soberania nacional e 
isso é notório na forma como foi concebida a operacionalização do cartão azul, uma vez que 
são os próprios Estados-membros que estabelecem o número de nacionais altamente 
qualificados de países terceiros que poderão admitir no seu mercado laboral e não abdicam 
dos seus sistemas nacionais distintos para efeitos de seleção, como aliás já referido 
(Angenendt & Parkes, 2010b). O simples facto dos Estados-membros manterem os seus 
sistemas nacionais paralelamente ao cartão azul dificulta a tarefa dos indivíduos altamente 
qualificados entenderem quais as condições necessárias para serem admitidos, o que poderá 
ter um efeito contraproducente, trabalhando contra o desejo da UE em atraí-los, fazendo-os 
optar por outros destinos de migração (Nielsen, 2009: 60). Com efeito, a falta de facilidade de 
circulação e a definição de quotas pelos próprios Estados-membros podem ser prejudiciais 
tornando países como o Canadá e os EUA ainda mais atrativos (Melander, 2008b; Nielsen, 
2009: 20). Logo, apesar de todos os avanços da União ao longo dos anos no domínio da 
política de imigração, os Estados-membros continuam a tomar as decisões-chave, não 
abdicando da sua soberania nacional face a estas questões (Bertoli et al., 2009: 12), ainda que 
a expensas talvez do desenvolvimento económico de todo o espaço comunitário. Isto leva 
Parkes e Angenendt (2010a: 2-3) a afirmarem que o tão desejado cartão azul “não se encontra 
de acordo com as realidades políticas”, ou seja, apesar dos Estados-membros reconhecerem a 
necessidade de competir a nível global para obter o “brain gain” desejado, estes não abdicam 
da sua soberania nesta questão, preferindo limitar a mobilidade laboral.  
Deste modo, esta junção de aspetos como a definição de quotas pelos Estados-
membros, as restrições à livre circulação e a manutenção de sistemas nacionais de seleção 
revelam a ausência da harmonização que a UE tanto advoga. Os entraves postos ao cartão azul 
denunciam na prática Estados-membros que na realidade ao invés de cooperarem, afinal ainda 
competem entre si (Collett, 2008; Schain, 2009: 101). Como consequência, “o sonho de uma 
política europeia única torna-se difícil enquanto governos não estiverem preparados para 
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renunciar a sua prerrogativa relativamente a domínios delicados como esta em questão” 
(Sarkozy, 2007: 102). 
Paralelamente, é importante notar também que o próprio cartão, por muito meritório 
que seja quer para as economias europeias, quer para os imigrantes que pretende cativar, não 
obstante todos os obstáculos atrás referidos, não deveria ultrapassar os direitos dos próprios 
cidadãos europeus (Costelloe, 2009: 3), o que muito evidentemente acontece com os cidadãos 
europeus da Bulgária e da Roménia que enfrentam barreiras de circulação até 2014. A 
discriminação positiva de uns é pois a discriminação negativa de outros (Kahanec & 
Zimmermann, 2010: 21), ferindo o espírito de coesão social ambicionado pelo projeto europeu.  
Simultaneamente, o cartão azul estabelece uma clara distinção entre nacionais 
altamente qualificados de países terceiros e nacionais não-qualificados de países terceiros, 
contribuindo assim para a institucionalização da divisão entre estes grupos de indivíduos 
(Kostadinova, 2010: 58), ameaçando a exclusão dos imigrantes com baixos níveis de 
escolaridade (Economic Policy Committee, 2008: 16). Esta distinção salienta uma das 
principais preocupações em torno do cartão azul que reside na discriminação de indivíduos, 
tendo como fundamento as habilitações e as aptidões dos indivíduos (Guild, 2007: 2; Kyrieri, 
2007: 24). A discriminação assim instituída entre os altamente qualificados e os não-
qualificados faz ainda transparecer um outro problema: a falha da Comissão Europeia em 
perceber que os desafios de longo prazo do mercado laboral da União, também passa pela 
necessidade de indivíduos com diferentes níveis de escolaridade, aptidões e experiências 
profissionais, e não apenas pela necessidade de vagas altamente qualificadas (Castles, 2006: 
25).  
Demonstra-se, portanto, que os imigrantes são tidos como unidades económicas, 
separando-os entre aqueles que são essenciais e aqueles que são interpretados como 
desnecessários (Wood apud Euractiv, 2009). Assim, segundo Pedro Guerreio (apud Parlamento 
Europeu, 2008), eurodeputado português, “o cartão azul e o seu procedimento único formam 
um pilar da desumana política da imigração da UE que (…) expulsa ou explora e descarta os 
imigrantes”.  
Neste seguimento, considera-se pertinente aludir a uma afirmação de Manuela 
Lusetich  que evidencia a fragilidade entre a questão da discriminação e a questão da primazia 
face a determinados indivíduos no quadro da UE. Segundo Lusetich (2007: 1),  
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“[d]everá o livre movimento ser uma prerrogativa da apenas certas pessoas? Existe um 
consenso que Estados têm o direito de determinar quem gostariam que entrasse. Por 
outro lado, geralmente é reconhecido que democracias liberais devem agir segundo o 
princípio da não-discriminação quando utilizam o seu direito de regular a entrada de 
estrangeiros. De facto, a linha entre preferência e discriminação é ténue”.  
 
 
Na ótica de Kancs e Ciaian (2007: 34), o cartão azul é um instrumento político 
discriminatório e seletivo pois é um mecanismo que induz uma “double-selection”. Isto sucede 
porque, em primeiro lugar, o cartão azul implica apenas recrutar indivíduos altamente 
qualificados para a UE, ignorando indivíduos que não possuem essa característica. De seguida, 
entre esses altamente qualificados unicamente os selecionados mais talentosos e mais bem 
sucedidos poderão permanecer e trabalhar na UE, visto que o cartão azul pode ser revogado 
caso o indivíduo perca o seu emprego e permaneça mais de três meses desempregado.  
A tudo isto, acrescentem-se as enormes pressões que instrumentos como o cartão azul 
colocam sobre países em vias de desenvolvimento, ao intensificarem a situação de “brain 
drain”, ou seja, de fuga de cérebros, de que cronicamente muitos países sofrem, com 
particular incidência sobre países africanos (Nuthall, 2008; Worldconnectors, 2008: 1). É por 
isso imperativo assegurar que a criação de um cartão com as características aqui referidas, 
não fomente uma “fuga de cérebros” (Kubosova, 2007), o que de certo modo está patente na 
redação da Directiva 2009/50/CE do Conselho, ponto 22, em que o Conselho garante que 
 
“[n]a execução da presente directiva, os Estados-Membros devem abster-se de praticar 
um recrutamento activo nos países em vias de desenvolvimento em sectores que 
registam falta de pessoal (…). Essas medidas deverão ser reforçadas através da 
elaboração e da aplicação de mecanismos, directrizes e outros instrumentos que 
facilitem, na medida em que for necessário, a migração circular e temporária, bem 
como outras medidas que minimizem os efeitos negativos e maximizem os efeitos 
positivos da imigração com um elevado nível de formação sobre os países em vias de 
desenvolvimento para transformar a fuga de cérebros em afluxo de cérebros” (Jornal 
Oficial da União Europeia, 2009).  
 
 
O Conselho parece assim encorajar o “brain circulation” (Maru, 2008: 6) e as 
provisões “antibrain drain”. Segundo a União Europeia, o cartão azul faculta um visto de 
trabalho temporário, portanto os efeitos de “brain drain” serão limitados visto que no futuro a 
“fuga de cérebros” irá dar lugar a “brain gain” no seguimento do regresso de imigrantes 
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altamente qualificados que permitirá ao país de origem usufruir de um conjunto de mais-valias 
que estes indivíduos levarão de volta consigo (Jornal Oficial da União Europeia, 2009).  
Porém, não obstante estes esforços formais, a prática pode ser bem distinta, pois 
como também é sabido, o cartão azul permite aos seus portadores candidatarem-se à 
residência permanente após cinco anos na União, nada garantindo por isso o seu regresso ao 
seu país de origem, e o seu contributo efetivo para o intensificar dos problemas de “brain 
drain”.  
Isto revela que, “[a] fuga de cérebros e o cartão azul da UE demonstram a 
discordância entre o próprio interesse da UE em permanecer no topo da economia global 
competitiva e as suas políticas para auxiliar a África no seu objetivo de alcançar os ODM 
[Objetivos de Desenvolvimento do Milénio]”77 (Worldconnectors, 2008: 3). Na verdade, nos 
países africanos, a emigração de indivíduos altamente qualificados para outros países do globo 
tem-se intensificado e ao analisar dados referentes ao período entre 1990 e 2000 constata-se 
que a situação tem vindo a agravar-se. Entre esse período e olhando para dez países africanos 
observa-se que estes têm experienciado uma perda de cerca de 35% da sua população com 
níveis de escolaridade elevados (Worldconnectors, 2008: 1). Contudo, este cenário poderá vir a 
agravar-se com o cartão azul nos Estados-membros de UE se este conseguir efetivamente atrair 
um número mais elevado de imigrantes africanos altamente qualificados, o que não será difícil 
atendendo às disparidades socioeconómicas que persistem entre os estados europeus e os 
estados africanos.  
Para além das críticas referidas, saliente-se ainda o problema da dificuldade de 
reconhecimento de qualificações profissionais, desafio que tem ainda de ser resolvido no seio 
da UE (Costelloe, 2009: 3; Zimmermann, 2009: 4), para evitar situações de “brain waste”, 
como as que ocorrem no Canadá, e que levam a perdas económicas e sociais tanto para os 
imigrantes como para os países de acolhimento e de origem (Kyrieri, 2007: 22). Resolver esta 
situação em que indivíduos altamente qualificados acabam por desempenhar trabalhos abaixo 
das suas qualificações profissionais é por isso absolutamente essencial.  
                                                           
77 Constata-se que, presentemente, acima de 25% de indivíduos altamente qualificados de países africanos residem fora do seu país de origem 
encontrando-se em países desenvolvidos, o que representa efeitos negativos nos países de origem, nomeadamente em setores como a 
educação, a saúde e repercutindo-se na capacidade destes países em atingirem os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM), (uma das 
prioridades da Política de Desenvolvimento da União Europeia), visto que estão a perder capital humano (Worldconnectors, 2008: 1). Para 
obter mais informação acerca da questão de “brain drain” consulte: Nuthall, 2008; Worldconnectors, 2008; Kubosova, 2007; Straubhaar, 
2000; Docquier & Rapoport, 2009; Nyarko, 2010; Marfouk, 2008; Rizvi, 2005; Meyer & Brown, 1999; Carvalhais, 2010; Hansen, 2004; 
Jalowiecki & Gorzelak, 2004; e Thorn & Holm-Nielsen, 2006. 
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Na verdade, os critérios de admissão estipulados para a obtenção de um cartão azul 
assinalam a consciencialização e o reconhecimento por parte dos Estados-membros da UE da 
importância e centralidade em atrair indivíduos altamente qualificados. Porém, apesar desse 
reconhecimento, os critérios estabelecidos revelam pouca vontade em estabelecer uma política 
da União verdadeiramente comum (Angenendt & Parkes, 2010b), isto em grande parte porque, 
“a UE ainda se visualiza como sendo uma fortaleza e não uma região de migração” 
(Zimmermann, 2009: 6).  
Pese embora todas as falhas e fraquezas, também há quem defende claramente as 
vantagens de um sistema de cartão azul, podendo este bem ser o caminho para o alinhamento 
das políticas e das preferências entre os Estados-membros da União Europeia, permitindo 
contribuir à uma melhor posicionamento da União na “luta por cérebros”, e à outra 
possibilitando à UE caminhar rumo à criação de uma política comum de imigração (Nielsen, 
2009: 67). 
Salienta-se ainda que, a partir do ano de 2013, de acordo com o capítulo VI, artigo 20.º 
(2) da Directiva 2009/50/CE do Conselho, os Estados-membros têm a responsabilidade de 
apresentar à Comissão estatísticas relativas ao cartão azul (Jornal Oficial da União Europeia, 
2009).78 Na Diretiva também se estabelece que a partir do ano de 2014 a Comissão deverá 
relatar, de três em três anos, ao Parlamento Europeu e ao Conselho, os resultados relativos à 
aplicação desta Diretiva nos Estados-membros (Jornal Oficial da União Europeia, 2009).79 
Possivelmente após a recolha trianual de relatórios poderá ser possível verificar se a adoção do 
cartão azul foi ou não a melhor opção por parte dos Estados-membros da União Europeia.  
 
 
 
                                                           
78 O capítulo VI, artigo 20.º (2), indica que, “[a]nualmente, e pela primeira vez até 19 de Junho de 2013, os Estados-Membros comunicam à 
Comissão, nos termos do Regulamento (CE) n.º 862/2007, as estatísticas sobre o número de nacionais de países terceiros aos quais 
concederam e, na medida do possível, renovaram ou retiraram um Cartão Azul UE no ano civil precedente, mencionando a sua nacionalidade 
e, na medida do possível, a sua actividade. São igualmente comunicadas as estatísticas sobre os familiares admitidos, excepto a informação 
sobre a sua actividade. Para os titulares do Cartão Azul UE e familiares admitidos em conformidade com o disposto nos artigos 18.º, 19.º e 
20.º, as informações comunicadas especificarão também, na medida do possível, o Estado-Membro de residência precedente” (Jornal Oficial 
da União Europeia, 2009).  
79 Conforme o capítulo VI, artigo 21.º, “[d]e três em três anos, e pela primeira vez o mais tardar em 19 de Junho de 2014, a Comissão 
apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a aplicação da presente directiva nos Estados-Membros, incluindo em 
particular uma avaliação do impacto do n.º 4 do artigo 3.º e dos artigos 5.º e 18.º, e propor as alterações que sejam necessárias” (Jornal 
Oficial da União Europeia, 2009). 
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O ponto da situação 
  
“Se é moralmente incorreto restringir a imigração, por exemplo, com base na raça, será restringir a imigração 
com base na escolaridade e na habilidade assim tão diferente?”   
 
 (Tannock, 2007: 6) 
 
 
Como refere Christian Joppke (2005: 47-51), tanto políticas de imigração como 
políticas de cidadania são políticas de exclusão. Mas se diferenciar implica excluir, então é 
impossível que políticas de exclusão não discriminem. Na verdade, após os imigrantes 
ultrapassarem a exclusão externa a que são sujeitos no processo de entrada no país, são 
posteriormente sujeitos à exclusão interna. Isso verifica-se nitidamente no Canadá, onde após 
terem ultrapassado as barreiras sentidas na fase da obtenção da residência permanente, e em 
virtude de um sistema de pontos que dá primazia a indivíduos com elevado nível de 
escolaridade em detrimento dos menos qualificados, os imigrantes ainda têm de se deparar 
perante barreiras internas na obtenção de cidadania, como referido no capítulo 3.  
Em conclusão, e como procurámos demonstrar nos capítulos 3 e 4, constata-se que, 
no Canadá, tanto na fase de entrada no país (obtenção de residência permanente) como no 
processo de naturalização (obtenção de cidadania), os imigrantes estão sujeitos a um sistema 
altamente exclusor, que dá origem a uma cidadania elitista assente no critério máximo do 
conhecimento.  
Sendo esta a situação presente, e uma vez que se assiste à intensificação da corrida 
ao talento assente na institucionalização da discriminação dos menos qualificados (education-
based discrimination), é pois fundamental questionar quer o modelo canadiano quer modelos 
semelhantes como o agora instituído na União. Estará nestes modelos de seleção alicerçados 
no privilegiar do conhecimento científico e tecnológico, e assentes numa visão elitista da 
cidadania, o caminho para o reforço da qualidade democrática de sociedades que se querem 
mais inclusoras, promotoras da igualdade e dos Direitos Humanos?    
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CAPÍTULO 5 
CONCLUSÃO 
 
“Por vezes, necessitamos simplesmente de nos erguer e de confrontar diretamente a discriminação que se 
apresenta à nossa frente: a discriminação baseada na escolaridade. Precisamos de afirmar que este tipo de 
discriminação não é de qualquer forma legítima nem inocente.” 
 
(Tannock, 2007: 8) 
 
 
Numa era de competição mundial, caracterizada pela crescente procura de indivíduos 
altamente qualificados, os diversos países do globo têm procurado melhorar os seus sistemas 
de seleção de imigrantes permitindo-lhes ir ao encontro das necessidades dos seus mercados 
laborais (The Conference Board of Canada, 2006: 136). 
Nesta competição o Canadá e a UE não são exceção e ambos se veem confrontados 
com realidades similares a nível demográfico e socioeconómico, colocando-os dependentes da 
imigração internacional, especialmente dos trabalhadores altamente qualificados (Schmidtke et 
al., 2006: 1). Isto significa que o Canadá e a UE atribuem um valor acrescentado aos 
indivíduos altamente qualificados e isso deve-se, em grande parte, aos benefícios que 
consideram que estes indivíduos podem trazer às suas sociedades, nomeadamente: (a) 
possuem uma maior taxa de sucesso no mercado laboral; (b) apresentam uma maior 
capacidade para lidar com problemas relativos à sua integração na sociedade recetora; (c) 
detêm uma maior facilidade em encontrar um novo emprego caso percam o seu anterior; e (d) 
regra geral os seus filhos têm uma maior probabilidade de virem a possuir um elevado nível de 
escolaridade (Reitz, 2010: 13). 
Ao proceder, no segundo capítulo desta tese, a um enquadramento histórico da 
evolução jurídica da cidadania canadiana através da identificação de três fases distintas do seu 
projeto, destacando o ano de 1947, de 1977 e o período de 1998 a 2003, é possível 
identificar, fruto desta evolução, o surgimento progressivo da valorização do conhecimento 
científico e tecnológico e da “cidadania do conhecimento”. Ao debruçarmo-nos sobre a 
cidadania na sociedade canadiana é  incontornável reter que esta provém do Citizenship Act e 
que um elemento primordial desse Act é o reconhecimento de uma característica que marca a 
sociedade canadiana – a sua diversidade cultural. Como tal, nela também se evidencia uma 
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componente-chave da sociedade canadiana e da política canadiana de cidadania – a sua 
multiculturalidade. A evolução da política multicultural no Canadá, desde a sua implementação 
oficial em 1971, implicou modificações na forma como a cidadania é concebida. Com o 
multiculturalismo, distanciamo-nos de leituras de cidadania mais centradas no paradigma 
nacional, ao reconhecer em simultâneo o valor da identidade singular dos indivíduos e a 
centralidade da diversidade de culturas (Soutphommasone, 2006: 403). O governo canadiano 
reconhece a importância desta dupla riqueza, ou seja, reconhece a relação entre os indivíduos 
e a sua comunidade e a sua fulcralidade na integração dos imigrantes recém-chegados ao 
Canadá (Macklin & Crépeau, 2010). 
No âmbito da política de imigração canadiana, com a criação do sistema de pontos em 
1967 e as suas várias remodelações ao longo dos anos, assistiu-se a uma crescente 
valorização da escolaridade e do conhecimento. Essa valorização culminou no ano de 2002 
com a entrada em vigor do Immigration and Refugee Protection Act (IRPA), e a subsequente 
implementação de um modelo centrado no valor do capital humano, privilegiando potenciais 
imigrantes com elevado grau de escolaridade (Alboim & The Maytree Foundation, 2009: 24). 
Nesta dissertação, demos particular atenção ao “Federal Skilled Worker Program” 
(FSWP), pois é a via pela qual os trabalhadores altamente qualificados são selecionados à luz 
da sua formação, da sua escolaridade e das suas aptidões, com vista a contribuirem 
economicamente para o país recetor (Becklumb, 2008: 16). Porém, questão central do nosso 
trabalho é saber se o sistema de avaliação adotado (o sistema de pontos) contribui 
efetivamente para a integração de residentes permanentes na sociedade canadiana e para o 
ideal de uma sociedade mais inclusora, democrática e igualitária. 
No capítulo três, prevalece a ideia de que apesar dos vários mecanismos de integração 
que se encontram ao dispor de residentes permanentes, tais como o Programa de Acolhimento 
que atua em seis áreas distintas, a integração destes indivíduos tem sido cada vez mais difícil, 
experienciando inúmeras barreiras que dificultam a sua integração na sociedade canadiana 
(RBC Financial Group, 2005: 2). Assim, apesar do sistema de pontos estar formulado para 
selecionar indivíduos com maior probabilidade de integração na sociedade e na economia 
canadiana, a realidade da sua integração tem conhecido diversas barreiras (Schmidtke et al., 
2006: 3). Esta situação deve-se a um conjunto de fatores referidos no capítulo três, dos quais 
destacamos: (a) a capacidade real das aptidões comunicacionais dos recém-chegados revela-se 
de um modo geral abaixo das expectativas do empregador (Birrell & McIsaac, 2006: 110); (b) 
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em muitos dos casos os níveis salariais são baixos, essencialmente devido à correlação feita 
entre aptidões comunicacionais e produtividade, não permitindo assim que os indivíduos tirem 
total partido da sua escolaridade (Citizenship and Immigration Canada. Integration Branch, 
2001: 23; Picot, 2008: 15-18); (c) a falta de experiência de trabalho dos recém-chegados no 
Canadá; e (d) a dificuldade no reconhecimento de credenciais devido à rigidez e inflexibilidade 
das regras de avaliação (Birrell & McIsaac, 2006: 108) o que impede, por exemplo, os recém-
chegados de poderem exercer a sua profissão (Wayland & Goldberg, 2010a: 12).  
Em consequência, existem inevitavelmente repercussões, tais como: (1) a necessidade 
dos indivíduos repetirem formações; (2) a não libertação imediata de mais mão de obra 
qualificada para o mercado laboral; (3) o aumento das taxas de pobreza, com a consequente 
sobrecarga dos programas de assistência social; e (4) o aumento dos custos sobre a qualidade 
das relações étnicas e culturais, sobre o respeito integral pelos direitos humanos, sobre o 
processo de integração e até sobre a saúde mental de cada indivíduo (Wayland & Goldberg, 
2006: 12).  
Através da leitura e análise de vários estudos em torno desta matéria, constata-se pois 
que o sistema de pontos, apesar de colocar um grande ênfase na escolaridade, leva a que 
muitos recém-chegados tenham de enfrentar um leque de barreiras que desafiam a sua plena 
integração na sociedade canadiana. Logo, o sistema de pontos criado com o intuito de 
selecionar aqueles com maior probabilidade de integração no mercado laboral, na economia e 
sociedade canadianas não tem refletido tais intentos na realidade, pois não tem contribuído, 
em grande medida, para a integração destes indivíduos.  
Olhando para a análise do capítulo quatro é fundamental reter duas ideias centrais em 
torno do sistema de pontos. Em primeiro lugar, conduz-nos para uma maior estratificação entre 
membros da sociedade na qual há uma clara valorização dos indivíduos altamente qualificados 
e uma desvalorização dos menos qualificados, criando assim uma divisão entre grupos (Khan, 
2011). Em segundo lugar, a análise ao sistema de pontos, em especial à atribuição de pontos 
para cada um dos seis critérios assumidos pelo sistema, realça o que se configura como uma 
hipocrisia, atrevemo-nos a dizer, do sistema de pontos, já que uma percentagem significativa 
da população canadiana não conseguiria entrar no seu próprio país à luz do critério da 
escolaridade (Baulder, 2002).  
Com a obtenção de residência permanente, muitos indivíduos evidenciam a sua 
vontade de integração plena na sociedade canadiana. Nesse sentido, a cidadania surge como 
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um instrumento político fundamental do Estado pelo qual este estabelece os requisitos 
necessários aos indivíduos para aceder a um patamar de pertença plena a uma comunidade 
política (Jenson & Papillon, 2001b: 2; Bertocchi & Strozzi, 2004: 2), atingindo desta forma 
aquilo que pode ser avaliado como o vínculo máximo de pertença ao Canadá. 
Simultaneamente, vimos nesta dissertação que também a UE tem procurado um papel 
de maior relevo na competição internacional para atrair imigrantes detentores de um elevado 
grau de escolaridade. Reflexo desse esforço, no âmbito da Estratégia de Lisboa, é por exemplo 
o tempo devotado à criação de um cartão azul, cujo objetivo reside em atrair indivíduos 
altamente qualificados, e que opera de modo similar ao sistema de pontos canadiano. 
No conjunto dos vários passos que contribuíram para a emergência do cartão azul, o 
Tratado de Amesterdão emerge como uma pedra angular, ao elevar o tema da imigração ao 
estatuto de competência da União (Vargeli et al., 2010: 3). É nesse sentido que a UE tem vindo 
a conceber programas desde 1999 com o claro intuito de desenvolver políticas respeitantes à 
uniformização das regras da imigração e do asilo (Collett, 2010). Destaque para o Programa de 
Tampere (1999-2004) e para o Programa de Haia (2004-2009). Fruto deste segundo, emergiu 
em 2005 o Green Paper “EU Approach to Managing Economic Migration” (European 
Commission, 2005a: 3). Em dezembro do mesmo ano foi divulgado pela Comissão um “Policy 
Plan on Legal Migration” [COM (2005) 669] (Guild, 2007: 20). Dois anos mais tarde, em 2007, 
a Comissão adotou duas propostas legislativas, designadas em conjunto como o cartão azul 
(European Commission, 2007c: 1). O objetivo destas propostas: melhorar o posicionamento da 
União na competição internacional pela captação de indivíduos altamente qualificados 
(Migration Policy Institute, 2007) através da criação de um mercado laboral mais apelativo, 
menos burocrático, de procedimentos mais céleres e uniformizados (WorkPermit, 2011c), 
procurando assim fazer face aos problemas atuais (demográficos e económicos) que marcam a 
sociedade europeia (Costello, 2009). 
No entanto, apesar das vantagens do cartão azul da UE mencionadas previamente no 
capítulo quatro, é fundamental relembrar algumas das desvantagens e críticas apontadas, 
especialmente: (1) o facto de nem todos os países da União se terem prontificado a abdicar 
dos seus próprios sistemas de seleção, o que sem dúvida enfraquece as intenções 
uniformizadores do cartão azul; (2) o facto de o sistema do cartão azul discriminar 
negativamente ainda que de forma indireta, cidadãos europeus que ainda se encontram 
sujeitos a limitações na sua liberdade de circulação (Collett, 2009; Guild, 2007: 3); (3) o facto 
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de países como a Alemanha apresentarem alguma indecisão face ao cartão por considerarem 
já possuírem um número elevado de desempregados com altamente qualificados que podem 
responder às necessidades do mercado laboral (Collett, 2009); (4) o facto de a grande 
vantagem inicial do cartão azul, a livre circulação na UE, ter na verdade perdido grande parte 
da sua atratividade (Melander, 2008a; Melander, 2008b) em função das limitações criadas 
pelas soberanias nacionais que assim se refletem na própria qualidade da integração dos 
migrantes nas sociedades de acolhimento (Euractiv, 2009); e (5) o facto de persistirem vários 
entraves nos sistemas de reconhecimento de qualificações profissionais e académicas 
(Zimmermann, 2009: 4). 
Não negando as vantagens do sistema de pontos canadiano e do cartão azul da UE, as 
desvantagens enunciadas no desenrolar desta dissertação apontam para uma realidade bem 
diferente da almejada pela conceção teórica desses sistemas. De facto, ambos se evidenciam 
como sistemas de seleção que fomentam e institucionalizam uma “education-based 
discrimination”, termo cunhado por Stuart Tannock (2007), aceitando e legitimando assim a 
discriminação dos menos qualificados, e alimentando, por consequência, uma visão elitista da 
própria cidadania fundada no conhecimento como critério promotor de exclusão social. 
Em conclusão, consideramos da maior importância dissecar os sistemas encarregues 
de selecionar “os melhores cérebros” visto que a realidade atual é assinalada pela competição 
global pela atração de indivíduos altamente qualificadas e, portanto, marcada pela mobilização 
de trabalhadores que usufruem de um significativo grau de conhecimento científico. Ora, isto 
não pode passar ao largo do debate sobre a refundação da própria cidadania, já que o que aqui 
está em causa é a adoção do conhecimento como critério de acesso a uma cidadania 
supostamente mais democrática e inclusora. Democrática e inclusora para quem? 
Sendo simultaneamente cidadã canadiana, portuguesa e europeia, pareceu-me muito 
relevante questionar quer o modelo canadiano quer o modelo do cartão azul da UE, que se 
destinam a atrair trabalhadores detentores de um elevado grau de capital intelectual. Esta 
dissertação debruça-se pois sobre uma temática (a análise do sistema de pontos canadiano e 
do cartão azul da UE) que considero, não obstante a literatura abundante sobre brain 
gain/brain drain, ainda pouco debatida na perspetiva do seu impacto sobre as qualidades da 
própria cidadania enquanto conceito central da Democracia e, como tal, procurei estimular o 
debate em torno de modelos que são reveladores de uma visão exclusora e elitista da 
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cidadania, assente na valorização de um dado tipo de conhecimento, que assim serve de 
critério de exclusão.  
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